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RESt]MO
oo O Curso de Direito na Universidade Moderna Pólo de Beja e a sua Impoúância
na Região SuI do Nosso País"
A dissertação que se apresenta,para efeitos de candidafura ao Mestrado em Sociologia:
area de especialização de Recursos Humanos e Desenvolvimento Sustentável, tem como
objectivo caracterizar a situação actual dos Licenciados oriundos do Curso de Direito da
Universidade Moderna Pólo de Bej4 fazendo uma afectação Regional, de praticamente
toda a Zona Sul no Nosso País, uma vez que só a Universidade Modema possui Cursos
de Direito a Sul do Tejo.
Tendo de formagão base Licenciatura em Direito, teúo fortes preocupações no que
concerne ao sucesso e à empregabilidade dos indivíduos oriundos do Curso de Direito.
A investigação aqui sumariada visa fundamentalmente a análise da integração dos
Licenciados em Direito, no mercado de trabalho, dos respectivos percursos profissionais
e do Curso que lhe foi ministrado.
Em bom rigor, pretendo com este estudo, auxiliar os Estudantes de Direito nas melhores
opgões a tomar, retirando ilações que sirvam para o futuro, disponibilizando o mesmo a
todos aqueles que dele careçam.
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ABSTRACT
"The Law Graduation Course in Moderna's University Branch of Beja and its
Importance to the South Region of Our Country"
The essay that is here presented is to stand for candidate of the Master Degree in
Sociology: specialization area on Human Resources and Sustainable Development, has
the main purpose to characterize the present situation of the Graduates coming from the
Law Graduation Course in Moderna's University Branch of Beja, making a Regional
afFectation practically to all the South Region of Our Country, since Moderna's
University teaches Law Graduation Courses on the South of Tejo's river.
Having as my basic education a Law Graduate Course, I have strong concerns about the
success and employment capacity of the students coming from the Law Graduation
Course.
The investigation that is synthesized in this essay mainly aims to arralyze the integration
of the Law Graduates in the employment working market, of their professional paths and
of the Course that has been taught to them.
To be sfict, it is my intention with this thesis to help the Law Students in what concerns
the best options to make, taking conclusions that can be profitable for the future, making
it available to all of those who might need it.
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INTRODUÇÃO
Este documento consubstancia a investigação conducente à dissertação de Mestrado em
Sociologia na Universidade de Évora, na Área de Especializaçáo de Recursos Humanos
e Desenvolvimento Sustentável.
As questões ligadas ao ensino superior têm sido, nos últimos tempos, alvo de crescentes
debates, quer por parte dos políticos, quer por parte dos educadores, e a integragão dos
Licenciados no mercado de trabalho não tem passado alheia a essa preocupação.
Conhecer e analisar os percursos profissionais dos Licenciados do ensino superior, as
estratégias de gestão de mão-de-obra qualificada dos escritórios, das empresas s as suas
especificidades sectoriais e regionais, bem como as modalidades de interacção entre as
instituições do ensino superior e o mercado de trabalho, são contributos importantes para
esclarecer a opinião pública, para fornecer informação importante para os educadores,
para os escritórios das empresas e para as instituições do ensino superior e, também, para
fixar prioridades e suportar políticas educativas e de ernprego.
Se para alguns vão existindo oportunidades de emprego, púd outros essas tornam-se
reduzidas: <<Boas oportunidades de emprego subsistem paÍa a maioria dos diplomados
em cÍrmpos relacionados com a Ciência, Engenharias e áreas de negócio dominadas pelo
sector privado; as oportunidades de emprego para os diplomados em Humanidades,
Ciências Sociais e areas relacionadas com o sector público são bastante mais reduzidas»
(Fernandes 1998:1).
Esta problemática deverá ser alvo de atenção, não só pelo investimento individual que
representa a frequência do ensino superior (tratando-se do ensino superior privado com
muitos mais encargos acrescidos), mas também pelo investimento que o próprio País
realiza.
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Ao nível das políticas de emprego e de educação são necessarios instrumentos que
permitam conhecer melhor esta realidade, para que se possa intervir de forma a facilitar
a transigão paÍa a vida activa dos jovens qualificados, ou o reconhecimentos por parte
das entidades empregadoras, da mais valia que representa indubitavelmente,
profissionais com saberes científicos elevados «...tendo em conta não só as
transformações da sociedade portuguesa e do seu tecido empresarial, fl6 também a
evolução das instituigões universitrárias em Portugal, que nos últimos anos se viram
confrontadas com o aumento de população nas áreas de leccionação e dos recursos,
devido quer ao progresso mais vasto de democratizagáo do ensino quer à expansão
progressiva da rede de ensino superior»» (Martins 1998:2).
Tendo de formação base Licenciafura em Direito, teúo fortes preocupações no que
concerne ao sucesso e à empregabilidade dos indivíduos oriundos do Curso de Direito.
Por esta facfualidade, esta dissertação tsm como título: "O Curso de Direito na
Universidade Moderna Pólo de Beja e a sua Importância na Região Sul do Nosso País".
E neste contexto, esta investigação assenta sobre a integração no mercado de trabalho,
ou evolução/progressão dos Licenciados em Direito pelo Pólo de Beja. Procuro, pois,
saber o que fazem estes Licenciados após a saída do sistema de ensino graduado.
Quantos se smpregam e onde? Quantos peÍmanecem no desemprego? De que forma os
coúecimentos adquiridos na Universidade Moderna Pólo de Beja são adequados à sua
vida profissional?
Com este estudo pretendo produzir visibilidade sobre os processos de profissionalização
dos Licenciados em Direito, trazendo para a sua análise novos elementos teóricos e
ernpíricos que interessam à Sociologia e ao Direito enquanto práticas profissionais, bem
como ao ensino universitiârio.
Faço uma afectação regional de praticamente toda a Zona Sul do Nosso País. Só a
Universidade Moderna possui, cursos de Direito a Sul do Tejo. Tendo inicialmente
pensado em obter informagões do Pólo de Setubal, não concretizei a ideia por forqa do
facto de estando este confinado à periferia da R.egião de Lisboa, não tern grande
impacto/repercussão na Região Sul.
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Ao iniciar o estudo preliminaÍ do objecto de pesquis4 duas questões surgiram, como
ponto de partida para o processo da investigação científica:
l-A formação em Direito proporciona uma boa empregabilidade no mercado de
trabalho?
2-euais são as areas de trabalho onde se inserem os Licenciados em Direito pela
Universidade Moderna?
No sentido de dar resposta a estas questões, foram definidos os seguintes objectivos.
Objectivo Geral:
- Conhecer a integração e percurso profissional dos Licenciados em Direito pela
Universidade Modema Pólo de Beja.
Obj ectivos Específi cos:
- Constatar se existe relação entre a formação académica recebida e a formação exigida
no emprego.
- Traçar uma panorâmica da situação dos Licenciados no mercado de trabalho e também
o seu grau derealização nos meios profissionais.
Tendo em atenção os objectivos da investigação, procedi à utilização de um conjunto de
técnicas usuais na área das Ciências Sociais em geral, e na Sociologia em particular,
referidas no capítulo Metodologia.
Carlos Chambel 1l
O Curso de Direito na Universidade Moderna Pólo de Beja e a sua Impoíância na Região Sul do Nosso Faís
CAPÍTULO I
TIIE STATE OF ART
Sobre a temática: "0 Curso de Direito na Universidade Moderna Pólo de Beja e a sua
Importância na Região Sul do Nassa País', não existe qualquer documento de que
tenha sido efectiv ada tal abordagem.
O mais aproximado e recente, mas dentro da prerrogativa de se tratar de uma auto -
avaliação, é o que ocorreu no ano de 2004, na Universidade Moderna do Poúo.
No que concerne, a avaliagão de teor externo, o mais recente é o relatório - síntese
global de Dezembro de 2004. Efectivado pela Comissão de Avaliação Externa dos
Cursos de Direito 200212003. Que junto em anexo.
Sendo um dos objectivos que norteia esta dissertação o avaliar dos pontos referentes às
questões metodológicas, vou fazer uma breve alusão às principais teorias. Traçando um
cenário sobre a importância das competências e das qualiÍicações nos recursos humanos
no Século XXI.
UMA APROXTMAÇÃO AO CONCETTO DE QUALTFICAÇÃO DOS
RECURSOS HUMANOS.
O conceito de qualificação oonota-se de uma grande ambiguidade, daí que não seja fácil
defini-lo. Trata-se de um conceito que, ao ser concephlalizado, não pode ser dissociado
de outros conceitos, como é o caso de competência, trabalho, profissão e educação. Do
pressuposto, podemos retirar uma primeira inferência: competências e qualificações são
dois conceitos que se complementam.
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O MODELO TAYLORISTA
As primeiras abordagens aos recursos humanos surgiraln aquando da Revolução
Industrial, isto porque com a inhodução das máquinas no meio industrial, o trabalhador
viu, deste modo, o seu esforço diminuído reforçando, ao mesmo tempo, a perda do seu
saber-fazer e agravando ainda mais as clivagens e divergências entre patrões e
operariado.
No início do século XX surgem aquelas que vão ser as primeiras abordagens teóricas
relativamente à gestão de recursos humanos, denominadas de Teorias Clássicas que tàn
como principais expoentes Taylor e Ford nos EUA, Fayol em França e Weber na
Alemanha. Esta abordagem tinha como principal objectivo a criação de organizagões
que, com eficiência e efrcâcia, permitissem alcançar os seus objectivos.
Contudo esta abordagem ao funcionamento das orgarrtzações não dá grande importância
ao factor humano, pelo menos no que diz respeito à sua motivação, bem-estar e
qualificação. Aqui avaiâvelhumana é somente considerada enquanto meio para atingir
um fim, isto é, como forma de aumentar a produtividade e consequenteryente o lucro.
Esta epoca é caracterizada pela produção em massa, em que a maioria dos recursos
humanos não tem qualquer tipo de qualificação, pois as tarefas que exercem (simples e
rotineiras) não o exigem. Caracteiza-se tanrbán, segundo Amaro (1991), pelo reforço
das hierarquias organizacionais, sobretudo por uma tendência para a cenhalização
compatível com a delegação de algumas competências sob controlo hierarquico e pela
defesa e aprofundamento da divisão técnica e social do habalho e, portanto, de
especialização funcional como factor de competitividade e vantagem comparativa.
Segundo Manfredi (1998), a concepção de qualificação do modelo Taylorista tem como
principal maúz o modelo jobhkills, em que a qualificação está sujeita ao posto de
habalho e não como possuindo um conjunto de atributos inerentes ao trabalhador. Neste
sentido, a qualificação é entendida como algo conquistado de uma forma privada e
constituída por um conjunto de conhecimentos e experiências adquiridas, quer no meio
escolar, como no 'de trabalho, encaradas sob uma perspectiva con§ensual,
individualizada, personalizada e sem nenhuma conotação ou condicionamento sócio -
cultural.
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Na verdade e segundo esta perspectivq a qualificagão deve ser entendida segundo duas
vertentes:
- A uns é proporcionada uma formação de elite;
- A outros os que realmente trabalham, é proporcionada uma formação técnica
elementar, suficiente para assegurar um trabalho de rratluÍeza mais rotineira e
mecarizada.
TEORIA DAS RELAÇÕES HUMANAS
O factor humano começa a ser valorizado somente com o estudo das organizações de
Elton Mayo e, nomeadamente, com as experiências de Hawthorne. "Os trabalhos de
Elton Mayo são o ponto de partida para numerosas transfor.mações das condigões
materiais de trabalho"(Peretti 1997 :3 5).
A Teoria das Relações Humanas, desenvolvida por Elton Mayo, contrapõe-se à
abordagem anteriormente mencionada, uma vez que esta realça a importância dos
aspectos relacionais como meio para o aumento da produtividade empresarial,
adoptando, contundo, um modelo mecanicista da organizaçáo do trabalho e
subestimando a importância das estruturas organizacionais e as relações da organizaçáo
com o meio envolvente.
Contrapondo as ideias do Taylorismo, a Teoria das Relações Humanas não reduz o
campo da qualificação apenas aos actos supostos técnicos do operário. Atribui sim uma
grande importância à componente não racional, não dominada, e à experiência
individual do operario.
TEORIA DO CAPITAL HUMANO
A ideia de que a qualificação pode estar associada à preparação do Capital Humano
surgiu por volta dos anos 50160, altura que se começou a sentir uma forte necessidade
em planear e racionalizar os investimentos do Estado, relativamente à educação escolar.
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A defesa da educação como um valor da sociedade, com ganhos não só para o
trabalhador, como tarnbán paÍa a empresa e para a economia, coÍIsústancia-se nas
Teorias do Investimento em Capital Humano, que teve como principais expoentes alguns
economistas americanos, a saber, Theodore Schutz, Frederic Harbison e Becker (Lopes
r9es).
Esta concepção de qualificação deu origem a uma panóplia de políticas educacionais,
direccionadas para a criação de sistemas de formação profissional, estreitamente
vinculados as exigências e necessidades dos sectores mais organizados do capital e das
suas necessidades técnico - organizativas.
A Teoria do Capital Humano considera a educação escolar como, um investimento
produtivo que constitui a base daquilo a que hoje designamos de Economia da Educação.
Segundo Blaug (Alaluf 1986), a educação confere qualificações profissionais que são
raras no mercado de trabalho, propaga os valores culturais e é fonte de selecção de elites
e selecciona a capacidade profissional.
Os teóricos do Capital Humano defendem ainda que se são os trabalhadores os
principais interessados na sua formação geral, então, faz sentido que sejam eles a pagar a
sua própria formagão. Já na formação especific4 e uma vez que são as duas partes que
beneficiam, deve haver um co-investimento, em que os custos de formação são
distribuídos pelas duas partes.
PRINCIPAIS TEÓRICOS CLÁSSICOS
Friedman, um dos principais teóricos clássicos, associou o conceito de qualificaçào a
saberes, ou seja, o autor designa qualificação como o saber e o saber-fazer dos operários
profissionais, adquirida affavés de uma aprendizagem formal. Mais tarde, acrescentou a
esta definição a ideia de que tanto a complexidade, como a variedade e as exigências de
habilidade e de iniciativa servem pwa cuacteizar as tarefas qualificadas (Fires 1996).
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Por seu turno, Pierre Naville considera que o tempo de formação é um factor a ter em
consideração quando se fala e,m qualificação. Segundo este, a qualificação do trabalho é
o resultado de um conjunto de factores técnicos, económicos e sociais. A evolução das
qualificagões do trúalho é consequência das exigências do posto de trabalho: divisão de
tarefas de acordo com o nível de conhecimentos, de experiências, de responsabilidades,
de condições e de riscos. Mas tarnbém está relacionada com o tempo de formação, com
as aptidões e competências do trabalhador.
No que diz respeito a Mam, à semelhança de outros autores marxistas, o conceito de
qualificação encontra-se associado à noção de trabalho num eixo articulador ente as
noções de qualificação/desqualificação. A noção de qualificação assenta na sua Teoria
da Divisão do Trabalho.
Integrado nas linhas de argumentações das diferentes posições existentes no pensamento
de Marx, no que diz respeito ao trabalho,.a qualificação pressupõe:
- Uma ideia de determinação que decorre da própria orgaruzaçáo social (capitalista) do
trabalho e, do mesmo modo, de uma conotação de redireccionamento, que resulta da
possibilidade de intervenção dos actores sociais envolvidos no processo;
- A noção de qualificação adquire, também, uma conotação primordialmente sócio-
cultural e histórica;
- A ideia de que a qualificação é um processo constituído a partir de um movimento
dialéctico que comporta, simultaneamente elsmentos qualificantes e desqualificantes,
interligados com as actividades de trabalho e não circunscrita e cristalizada em função
de um conjunto prescrito de postos de trabalho/tarefas e funções (Manfredi 1998).
Segundo Alain Touraine (Gurvitch 1977) podem-se distinguir quatro elementos na
qualificação:
- Competência técnica que pode ser avaliada pelo tempo de formação, na condição de se
distinguir tarnbém a formação geral, a formação técnica e o treino;
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- Situação na escala de prestígio, resultante de uma valoizaçáo efecfuada por todos os
interessados;
- Frequência relativa das qualidades exigidas, quer no que diz respeito a qualidades
inatas (aptidões), como adquiridas (familiaridade com a manipulação de máquinas) e;
- Responsabilidade na produção, que visa o aumento da produção dos operarios
responsáveis por um importante conjunto de máquinas, ou pela manipulação de um
material precioso.
A QUALTFICAÇÃO NO SÉCULO XXr
O final do século XX e o início deste século estão marcados por profundas alterações,
nomeadamente com a consolidação da sociedade de informação, que se reflectem ao
nível das competências e das qualificações. De facto, o factor qualificação nunca teve
tanta importância, como nos nossos dias. Cada vez mais as pessoas têm um maior nível
de qualificação, mas os empregos, pela sua complexidade, também exigem cada vez
mais qualificações.
A natureza das qualificações, segundo Bertrand (1992) viu-se alterada em consequência
dos seguintes fenómenos:
- A intensificação e a internacionalização da concorrência;
- A difusão de novas tecnologias da informação;
- A evolução das estruturas profissionais, que se manifesta por uma subida constante dos
empregos no sector terciário e;
- O desejo de eficácia e de adaptagáo a estes novos dados, que leva a que muitas
empresas coloquem em causa o modelo de organização Taylorista, rígido e hieriárquico,
que ainda prevalece em alguns países.
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Pronunciando-se em relagão a este último ponto, Amaro (1991) defende que, face à
necessidade das empresas 'rpensaÍem" o qlJe fazeÍ e não como fazer, os modelos assentes
nas lógicas Tayloristas/Fordistas tomaram-se disfuncionais e, deste modo, torna-se
nrgente implementar modelos organizacíonais flexíveis, que envolvam o empenho dos
trabalhadores, o que implica não só a satisfação das suas necessidades, como também a
realizaçáo e a afirmação das suas capacidades.
Numa epoca em que cada vez mais o número de desempregados se eleva, que as
exigências dos empregadores são cada vez mais elevadas, verifica-se uma forte procura
das pessoas a formações mais longas e a diplomas mais elevados. Entramos assim, num
cenário de competitividade em que "ganham os mais fortes".
Por outro lado, o processo de reorganizaçáo da economia mundial e as transformações
técnico-orgátruzactonais, não só tem afectado as condições, os meios e as relações de
trabalho, como também estão associadas à construgão de novas formas de representação
ou definição das noções de trabalho, qualificação, competência e formação profissional
(Manfredi 1998).
UMA YrSÃO DA QUALIFICAÇÃO NO SECULO XXI
E um dado adquirido que a dinâmica e o progresso tecnológico têm vindo a impor a
necessidade de revisão dos sistemas qualificantes e dos conceitos de qualificação já
existentes (Rebelo 1999).
Então, corqo se pode entender o conceito de qualificação perante o presente cenrário? São
várias as definições apresentadas. Uma das definições considera o conceito de
qualificação como uma forma de qualidade, que pode ser individual e, por conseguinte,
uma característica ou conjunto de características possuídas pelo indivíduo ou pelo posto
de trabalho. Mas, a qualificação pode tarnbém ser entendida como o resultado da
percepção social da qualidade e prestígio de uma determinada ocupação, aspectos que
estão associados à ctrassificação e remuneração (Pires 1996).
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A qualificação pode também ser encarada como uma forma de hierarquizaÍ os
indivíduos, consoante as funções que desernpeúam no seu trúalho, o seu nível de
insfução e a raridade de uma competência no mercado de trabalho. Esta pode ainda ser
o fundamento das classificações negociadas entre sindicatos e patrões (Alaluf 1986).
Deste modo, a qualificação constitui-se como a relação do tabalhador com o seu
trabalho, isto é, na relação de emprego. Esta encontra as suas determinantes fora do
trabalho, essencialmente nos sistemas de educação e de formação, apesar de só se poder
manifestar e sancionar na relação com o trabalho, o que quer dizer que compreende as
relações sociais e os saberes que a escola transmite. Essas relações sociais estão
associadas ao emprego, aprendidas tanto na escola, como na família, nos meios de
comunicação, ou seja, em fudo aquilo que é exterior ao trabalho, como tambán no
próprio exercício de uma profissão (Alaluf 1992).
Nesta perspectiva e, segundo Alaluf (1992), ser qualificado significa:
- Ter capacidades para efectuar os actos que assinalam aos outros o bom profissional (a
questão da percepção social);
- Considerar-se como tal, sem esquecer os comportamentos e modos de vida que thes
estão associados e que foram anteriormente preparados pelo seu meio.
O conceito de qualificação "(...) está associado ao processo de aprendizageffL e a certas
representações de utilização dos recursos humanos no processo de produção, isto é, os
produtos, os rendimentos, os lucros, envolve características mais ou menos abstractas,
devendo permitir a colocação em questão dos sistemas de classificação" (Rebelo
1999:65).
O que quer dizer que as qualificagões estão associadas aos indivíduos e constituem
objectos sociais susceptíveis de estar isolados, representando, assim, os potenciais de
acçáo destes indivíduos. Estes potenciais são as aptidões variáveis para executar os
trabalhos relacionados com determinadas formas de divisão do trabalho.
A qualificaçáo é simultaneamente um processo de aquisição de competências e de
experiências e um produto, ou sej4 o resultado obtido no termo desse processo.
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QUALTFICAÇÕES VERSUS COMPETÊNCI.AS
Como já aqui foi mencionado, a nogão de qualificaçáo é muito complexa e ambíguq
pelo que se torna dificil apresentar uma definição clara. Alguns autores consideram a
qualificação numa perspectiva de preparaçáo para o mercado de trabalho, envolvendo
um processo de formação profissional, adquirido através de um percurso escolar e de
uma experiênciq capaz de preparar as pessoas para o ingresso e manutenção no mercado
normal de trabalho.
Outros consideram-na como um processo de qualiÍicação/desqualificação inerente à
organrzaçáo do trabalho, sendo o resultado da relação social entre capital e trabalho e da
correlação de força entre ambos. É ainda mencionada uma outra deÍinição a partir da
investigação de situações concretas de trabalho (Manfredi 1998).
"Se os anos 70 foram a época em que se fez pesquisa sobre a estrutura e produção das
qualificações profissionais, nos anos 80 e 90 temos assistido a um debruçar sob a
produção de competências" (Gamb õa 1999 :67).
Sendo assim, pode'se, afirmar que o modelo de qualificação está relacionado com a
sociedade industrial e o modelo de competência com um contexto de constantes
mudanças que reflectem a passagem para a sociedade pós-induskial.
A noção de competência ganha, por conseguinte, cada vez mais importância, em
especial, no contexto actual, e pode ser definida como "(...) conjuntos estáveis de saberes
e de saber-fazer, de condutas, de procedimentos estandardizados, que se podem utilizar
sem uma nova apren dízagenf ' (Malicet 1997 :9 4).
Segundo Antunes (2000), as competências podem ser consideradas como o conjunto de
saberes, de capacidades da acção e de comportamentos esfuturados em função de uma
finalidade e num tipo e situação determinados. De uma forma mais clara, as
competências são consideradas como o conjunto dos coúecimentos, habilidades e
qualidades de acgão, envolvendo uma espécie de atitude reactiva, que resulta das
experiências passadas, do potencial do indivíduo e das situações que mobilízart as
respectivas experiências e fazem revelar todo o potencial do mesmo indivíduo.
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As competências dos indivíduos resultam da aprendizagem, estão associadas à práúica e
só são reconhecidas depois de exercidas. Estão também ligadas ao desenvolvimento e a
uma organizaçáo, muito dificilmente se conseguem imitar e constifuem a principal
vantagem competitiva.
Deste modo, exige-se dos indivíduos um novo perfil de competências que combinem:
- Competências instrumentais - conhecimentos específicos;
- Competências cognitivas - capacidade de interpretar os factos que nos rodeiam,
entender a perspectiva dos outos, compreender noÍmas adequadas de comportamento;
- Competências relacionais - capacidade de ouvir, fomentar a participação, adequar a
linguagem verbal e gestualàs circunstâncias (Batalha 1998).
Mas também se pode identificar um novo perfil de qualificação da força de kabalho em
que as exigências são as seguintes:
- Posse de escolaridade básica;
- Capacidade de adaptação a novas situações;
- Compreensão global de um conjunto de tarefas e das funções conexas;
- Capacidade de abstracção e de selecção, tratarnento e interpretação de informações;
- Atenção e responsabilidade;
- Atitude de abertura a novas aprendizagens;
- Criatividade para enfrentar imprevistos;
- Trabalho em equipa e capacidade de comunicagão grupal (Manfredi 1998).
Em síntese, o desenvolvimento das competências é fundamental quer para as empresas,
como tambán paÍa as próprias pessoas, não somente para a sua melhor adaptação aos
novos requisitos de qualificação, como também para facilitar a sua mobilidade para
outros empregos, facilitando, assim, a sua empregabilidade.
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Após definição do objecto, seleccionei algumas técnicas de investigação, tendo em conta
as que mais se adequaxam à realidade em análise, as quais incidiram no recurso à análise
documental e não documental.
Em primeira instância inclui-se a pesquisa bibliográfica e análise documental sobre a
tsmática escolhida, imprescindível para o aprofundamento do conhecimento da mesma e
para a construção do enquadramento teórico conceptual.
Relativamente às técnicas não documentais, procedi à elaboração do inquérito por
questionário, uma salutar fonte de informagão científica, a propósito da problemática do
curso de Direito, que serviu de suporte à recolha de informação sobre a integração e
percurso proÍissional dos Licenciados pela Universidade Moderna Pólo de Beja,
traduzindo tal de forma breve e simples, compaginando juízos e interrogações nucleares
com acessibilidade e concisão.
As enhevistas foram outra técnica utilizada que contribui para o desenvolvimento da
pesquisa, sendo aplicadas aos: Presidente da Ordem dos Advogados de Évora, Juiz de
Direito do Círculo Judicial de Faro, Director do Curso de Direito da Universidade
Moderna Pólo de Beja, Ex-Director do Departamento de Sociologia da Universidade de
Évora, bem como a Licenciados em Direito pelo Pólo de Beja. Tais entrevistas
permitiram um complemento de informação ao inquérito por questionário.
O tratamento da informação, disponível e provocada, processou-se através de duas
técnicas essenciais, a análise de conteúdo e a análise de dados através do Programa
Estatístico SPSS -14.0 (Statistical Package for the Social Sciences). No que conceflle aos
dados obtidos através do questiontlrio, estes foram tratados através do referido programa,
o qual pennitiu registar e analisar descritivamente os dados quantitativos facilitando o
seu tratamento e a sua leitura sobre o objecto em estudo. Já o tratamento da informação
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resultante das entrevistas realizadas incidiu na aplicação da análise de conteúdo, do tipo
categorial, ou seja, foram construídas categorias significativas em função do
agrupamento de características temáticas análogas.
Os inquiridos são ex-alunos, que efectivamente obtiveram sucesso, concluindo a sua
Licenciatura eÍn Direito, na Universidade Moderna Pólo de Bejq sendo o inquérito
constituído por trinta e seis perguntas.
Procurando por exemplo saber do sucesso ou não dos Licenciados, nas Carreiras
Profissionais do Direito; a Advocaaa; a Assessoria; a Consultadoria; a Magistratura; a
Diplomacia; a Política; entre outras. Para poder auxiliar os estudantes de Direito, nas
melhores opções a tomar, uma vez que, e como é súido, existe crise na área da
empregabilidade para quem é oriundo do Direito.
Na Ordens dos Advogados de Évora, procurarei saber os quantitativos de Estagiifios,
desde o ano de 2001102 até ao ano de 2006, e quantos concluíram o Estágio oriundos da
Universidade Moderna Pólo de Beja.
Sobre a terrrártica: "O Curso de Direito na aniversidade Moderna Pólo de Beja e a sua
Importância na Região Sul do Nosso Paísu, não existe qualquer relatório.
O mais aproximado e recente, mas dentro da prerrogativa de se tratar de uma auto -
avaliaçáo, é o que ocorreu no ano de2004, na Universidade Moderna do Porto.
No que conceme, a avaliaçáo de teor extemo, o mais recente é o relatório - síntese
global de Deze,nrbro de 2004, Efectivado pela Comissão de Avaliação Externa dos
Cursos de Direito 200212003.
E minha intenção com este Mestrado: "Ad Perpetuam Rei Memoríam" (Para perpetuar a
memória do facto).
Bem como do "Magtster Dixit" (Disse-o o Mestre), das Prelecções nas Cadeiras; pois
que: "Cuilibet in arte sua perito est credendum" (Deve-se dar crédito a quem é perito
em sua arte. Ouvir os especialistas na matéria.)
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É meu entendimento, salvo melhor opinião, o contributo deste estudo, para Estudantes e
Profissionais do foro do "Direito", bem como para outras Áreas dos Saberes Científicos
Sociais.
Em bom rigor, pretendo com este estudo, auxiliar os Estudantes de Direito nas melhores
opções a tomar, retirando ilações que sirvam para o futuro, disponibilizando o mesmo a
todos aqueles que dele caregam.
T'NIDADE DE ANÁLISE
A unidade de Análise sobre a qual vai versar o esfudo que aqui se apresenta, centrar-se-á
no Curso de Direito na Aniversidade Moderna Pólo de Beja. Desde a data do Curso
Pioneiro de 1990 até ao ano de 2005.
PERGUNTAS DE TIYVESTTGAÇAO
A formação (inicial ou contínua) dos Licenciados em Direito pela Universidade
Moderna Pólo de Beja é a mais adequada face às Profissões/funções que dessrnpeúam?
A formação em direito proporciona uma boa empregabilidade no mercado de trabalho?
Estes Licenciados em Direito tàn a preocupação em apostar na sua formação (por
exemplo em: Doutoramentos, MesEados, Pós-graduações, cursos de especializações,
acções de formação, congressos, seminários, workshops)?
Quais são as areas de trabalho onde se inserem os Licenciados em Direito?
Quais as modalidades de formação mais adequadas às necessidades destes Licenciados?
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OBJECTIVOS
Obiectivo Geral
Conhecer o percurso do "Curso de Direito na Universidade Moderna Pólo de Beja e a
sua ImportAncia na Região Sul do Nossa Pak',, bem como das competências e
qualificações dos oolicenciados'1 dando especial destaque para as tendências mais
recentes.
Obiectivos EspecíÍicos:
Distinguir e identificar as iíreas e os diversos papéis/funções que são atribuídos a estes
Licenciados.
Constatar se existe relação entre a formação académica recebida e a formação exigida no
emprego.
Conhecer as políticas e as acções de formação seguidas (formação inicial e formação
contínua) e inventariar as necessidades de formação ao nível da Licenciatura em Direito.
Traçar uma panorâmica da situação dos Licenciados no mercado de trabalho e também o
seu grau derealização nos meios profissionais.
vm,ro»os E TÉCNICAS DE II§VESTTGAÇÃO
TIPO DE ESTUDO
De acordo com o objecto de esfudo em causa, o tipo de estudo que mais se adequa é o
Estudo Exploratório. Os esfudos exploratórios são "investigações de pesquisa empírica
que têm como finalidade a formulação de um problerna ou questão, desenvol
hipóteses ou aumentando a familiaridade de um investigador com um
ambiente para uma pesquisa futura mais precisa" (Tripody 1975:65).
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O que quer dizer que o investigador inicia a sua pesquisa a um nível exploratório, uma
vez que possui um coúecimento muito reduzido aceÍca do objecto de esfudo que se
propõe investigar, obrigando-o, deste modo, a procurar informação que esteja
relacionada com o tema do esfudo em causa, de forma a aprofundar os seus
conhecimentos e a ajudá-lo a prosseguir com sucesso o esfudo a que se propôs realizu.
O principal objectivo do Estudo Exploratório consiste em desenvolver ideias e
hipóteses e é baseado na o'pressuposição de que através do uso de procedimentos
relativamente sistemáticos, podem-se desenvolver hipóteses relevantes a um
determinado fenómeno" (Tripody 1975l. 6l). Assirn sendo, os estudos exploratórios
pretendem desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias com o propósito de
fornecer hipóteses que possam ser pesquisáveis para estudos posteriores.
Neste caso, trata-se de um esfudo exploratório, uma vez que o conhecimento acerca do
tema que se propõe investigar é muito reduzido, obrigando, por isso, a procurar
informação que esteja relacionada com o tema do estudo em causa, de modo a
aprofundar os conhecimentos e ajudar a prosseguir com sucesso este estudo.
TIPO DE ABORDAGEM
Neste estudo será privilegiada a Abordagem Qualitativa, na medida em que a
investigação se baseia nos seguintes pressupostos, de acordo com (Merriam 1988;
Creswell 1994).:
- 'oA investigação qualitativa preocupa-se mais com o processo do que com os
resultados;
- A investigaçáo qualitativa interessa-se pelo significado;
- O investigador qualitativo é o primeiro instrumento para a recolha e análise dos dados;
- A investigação qualitativa implica trabalho de campo, ou seja, a presença e a
participagão activa do investigador nos fenómenos;
- A investigaçáo qualitativa é descritiva;
- O processo de pesquisa qualitativa é indutivo" (Merriam 1988; Creswell 1994).
Carlos Chambel 26
O Curso de Direito na Unlversidade Moderna Pólo de Beja e a sua Importância na Região §ul do Nosso PaÍs
Face a estes pressupostos, pode-se afirmar que o investigador que ttilíza a abordagem
qualitativa está preocupado com uma compreensão úsoluta e ÍImpla do fenómeno ern
estudo. ooEle observa, descreve, interpreta e aprecia o meio e o fenómeno tal como se
apresentam, sem procurar controlá-los" (Fortin 1999:24). (Ramos).
O objectivo da abordagem qualitativa, rrtílizada para o desenvolvimento do
conhecimento, consiste em descrever ou interpretar, mais do que avaliar. Além disso, é
uma extensão da capacidade do investigador para dar um sentido ao fenómeno.
O que quer dizer que a abordagem qualitativa tem como objectivo compreender um
fenómeno segundo a perspectiva dos sujeitos, em que as observações são descritas
principalmente sob a forma de narrativa.
MÉToDo DE INVESTIGAÇÃO
O Método utilizado nesta investigação é o Método Indutivo, uma vez que este se
processa em quatro fases:
- Observação do objecto de estudo;
- Formulação de hipóteses, que são nada mais que explicações provisórias sobre a
realidade;
- Experimentação/verificação das hipóteses, ou seja, vaie-se verificar no terreno a
validade ou invalidade das hipóteses que formuliâmos anteriormente;
- Generalização (Indução) em que aplicamos aos objectivos estabelecidos as conclusões
a que chegrámos.
O método indutivo é, por conseguinte, uma generalização a partir de relações precisas
observadas na realidade. O que quer dizer que o investigador observa tendências,
padrões ou associações entre os fenómenos e utiliza estas observações como base para
uma tentativa de explicação ou de predição.
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rÉcmca.S DE RECOLHA DE DADOS
Pesquisa Documental
'â pesquisa documental apresenta-se como um método de recolha e de verificação de
dados: visa o acesso às fontes pertinentes, escritas ou não e, a esse título, faz parte
integrante da heurística da investigaçáo" (Albarello et ú 1997:.30).
Por conseguinte, a pesquisa documental é lutílizada para recolher informações relativas
ao estudo que se pretende efecfuar, permitindo entrar em contacto com estudos que já
foram realizados no mesmo âmbito, bem como com autores que jâ nataran questões
relacionadas com o mesmo.
Esta permite a utilização de outras técnicas de investigação, nomeadamente a
observação, o inquérito, a análise de conteúdo e a investigação - acção, com as quais
mantêm uma relação complementar, podendo, eventualmente, criar um material e o
novo.
Ao contrrário do que se julga, a pesquisa documental é uma etapa bastante importante em
qualquer projecto de investigação, como também é bastante complexa, pois o'(...) a
observação de documentos envolve procedimentos muito diversificados, desde logo
porque são muito diversos tamberr os documentos reveladores de fenómenos sociais"
(Almeida e Pinto 1995: 104).
A pesquisa documental pode assumir formas muito variadas e depende, sobrefudo, da
natttreza e da qualidade dos documentos a analisar, do objecto e da finalidade da
investigação.
Neste sentido, recorror-se-á à pesquisa documental para fazer um ooponto da sifuação"
relativamente a esfudos realizados neste âmbito e para abordar os principais conceitos e
teorias relacionadas com o objecto de estudo.
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Entrevistas Exploratórias (pré-teste)
"O pré-teste consiste no preenchimento do questioniário por uma pequena amostra que
reflicta a diversidade da população visada (enhe l0 a20 inquiridos), a fiim de verificar se
as questões podem ser bem compreendidas" (Fortin 1999: 253).
E indispensável que se aplique um pré-teste, pois este ajuda a corrigir ou modificar o
questionário, resolver problemas imprevistos e verificar a redacção e a ordem das
questões.
Em síntese, segundo Fortin (1999), o pré-teste tem como objecto principal avalíar a
eficácia e a pertinência do questionrírio e veriÍicar os seguintes elernentos:
- Se os termos utilizados são facilmente compreensíveis e desprovidos de equívocos: é o
teste da compreensão semântica;
- Se a forma das questões utilizadas permite recolher as informações desejadas;
- Se o questionário não é muito longo e não provoca desinteresse ou irritação;
- Se as questões não apresentam ambiguidade.
Inquérito por Entrevista
"É habitual reseryar o termo entrevista para as técnicas menos directivas e designar por
questionário as formas de inquirir em que as questões são formuladas antecipadamente.
Porém, na prática, não há consenso sobre os limites de cada um destes termos"
(Ghiglione e Matalon 1997:63).
Esta técnica (inquérito por entrevista) pode ser definida, segundo Rodolphe Ghiglione e
Benjamin Matalon, como uma conversa que tem em vista um objectivo e que apresenta a
vantagem de ser suficienternente ampla paÍa englobar uma grande variedade de
entrevistas, mas que, em contrapartida, é muito vaga para permitir distinguir os
diferentes tipos de entrevista. Ainda segundo Bingham e Moore "a entrevista é uma
conversa com um objectivo" (Ghiglione e Matalon 1997:64).
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Ketele e Roegiers (1993) deram uma outra definição de entrevista. Segundo estes
autores ooa entrevista é um momento de recolha de informações que consiste em
conversas orais, individuais ou do grupo, com várias pessoas seleccionadas
cuidadosamente, a fim de obter informações sobre factos ou representações, cujo grau de
pertinênci4 validade e fiabilidade é analisado na perspectiva dos objectivos da recolha
de informações" (Ketele e Roegiers 1993 22).
A entrevista é uma técnica que pode ser utilizada como único meio de recolha de dados
da investigação ou associada a outras técnicas de inquérito e que, segundo Danielle
Ruquoy, "está presente na fase exploratória da generalidade das investigações"
(Albarello 1997:84). Tem como principal finalidade 'orevelar determinados aspectos do
fenómeno estudado em que o investigador não teria espontaneamente pensado por si
mesmo e, assim, completar as pistas de trabalho sugeridas pelas suas leituras" (Quivy e
Campeúoudt 1998:69).
Quer isto dizer que entrevistas e leifuras exploratórias complementam-se e enriquecem-
se mutuamente, ou seja, as leituras dão um enquadramento às entrevistas e estas
esclarecem-nos quanto à pertinência desse enquadramento.
Quando se utiliza esta técnica o investigador pretende obter dados que necessita e que
ainda não dispõe, procurando que o entrevistado se exprima o mais liwe, completo e
rigorosamente possível sobre o tema proposto.
As enhevistas podem ser classificadas de acordo com o nível de intervenção do
entrevistador. Estas podem pretender a expressão livre do entrevistado e então, neste
caso, o investigador interferirá o menos possível, ou podem ser previamente estruturadas
a partir dos objectos de estudo, orientando o sentido das respostas para a obtenção dos
dados pretendidos.
Existem ainda a entrevista semi-directiva com a qual se pretende respostas capazes de
satisfazer as exigências das duas anteriores. Para se optar por um destes hês tipos de
enhevista é necessiârio conhecer os objectivos de cada uma delas.
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Estes três tipos de enfrevista têm um ponto em comum, ou seja, rsmetem para a questão
da anrbiguidade, definida como ausência de um quadro de referência imposto. A escolha
de um modelo de entrevista implica a ponderação rigorosa dos objectivos, do tipo de
investigação pretendida, do grau de coúecimento da situação a analisar.
No caso deste estudo considerou-se que a entrevista semi-directiva seria a mais
adequada para ajudar a conseguir os objectivos propostos, na medida em que esta tem a
vantagem de se poder estabelecer previamente uma estrutura, facilitando, por
conseguinte, a aniílise posterior dos resultados através da comparaçáo das respostas
dadas à mesma questão. Além disso e, de acordo com Ghiglione e Matalon (1997), esta
permite que a ordem dos temas a úordar seja liwe, devendo, portanto, ir ao enconfto do
raciocínio do enhevistado.
Este método de recolha de dados será aplicado aos: Presidente da Ordsm dos Advogados
de Évora, Juiz de Direito do Circulo Judicial de Faro, Director do Curso de Direito da
Universidade Moderna Pólo de Beja, Ex-Director do Departamento de Sociologia da
Universidade de Évora, bem como a diversos Licenciados em Direito pelo Pólo de Beja.
Inquérito por Questionário
"Para construir urn questionário é obviamente necessário saber com exactidão o que
procuramos, garantir que as questões tenham o mesmo significado para todos, que os
diferentes aspectos da questão tenham sido bem abordados, etc." (Ghiglione e Matalon
1997:105).
Esta técnica de recolha de dados apoia-se num conjunto de perguntas, inseridas no
questionário sob uma forma e segundo uma ordem prévia, estritamente programadas,
dirigidas a um conjunto de indivíduos. Quando o indivíduo pode responder liwemente,
dir-se-á que se tratam de questões abertas, mas quando, pelo contriirio, o inquirido tem
de optar entre uma lista tipificada de respostas, então as questões serão fechadas.
Segundo Bourdieu, Chamboredon e Passeron, o questionário pressupõe todo um
conjunto de exclusões, por isso para se realizar um questioniário e saber, o que fazer dos
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factos por ele produzidos é importante conhecer o que este produz, isto é, aquilo que ele
não pode alcançar.
"O questioniírio é apenas um dos instrumentos da pesquisa: as suts vantagens
metodológicas como, por exemplo, a aptidão paÍa recolher dados homogéneos
igualmente susceptíveis dum tratamento estatístico, não devem dissimular os limites
epistemológicos; assim, não só constitui a técnica mais económica para apreender os
comportamentos normalizados, cujos processos rigorosamente regulados são altamente
previsíveis e podem, por conseguinte, ser apreendidos graças à observagão sistemática
ou à interrogaçáo atenta de alguns informadores privilegiados, como conduz, nos seus
usos mais ritualizados; a ignorar este aspecto dos comportamentos e até desvalonzar o
projecto de os captar" (Lima 1995.,25).
Normalmente o processo de inquirição deve começar por uma fase qualitativa, sob a
forma de questionário, à qual se segue a fase quantitativa que permite verificar as
hipóteses elaboradas no decurso da primeira fase.
A partir da análise qualitativa do questionário é possível retirar "conclusões
suficienternente sólidas, nomeadamente em relação a tudo o que possa conduzir à
inventariação, mais ou menos estruturadas, de atitudes, representações, comportamentos,
motivações, processos, etc." (Ghiglione e Matalon 1997:105).
Só se deve utilizar o inquérito por questionrârio quando a informação que se pretende
obter não puder ser mais rigorosamente e menos dispendiosamente obtida por outros
meios.
A utilização do questionário levanta algumas questões como a da falta de vocabulário
adequado e adaptado a todos os inquiridos. Todavia, é um método que permite ao
inquirido ter um maior controlo sobre as respostas do que lhe é dado ter relativamente à
enhevista, uma vez que nesta os participantes estão frente a frente.
As questões do questionrírio podem ser consideradas como equivalentes para todos os
inquiridos, uma vez que o mesmo questionrário é usado para todos. O questionário deve
ser concebido para que não seja necessárto fazer outras explicagões aos inquiridos, para
alem das previamente fornecidas. Deve, então, parecer uma troca de palavras o mais
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natural possível e as questões devem encadear-se umas nas ouhas sem repetigões nem
despropósitos.
O inquiridor deve evitaÍ colocar questões aborrecidas, como é o caso das descrições
exaustivas de comportamentos que possam levar o inquirido a abandonar o questionário
ou a ser menos correcto nas respostas que dá. Por outro lado, as questões que apelem a
uma opinião ou o juízo de valor, são geralmente de maior agrado e fransmitem a
sensação de utilidade ao colaborador.
Os apelos constantes à "justificação" podern provocar irritação e cansaço por parte do
inquirido quando assumem um carácter obrigatório. Por seu lado, as questões que
requerem a abertura a "sugestões" ou a "outras", com a opção facultativa, despertam um
maior entusiasmo para as respostas.
Ainda neste sentido, o inquérito por questionário não é mais do que um método de
recolha de informações entre outros e que, citando Ketele e Roegiers (1993), "pode
mesmo ser a pior das coisas quando o investigador se deixa obnubilar pela impressão de
verdade imanente que lhe conferia a representatividade estatisticamente provada das
amostras consultadas" (Ketele e Roegiers 1993:.36).
O motivo pelo qual se vai recorrer à técnica do inquérito por questionário prende-se com
o objectivo de recolher por parte dos inquiridos, respostas o mais verdadeiras e reais
possíveis. Além disso, ao optar pelo inquérito por questionário, pode-se garantir a
privacidade, a liberdade e a precisão das respostas dos inquiridos, uma vez que estes são
anónimos. A utilização do inquérito por questionário permite tambán garantir a
unicidade na colocação das questões e ainda a equivalência das respostas.
O recurso a esta técnica de recolha de dados será feito com o objectivo de inquirir os
Licenciados ern Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja.
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TÉCNICAS DE ANÁLISE DOS DADOS
Pesquisa Documental
Relativamente à pesquisa documental, num primeiro momento serão seleccionadas as
fontes documentais imprescindíveis paÍa a realizaçáo do estudo, sendo, por isso,
necessário submetê-las a um conjunto de críticas, de modo a aferir da sua validade e
fiabilidade. Pois, só assim, se poderá chegar à conclusão se determinado documento
deverá ser utilizado ou não.
O principal objectivo da análise dos documentos consiste na verificação do significado
correcto da fonte de informação, não só no sentido literal do texto, como também no seu
sentido real, isto é, o signiÍicado que the é atribuído numa determinada cultura ou num
contexto específico.
Inquérito por Entrevista
No que concerne ao inquérito por entrevista, tal como na pesquisa documental,
também este instrumento de recolha de dados tem que ser validado através de um pré-
teste que consiste, fundamentalmente em verificar se as questões colocadas aos
inquiridos são as mais pertinentes para arealízaçáo do estudo.
Após a realízação destas entevistas exploratórias e extraídos os principais aspectos,
serão reformuladas as questões e proceder-se-á à aplicação do Inquérito por Enffevista
junto dos Informantes Privilegiados.
Por seu lado, as questões abertas serão agrupadas numa grelha de análise de dados, onde
se estabelece uma relação entre os objectivos propostos, com as questões colocadas e
com as respostas obtidas pelos respectivos inqueridos. De modo a facilitar a análise dos
resultados, as questões vão ser agrupadas por temas.
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Inquérito por Questionário
Em relação ao inquérito por questionário e, à semelhança do inquffto por entrevista,
primeiramente será aplicado um pré-teste.
Relativamente ao tratamento e apresentação dos dados, o procedimento seguido será
semelhante ao utilizado por entrevista, apenas com a diferença no que diz respeito ás
questões abertas. lJma vez que aqui o número de questões abertas será pouco
significativo, não se justifica a elaboração de uma grelha de análise de dados e optar-se-
á, portanto, por extrair as principais ideias, devidamente identificadas.
No que diz respeito às questões fechadas, posteriormente serão codificadas e os dados
serão introduzidos e tratados no Programa SPSS-14.0. Em termos de análise julgo que
será predominantemente uni variada e, em alguns casos, bivariada, através do recurso a
estatísticas descritivas.
Para acompanhar o lnquérito por Questionário, será endereçada uma carta, a cada um
dos 491 Licenciados em Direito pela Universidade Modema Pólo de Beja. (Em Anexo).
O Inquérito por Questioniário será constituído por trinta e seis perguntas. (Em Anexo).
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Refira-se que dos 491 inqueritos enviados, obteve-se uma taxa de retorno bastante baixa.
Presume-se que tal facto se deva a viírias circunstâncias: mudança de residência dos
inqueridos, ocupação proÍissional intensa e ausência de motivação face aos problemas
ocorridos na Universidade Moderna, em Lisboa.
Para colmatar tal situação, o número de entrevistas foi significativamente aumentado.
Análise dos resulíados obtidos através do inquérito por questionário.
(Jniverso: Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja.
Carlos Chambel 36
O Curso de Direiúo na Universidade Moderna Pólo de Beja e a sua Impoúlncia na Regiâo Sul do Nosso PaÍs
1- Caracteraaçáo dos Inquiridos.
Quadro I - Distribaição dos Licenciados segundo o grapo etário.
Sexo
Masculino Feminino
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Os licenciados em Direito que responderam ao inquérito têm 38 anos de média de idade
no §exo feminino e 40 anos de média de idade no sexo masculino, sendo o sexo
masculino de maior predominância 2l indivíduos (67,74%)(ud. euadros I e 2).
E de salientar que se trata de uma população de adultos, cuja média de idades é de 39,15
aÍros
A este propósito devo referir que <«Adultos são homens e mulheres com mais de 23 anos
que ingressam na vida profissional, assumindo papéis sociais e responsabilidades
familiares, contando com uma experiência directa do existir (...), a responsabilidade da
organrzaçáo da própria vida e do próprio horizonte temporal (projectos pessoais e
sociais)» (Mucchielli, 198 I : 13).
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F'igura 1 - Distribuição dos licenciados segundo o local de nascimento
Distritos/Regiões.
Os dados presentes na Figura 1 rnostram que 10 (32,25%) dos respondentes indica ter
nascido no Distito de Beja. 20 (64,51%) dos respondentes indica ter nascido na Região
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Figura 2 * Distribuição dos licenciados segundo o local de residência (à data do inicio
da licenciatura) D istritos/Regiõ es,
Os dados presentes na Figura 2 mosham que 16 (51,61%) dos respondentes indica ter
como local de residência à data do início da licenciatura o Distrito de Beja. 31 (100%)
dos respondentes indica ter como local de residência à data do inicio da licenciatura a
Região Sul.
<
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X'igura 3 - Distribuição dos licenciados segundo o local de trabalho (à data do inicio
da licenciatura) Distritos/Regiões.
3 (9,68%)
Os dados presentes na Figura 3 mostram que 15 (48,38%) dos respondentes indica ter
como local de túalho à data do início da licenciatura o Dishito de Beja. 26 (83,87%)
dos respondentes indica ter como local de üúalho à data do inicio da licenciatura a
Região Sul, como tal como erande maioria.
<
Modema Pólo de Beja- são indivíduos que têm como zona de local de trabalho a Re$ão
Sul».
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2- Formação Acadómica/?roÍissional.
Quadro 3 - Distribuição dos licenciados segundo o ano de início da licenciatura (ano
















os valores descritos no Quadro 3 indicam que a maior percentagem (64,5yo), dos
respondentes ao inquérito, iniciaram o curso no ano de 1996,e (16,1%) no ano de 1995.
Quadro 4'Distribaição dos licenciados segundo o ono de conclusão da licenciatura
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Os valores descritos no Quadro 4 indicam que a maior percentagem (61,3%), dos
respondentes ao inquérito, terminaram o curso no ano de 2001,e (16,1%) no ano de
2002.
Através do cruzamento da variável ano de início e ano de terminus da licenciatura,
Quadros 3 e 4, verifica-se por maioria de razáo que os licenciados finalizan o seu curso
dentro do tempo curricular dos cinco anos, 27 (87,09%); 4 (12,90%) não concluíram
dentro do tempo curricular.
Esta taxa de sucesso pode ter uma relação directa, com o facto de se üatar de uma
população adulta, com uma média de idades de 39,15 anos (ud. Quadro 2)























Em relação à média final do curso, verifica-se que as médias de 13 e 12 valores com
(34,5%) e (31,0%o), ou seja (65,5%) são as que maioritariamente foram obtidas pelos
licenciados em Direito.
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Estágio Especialização Pós-Graduação Mestrado Não frequentou
formagão
Distribuição dos llcenclados segundo a formação adquirida após a conclusão
da licenciatura
Aftavés da análise do Gráfico 1, verifica-se que um número bastante significativo de
licenciados optou por efectivar Estágio na Ordem dos Advogados (63,33%), tendo
(16,67 %) frequentado Pós-Graduação.
É de salientaÍ o facto de só (10,0%), diz náo ter frequentado mais formação, o que
indicia a necessidade sentida na obtenção de mais formação, tendendo a enriquecer e/ ou
adquirir experiência profissional, bem como valoizaçáo pessoal, afravés do
prosseguimento de estudos académicos.
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Os valores descritos no Quadro 6 indicam que a maior percentagem (51,9%), dos
respondentes ao inquérito, indicam que o motivo primordial paÍa a obtenção de
formação na area do Direito, se prende com a sua valorização pessoal.
Ao nível da progressão na carreira, (25,9%) indicam ser esse o interesse pela licenciatura
em Direito.
Tendo enveredado pelo Direito, por necessidades sentidas na profissão (22,2Yo) dos
inquiridos.
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se reportam a 27 respostas
validadas.
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3- Inserção na Yida activa.
















Os valores descritos no Quadro 7/l indicam que a maior percentagem (75,0%), dos
respondentes validados não tiveram dificuldades na obtenção de emprego pelo factor
'oldade".
Sô (25%) dos respondentes validados indicam ter tido algumas dificuldades.
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se reportam a 20 respostas
validadas.
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Os valores descritos no Quadro 712 indican que a maior percentagem (75,0%), dos
respondentes validados não tiveram dificuldades na obtengão de emprego pelo factor
ooFormagão insufi ciente".
Só (15%) dos respondentes validados indicam ter tido algumas dificuldades.
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se reportam a 20 respostas
validadas.
Quadro 713 - Difrculdades sentidas pelos licenciados na obtenção de Emprego - (Falta


















Os valores descritos no Quadro 713 indican que (47,4o/o), dos respondentes validados
não tiveram dificuldades na obtenção de emprego pelo factor 'oFalta de experiência
profissional".
Indicam terem tido algumas dificuldades 7 (36,8Yo).
Só (15,8%) dos respondentes validados indicam ter tido muitas dificuldades.
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se reportam a 19 respostas
validadas.
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Os valores descritos no Quadro 714 indicarnque (47,4Yo), dos respondentes validados
não tiveram dificuldades na obtenção de emprego pelo factor "Remuneração
insuficiente".
Indicam terem tido algumas dificuldades (47,4Yo) otr seja, o mesmo valor que sem
dificuldades.
Só (5,3%) dos respondentes validados indicam ter tido muitas dificuldades.
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se reportam a 19 respostas
validadas.
Quadro 715 - Dfuuldades sentidas pelos licenciados na obtenção de Emprego -
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Os valores descritos no Quadro 715 indicarn qoe (94,7o/o) ou seja quase a maioria
absoluta, dos respondentes validados não tiveram dificuldades na obtenção de emprego
pelo factor "Preferência por mão-de-obra do sexo oposto".
Só (5,3%) dos respondentes validados indicam ter tido algumas dificuldades
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se reportam a 19 respostas
validadas.
Quadro 716 - DiJículdades sentidas pelos licenciados na obtenção de Emprego -















Os valores descritos no Quadro 716 indicarn que (93,8%) ou seja quase a maioria
absoluta, dos respondentes validados não tiveram dificuldades na obtenção de emprego
pelo factor "Situação militar não regularizadd'.
Só (6,3%) dos respondentes validados indicam ter tido algumas dificuldades.
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se reportam a 16 respostas
validadas.
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Quadro 717 - DiJiculdades sentidas pelos licenciados na obtenção de Emprego -


















Os valores descritos no Quadro 717 indicarr que (55,6Yo), dos respondentes validados
não tiveram dificuldades na obtenção de emprego pelo factor o'Descoúecimento por
parte da entidade empregadora".
Indicam terem tido algumas dificuldadesT (38,9%).
Só (5,6%) dos respondentes validados indicam ter tido muitas dificuldades.
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se repoÍam a 18 respostas
validadas.
Quadro 718 - Difrculdades sentidas pelos licenciados na obtenção de Emprego -
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Os valores descritos no Quadro 7/8 indicam qve (6l,10/0), dos respondentes validados
não tiveram dificuldades na obtengão de emprego pelo factor "Desconhecimento de
línguas estangeiras".
Indicam terem tido algumas dificuldades 6 (33,3%)
Só (5,6%) dos respondentes validados indicam ter tido muitas dificuldades.
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se reportam a 18 respostas
validadas.
Quadro 719 - Diliculdades sentidas pelos licenciados na obtenção de Emprego -















Os valores descritos no Quadro 719 indicarrl. que a maior percentagem (57,90Á), dos
respondentes validados não tiveraÍn dificuldades na obtenção de emprego pelo factor
'oEmprego fora da área de residência".
Indicam terem tido algumas dificuldadesB (42,10Á)
De notar que os valores percentuais acirna referenciados, se reportam a 19 respostas
validadas.
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Quadro 7ll0 - Dificuldades sentidas pelos licenciados na obtenção de Emprego -















Os valores descritos no Quadro 7/10 indicam que a maior percentagem (68,40/o), dos
respondentes validados não tiveram dificuldades na obtenção de emprego pelo factor
'oMás condições de trabalho".
Indicam terem tido algumas dificuldades 6 (3l,6yo).
De notar que os valores percenfuais acima referenciados, se reportam a 19 respostas
validadas
Quadro Tlll - Dificuldades sentidas pelos licenciados na obtenção de Emprego -
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Os valores descritos no Quadro Tlll índican que (47,lyo), dos respondentes validados
não tiveram dificuldades na obtenção de emprego pelo factor "Limitação na função
pública".
Indicam terem tido algumas dificuldades 5 e9,4%)
Indicam ter tido muitas dificuldades 4 (23,5%)
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se reportam a 17 respostas
validadas.
Quadro 7ll2 ' Dificuldades sentidas pelos licenciados na obtenção de Emprego -















Os valores descritos no Quadro 7ll2 indicarn que (94,7%o) ou seja quase a maioria
absoluta, dos respondentes validados não tiveram dificuldades na obtenção de emprego.
Só (5,3%) dos respondentes validados indicam ter tido algumas dificuldades.
De notar que os valores percenfuais acima referenciados, se reportam a 19 respostas
validadas.
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Gráfico 2 - Disíribuição dos licenciados segundo a opinião sobre a sitaação
proÍtssional dos licenciados em direito,
Excelente Muito boa Boa Sofrível . Má Péssima
Opinião dos respondentes sobre a situação dos licenciados em direito
Através da análise do Gráfico 2, venfrca-se que a maioria (51,61%) dos licenciados
entende como boa a situação profissional dos licenciados em direito.
Como sofrível - má (35,48%).
Como muito -boa (6,45%).
Entendem os licenciados que, é excelente ou Elssima com o mesmo valor de (3,23yo),
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GráÍico 3 - Distribuição dos licenciados segando a opinião sobre a sitaação
proÍtssional e a situaçãoface ao emprego.
Boa Sofrível Má pésslma
Distribuição dos licenciados segundo a opinião sobre a situação
profissional
Distribuição dos licenciados segundo a opinião sobre a situação profissional:
Através da análise do Gráfico 3, veriÍica-se que a grande maioria (80%) dos licenciados
entende como boa a situação em epígrafe.
É de salientar o facto de só (4,0%), diz que a situação é péssima.











O Curso de Direito na Universidade Moderna Pólo de Beja e a sua Importância na Região Sul do Nosso País
Gráfico 4 - Distribuição dos licenciados segundo a opinião sobre a situação




Contrato a prazo Reqime de avenca Empreqo fixo
(mais de 1 ano) (iêcibo verde)
Qualé a sua situação actual Íace ao emprego
Distribuição dos licenciados segundo a opinião sobre a situação face ao emprego:
Através da análise do Gráfico 4, verifica-se que a grande maioria (81,48%) dos
licenciados se enconha na condição de emprego fixo.
Em situação de regime de avenga - recibo verde encontram-se (14,81%).
É de salientar o facto de só (3,7yo), diz encontrar-se na condição de contrato a prazo -
mais de 1 ano.
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A maioria dos licenciados enconhava-se empregado durante o decurso da licenciatura,
21 dos respondentes.
Encontravam-se na situação de desempregado, durante o decurso do curso 10 dos
respondentes.
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O ano de 2001 é referenciado com (15,4%0), sendo o que mais contribuiu para o início da
actividade proÍissional dos licenciados.
Seguindo-se os anos de2002 e 2003 com (11,5oÁ).
Enconfrando-se os anos de 1997 e 2004 com o mesmo valor de (7,7%).
De notar a dispersão pelos restantes anos; bem como o facto do início da actividade
profissional, jâter ocorrido há muitos anos em grande parte dos licenciados.
GráÍico 5 - Meios utilizados pelos licenciados na obtenção do primeiro emprego após












No looal onde ConounBo Conhoalment Auto- Abrlu
estaglou públlêo oa po6soâls propostâ esorltórlo
PróPrlo
Meios utilizados na obtenção do ío emprego
Náo aplloávol
Os valores apresentados no gráfico 5 revelam que 40Yo dos licenciados (12) ao nível do
seu 1o emprego, já se encontravam empregados, e mantiverarn o mesmo emprego, após a
conclusão da licenciatura.
Tendo aberto escritório próprio 36,67yo, para ter o seu 1o emprego, valor bastante
significativo, e interessante (1 l).
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Através de concurso público l0o/o, obtiveram o seu 1., emprego (3).
No local onde estagiou 6,67yo, interessante ao nível da aceitagão por parte dos patronos,
dos seus advogados estagiários (2).
Os conhecimentos pessoais e auto proposta, etn igualdade de circunstâncias com3,33oÁ
(l).
Formação solicitada para além da licenciatura.
















Dos licenciados I indicam ter-lhe sido solicitado coúecimentos de línguas, para alêm
da licenciatura"
















Dos licenciados 7 indicam terlhe sido solicitado conhecimentos de informática, para
alán da licenciatura.
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Dos licenciados 9 indicam ter-lhe sido solicitado o estígio prévio, para além da
licenciatura.
















Dos licenciados 3 indicam ter-lhe sido solicitado curso de pós-graduação, para além da
licenciatura.















Dos licenciados 3 indicam terJhe sido solicitado mestrado, para alán da licenciatura.
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Dos licenciados 5 indicam terJhe sido solicitado curso de formadores, para além da
licenciatura.















Dos licenciados 4 indicam ter-lhe sido solicitada çarta de condução, para além da
licenciatura.









Dos licenciados 12 indicam não the ter sido solicitada outra formaçáo, para além da
licenciatura.
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Quadro 1l - Distribuição dos licenciados pelo n'de vezes que mudaram de emprego

























Os valores descritos no Quadro ll indicam qae (75,9o/o) em grande maioria, dos
respondentes não mudaram de emprego, desde que finalizarÍIm a sua licenciatura.
Indicam terem mudado uma vez 4 (13,8%). Duas vezes 2 (6,9%), Três vezes I (3,4%)
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se reportam a 29 respostas
validadas.
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Quadro 12 - Motivos indicados pelos licenciados qae madaram de emprego após a
conclusão da licenciatura
Freouência Y"Yáiida
Procura de emprego mais interessante
Procura de emprego * compatível com a
licenciatura
Procura de melhores condições de trabalho
Procura de melhor remuneração
Total
Missing N.A. Não Aplicável



















Os valores descritos no Quadro 12 indicam quie (44,40Á) dos respondentes mudaram de
emprego, após a conclusão da licenciatura pela procura de emprego mais interessante.
Indicam terern mudado, pela procura de emprego mais compatível com a licenciatura 2
(22,2%). Os mesmos valores pua aprocura de melhor remuneração.
A procura de melhores condições de trabalho 1 (ll,l%).
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4- Relação FormaçãolEmprego.
Gráfico 6 - Compatibilidade daprofrssão actual com a licenciatura em Direito.
Muito Pouco Nada Não aPlicáve!
Gompatibilidade da profissão actual com a licenciatura em Direito
A maioria (70,0%) dos respondentes considera que a sua actual profissão, é muito
compatível com a licenciatura em DiÍeito.
Dos licenciados (10,0%) considera que a sua actual profissão, é pouco compatível com a
licenciatura em DiÍeito.
Só (6,67yo) é que considera que a sua actual profissão, não têm compatibilidade com a
licenciatura em Direito.
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A maioria 25 (80,60Á) dos respondentes considera, que a formação académica têm-lhe
permitido ao longo da sua vida profissional realizaçáo pessoal.
Dos licenciados 3 (9,7%) considera, que a formação acadánica permitiu na sua vida
profi ssional progressão na carreira.
Dos licenciados 2 (6,5%) considera, que a formação académica permitiu na sua vida
r ealizaçáo pro fi s sional.
Dos licenciados 1 considerq que a formação académica permitiu na sua vida
proÍissional mobilidade na carreira.
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A grande maioria 27 (87,1%) dos respondentes considera, que utiliza as competências
adquiridas na licenciatura no desempenho da sua profissão.
Só 2 (6,50%) dos licenciados é que considera, que utiliza pouco as competências
adquiridas na licenciatura no desempenho da sua profissão.
Em igual número 2 (6,50%) dos licenciados considera, não utilizar as competências
adquiridas na licenciatura no desempenho da sua profissão.
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Quadro 15 - Tipo de contacto qae têm tido com o departamento de Direito da
Universidade Moderno - Pólo de Beia, após a conclasão da licenciatura
Frequência %oYáiída
Consultas bibliográÍicas
Obtenção de apoio e ou contacto com os docentes
















A maioria 23 (74,2%) dos respondentes, não tem mantido qualquer contacto com o
departamento de Direito da Universidade Moderna - Pólo de Beja, após a conclusão da
licenciafura. Este facto deve dar que pensar!?.
Só 3 (9,7%) dos licenciados é que manteve contacto, assistindo a conferências.
colóquios ou cursos.
Em igual número 3 (9,7%) dos licenciados mantêm contacto, uma vez que colaboram no
ensmo.
Para obtenção de apoio, contacto com os docentes ou consultas bibliográficas, só 2
(6,4%) dos licenciados é que o frzerarrl
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5- Caractertzaçio da actual situação proÍissional.
Quadro 16 - Qual é a sua situação actualface ao emprego.
Frequência Y"Yáiida
Contrato aPrazo (mais de I
ano)















A maioria 22 (8l,5yo) dos respondentes sm termos de situação profissional, é detentor
de ernprego fixo.
Em regime de avença (recibo verde) encontram-se 4 (14,8%o) dos licenciados.
Estando só I (3,7%o) na condição de contrato aprazo (mais de 1 ano)
Quadro 17 - Qual é a sua situação profasional
Freouência o/"Yáiida
Trabalhador por conta própria












Relativamente à situação na profissão,16 (53,3o/o) dos licenciados que estão empregados
frabalham por conta de outrem.
Trabalhando por conta própria, 14 (46,7%) dos licenciados.
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Autarquia local (Câmara Municipal)
Empresa pública
Outra situação - Qual?
Total


















Ao nível da forma como exerce a sua actividade profissional, 14 (46,7%) dos licenciados
trabalha como profi ssional liberal.
Na administração pública geral exercem actividade,S (26,7%o) dos licenciados.
Na administração pública regional exerce actividade, I (3,3%) dos licenciados.
Em autarquia local (câmara municipal) exerce actividade, I (3,3%) dos licenciados.
Em empresa pública exerce actividade, I (3,3%) dos licenciados.
Reportam que exercem actividade profissional em outras entidades ou organismos, 5
(l 6,7 %) dos licenciados.
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6- AvaliaçÍio curricular do curso.



















A grande maioria dos licenciados, 25 (89,3%) considera que a preparação de base, têm
contribuído de forma positiva paÍa a sua vida profissional e pessoal.
Consideram como irrelevante ,2 (7 ,lyo) dos licenciados.
E só 1 (3,6%) como negativa.
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se re,portam a 28 respostas
validadas.
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A maioria dos licenciados, 23 (79,3%) considera que a formação cultural, têm
contribuído de forma positiva para a sua vida profissional e pessoal.
ConsideraÍn como irrelevante, 5 (17,2o/o) dos licenciados.
E só 1 (3,4%) como negativa.
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se reportam a 29 respostas
validadas.























A maioria dos licenciados, 16 (57,1%) considera que a formação generalistq têm
contribuído de forma positiva para a sua vida profissional e pessoal.
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Consideram como irrelevante, ll (39,3yo) dos licenciados.
E só 1 (3,6%) como negativa.
De notar que os valores percentuais acima referenciados, se reportam a 28 respostas
validadas.
Quadro l9l4 - Repercussões do curso na vida profasional e pessoal - (Formação















A grande maioria dos licenciados, 28 (96,6%) considera que a formagão teórica na area
do direito, tân contribuído de forma positiva paÍa a sua vida profissional e pessoal.
E só 1 (3,4%) como irrelevante.
Quadro l9l5 - Repercussões do curso na vida profusional e pessoal - (Formação















A maioria dos licenciados, 17 (58,6%) considera que a formagão prática na rírea do
direito, têm contribuído de forma positiva paru a sua vida profissional e pessoal.
Consideram como irrelevante, 12 (4l,4yo) dos licenciados.
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A maioria dos licenciados, 18 (64,3%) considera como irrelevante a formação no
domínio da investieação,püà a sua vida profissional e pessoal.
Consideram como positiva, 5 (17,9%) dos licenciados
E como negativa, 5 (17,9%) dos licenciados




















investigação. paÍa a sua vida profissional e pessoal.
Consideram como negativa, 9 (31,0%) dos licenciados.
E como positiva, 5 (17,2%) dos licenciados.
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A maioria dos licenciados, 18 (62,1%) considera como irrelevantes as visitas de estudo,
para a sua vida profissional e pessoal.
Consideram como negativa, I (27,6%) dos licenciados.
E como positiva,3 (10,3%) dos licenciados.
Quadro l9l9 - Repercussões do curso na vida profusional e pessoal - (Trabalhos


















Dos respondentes, 14 (48,3%) considera que os trabalhos efectivados durante o curso,
contribuíram de forma positiva para a sua vida profissional e pessoal.
Consideram como irrelevante s, 12 (41,40Á) dos licenciados.
E como negativos,3 (10,3%) dos licenciados
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A maioria dos licenciados, 17 (58,6%) considera como irrelevante os contactos com o
estranqeiro,púd a sua vida profissional e pessoal.
Consideram como negativo, l0 (34,5%) dos licenciados.
E como positivo, 2 (6,9%) dos licenciados.



















Dos respondentes, 13 (44,8%) considera como irrelevantes as actividades extra-
curriculares. para a sua vida profissional e pessoal.
Consideram como positivas, 8 (27,6%) dos licenciados.
E como negativas, I (27,6%) dos licenciados.
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A maioria dos licenciados, 22 (75,9%) considera que o número de cadeiras, têm
contribuído de forma positiva para a sua vida profissional e pessoal.
Consideram como irrelevante, S (l7,2yo) dos licenciados.
E como negativo, 2 (6,9%) dos licenciados.



















A maioria dos licenciados, L9 (65,5%) considera que a coordenaÇão entre as cadeiras,
têm contribuído de forma positiva para a sua vida profissional e pessoal.
Consideram como irrelevante,8 (27,6yo) dos licenciados.
E como negativa, 2 (6,9%) dos licenciados.
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A maioria dos licenciados, 19 (65,5%) considera que as carqas lectivas semanais, têm
contribuído de forma positiva para a sua vida profissional e pessoal.
Consideram como irrelevante s, 8 (27,6%o) dos licenciados.
E como negativas, 2 (6,9%) dos licenciados.
















A maioria dos licenciados, 23 (79,3%) considera que a qualidade dos docentes, têm
contribuído de forma positiva paÍaa sua vida profissional e pessoal.
Consideram como irrelevante, 6 (20,70Á) dos licenciados.
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Quadro 19116 - Repercussões do curso na vida proftssional e pessoal - oofuvaliaçáo"






















A grande maioria dos licenciados, 23 (82,1%) considera que a "Avaliagão"
(Recoúecimento e recompensa pelo esforgo desenvolvido, têm contribuído de forma
positiva para a sua vida profissional e pessoal.
Consideram como irrelevante ,3 (l0,7yo) dos licenciados.
E como negativa, 2 (7,1%) dos licenciados.
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Quadro 20ll - Repercussões do curso nas capacidades adquiridas e ou desenvolvidas










A maioria dos licenciados,24 (77,4%) considera que a repercussão do curso nas
capacidades adquiridas e ou desenvolvidas, ao nível da (motivagão para a profissão
como interessante e estimulante), têm sido efectivamente positiva.
Consideram como irrelevante, 6 (19,4o/o) dos licenciados
E como negativa, só I (3,2Yo) dos licenciados
Quadro 2012 - Repercussões do carso nas capacidades adquiridas e ou desenvolvidas















A grande maioria dos licenciados, 25 (80,6%) considera que a repercussão do curso nas
capacidades adquiridas e ou desenvolvidas, ao nível da (capacidade de dirálogo com
outros profissionais), têm sido efectivamente positiva.
Consideram como irrelevante,6 (l9,4yo) dos licenciados.
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Quadro 2013 - Repercussões do curso nas capacidades adquiridas e oa desenvolvidas











A maioria dos licenciados, 24 (77,4%) considera que a repercussão do curso nas
capacidades adquiridas e ou desenvolvidas, ao nível da (capacidade de adaptação a
situações diversifi cadas), têm sido efectivamente positiva.
Consideram como irrelevante,T (22,60Á) dos licenciados
Quadro 2014 - Repercussões do curso nas capacidades adquiridas e ou desenvolvidas











A grande maioria dos licenciados, 25 (80,6%) considera que a repercussão do curso nas
capacidades adquiridas e ou desenvolvidas, ao nível da (capacidade de ar8umentagão
técnico-científi ca), têm sido efectivamente positiva.
Consideram como irrelevante, 6 (19,4o/o) dos licenciados.
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Quadro 2015 - Repercussões do curso nas capacidades odquiridos e ou desenvolvidos














A grande maioria dos licenciados, 26 (83,9%) considera que a re,percussão do curso nas
capacidades adquiridas e ou desenvolvidas, ao nível do (interesse em aprofundar
coúecimentos e manter-se actualizado). tàn sido efectivamente positivo.
Consideram como irrelevante, 4 (12,90Á) dos licenciados.
E como negativo, só | (3,2o/o) dos licenciados.
Quadro 2016 - Repercassões do curso nas capacidades adquiridas e ou desenvolvidos














A maioria dos licenciados, 20 (64,50/0) considera que a repercussão do curso nas
capacidades adquiridas e ou desenvolvidas, ao nivel da (capacidade de
iniciativa/inovação), têrn sido efectivamente positiva.
Consideram como irrelevante, l0 (32,3yo) dos licenciados.
E como negativa, sô | (3,2oÁ) dos licenciados.
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Quadro 2017 - Repercussões do curso nos capacidades adquiridas e oa desenvolvidas











A maioria dos licenciados, 23 (74,2%) considera que a repercussão do curso nas
capacidades adquiridas e ou desenvolvidas, ao nível da (integragão e sistematização de
conhecimentos), tàn sido efectivamente positiva.
Consideram como irrelevante , 8 (25,8yo) dos licenciados
Quadro 2018 - Repercussões do curso nas capacidades adquiridas e ou desenvolvidas


















A maioria dos licenciados, 23 (76,7%) considera que a repercussão do curso nas
capacidades adquiridas e ou desenvolvidas, ao nível do (espirito cientinco. pens
reflexivo e análise crítica), têm sido efectivamente positivo.
Consideram como irrelevante,6 (20,0 %) dos licenciados
E como negativo, sô I (3,2%) dos licenciados.
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Quadro 2019 - Repercussões do curso nas capacidades adquiridas e ou desenvolvidas














A maioria dos licenciados, 23 (74,2 %) considera que a repercussão do curso nas
capacidades adquiridas e ou desenvolvidas, ao nível dos (princípios éticos e
deontolóeicos), têm sido efectivamente positivo.
Consideram como irrelevante s, 6 (l9,4Yo) dos licenciados.
E como negativos, 2 (6,5%) dos licenciados
Quadro 20110 - Repercussões do curso nas capacidades adquiridas e oa desenvolvidas














A maioria dos licenciados, 17 (54,8%) considera que a repercussão do curso nas
capacidades adquiridas e ou desenvolvidas, ao nível do (domínio de novas ferramentas
tecnoló eicas), têm sido efectivamente irrelevante.
Consideram como positivas, 12 (38,7%) dos licenciados.
E como negativas, 2 (6,5%) dos licenciados.
Carlos Chambel 83
O Curso de Direito na Universidade Moderna Póto de Beja e a sua Importância na Região Sul do Nosso PaÍs










Os dados presentes no Quadro 21, mostram que 11 (35,5%) dos respondentes indica que
o curso de direito deve ter trabalho de fim de curso. 20 (64,5%) dos respondentes indica
que no curso de direito não deve existir trabalho final, como tal maioritariamente.
Qual a área temdtica do trabalho deJim de curso?
- Em função dos resultados explicitados pelo Quadro 21,64,5 % dos respondentes não
concordam com a efectivação de trabalho de fim de curso, e como tal só vou referenciar
as hipóteses sim por interesse académico. As áreas temáticas apontadas para üabalho de
flm de curso são: Processo Civil ou Penal, Escolha Liwe, e Filosofia do Direito.
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Opinião dos licenciados sobre as cadeiras qae mais têm contribuído para o
des emp e nh o p roÍrs s io nal
Ouais as cadeiras que considera mais tmportantes?
- Os respondentes indicaram por ordem de precedência as seguintes cadeiras:
l'- Direito Processual Civil.
2'- Direito Processual Penal.
3u - Direito Penal.
4u - Teoria Geral do Direito Civil.
5u - Direito Constitucional; Direito Administrativo.
Entende que o curso deve ter outras cadeiras quais?
- Os respondentes indicaram por ordern de precedência as seguintes cadeiras:
lu - Práticas Forenses / Processuais.
2u - Deontologia; Notariado / Registral.
3u - Direito Marítimo; Direito Ambiental.
4u - Informática.
5" - lnglês.
Opinião dos licenciados sobre as cadeiras que devem ser eliminadas do plano de
est udos por fo rç a dos conte údos programdticos,
Cadeiras a eliminar?
- Os respondentes indicaram por ordem de precedência:
lu - Nenhumas.
2" - História do Direito Português.
3u - Introdução à Economia; Filosofia do Direito.
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Opinião dos licenciados sobre a.s cadeiros que devem ser aproÍundadas.
Cadeiras a aprqfundar?
- Os respondentes indicaram por ordem de precedência as seguintes cadeiras:
1" - Direito Processual Civil.
2u - Direito Processual Penal
3u - Direito Constitucional.
4" - Direito Penal
5u - Teoria Geral do Direito Civil; Direito Adminishativo
Opinião dos licenciados sobre as cadeiras que deveriam ter feito parte do plano de
estudos.
Cadeiras que deveriam ter.feito oarte do plano de estudos?
- Os respondentes indicaram por ordem de precedência as seguintes cadeiras:
lu - Práticas Forenses / Processos; Administração Pública.
2" - Notariado / Registos; Deontologia.
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7- PerÍil do Jurista.































Perfil do jurista / Espírito Crítico.
- Os respondentes indicaram por ordem de precedência:
lu - Muitíssimo importante I 12 - (38,7%).
2u - Muito importante; Importante / 5 - (16,1%).
3u - Relativamente importante I 3 - (9,7%).
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Perfil do jurista / Saber analisar e interpretar os fenómenos sociais.
- Os respondentes indicaram por ordem de precedência:
lu - Muitíssimo importante I 9 - (29,0%)
2u - Relativamente importante I 5 - (16,1%).
3u - Muito importante; Relativamente pouco importante I 4 - (12,9%).
100
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Perfil do jurista / Ser bom observador.
- Os respondentes indicaram por ordem de precedência:
lu - Muitíssimo importante I 11 - (36,7%).
2u- Importante + I 5 - (16,7%).
3u - Pouquíssimo importante / 4 - (13,3%),
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PerÍil do jurista / Participativo / lnterventivo.
- Os respondentes indicaram por ordem de precedência:
lu- Relativamente importante; Importante *; Pouco importante I 5 - (16,7%).
2u - Muito importante I 4 - (13,3%).
3u - Muitíssimo importante; Pouquíssimo importante; Nada importante / 3 - (10,0%).
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Perfil do jurista / Versátil.
- Os respondentes indicaram por ordem de precedência:
1' - Muitíssimo importante; Importante +; Relativamente pouco importante I 5 -
(16,7%\.
2u - Muito importante; Pouco importante I 4 - (13,3%).
3u - Relativamente importante; Importante l3 - (10,0%)
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Perfil do jurista / Ser perspicaz.
- Os respondentes indicaram por ordem de precedência:
1u - Muitíssimo importante I l0 - (33,3%).
2u - Importante I 6 - (20,0%).
3u - Muito importante I 5 - (16,7%).
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Perfil do jurista / lnformado / Actualizado
- Os respondentes indicaram por ordem de precedência.:
lu-Muitíssimo importante I ll - (36,7%).
2u - Muito importante I 5 - (16,7%).
3u - Relativamente importante I 4 - (13,3%).
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Perfil do jurista / Dinâmico.
- Os respondentes indicaram por ordem de precedência:
lu - Relativamente importante I 7 - (23,3%)
2u - Muitíssimo importante; Importante I 5 - (16,7%)
3u - Muito importante; Pouquíssimo importante I 4 - (13,3%).
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Perfil do jurista / Multidisciplinar.
- Os respondentes indicarÍrm por ordem de precedência:
lu-Muito importante l8 - (25,8%).
2u -Nada importante I 6 - (19,4%)
3u - Importante + I 5 - (16,1%)
1
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RESUMO DOS rNQUÉRTTOS
Os inqueridos são detentores de uma média de idades de 39,15 anos, 30 indicam terem
nascido na Região Sul, todos residern nesta região, e 26 têm como zor:.a de local de
trabalho esta mesma reglão.
Através do cruzamento da variável ano de início e ano de terminus da licenciatura,
verifica-se por maioria de razáo que os licenciados finalizam o seu curso dentro do
tempo curricular dos cinco anos (27), e só 4 não concluíram denfo do tempo curricular.
Esta taxa de sucesso pode ter uma relação directa, com o facto de se tratar de uma
população já bastante adulta.
Em relação à média final do curso, verifica-se que as médias de 13 e 12 valores são as
que maioritariamente foram obtidas pelos licenciados.
Verifica-se que um número bastante significativo de licenciados optou por efectivar
Estágio na Ordem dos Advogados (20).
E de salientar o facto de só (3), diznáo ter frequentado mais formação, o que indicia a
necessidade sentida na obtenção de mais formação, tendendo a enriquecer e/ ou adquirir
experiência profissional, bem como valoizaçáo pessoal, através do prosseguimento de
estudos académicos.
No caso da frequência do Estágio, decorre do interesse no desempeúo da profissão de
Advogado.
Dos respondentes ao inquérito, (14) indicam que o motivo primordial paraa obtenção de
formação na área do Direito, se prende com a sua valorização pessoal, e (7) ao nível da
progressão na carreira.
A maioria absoluta dos respondentes validados, não teve dificuldades na obtenção de
emprego pelo factor "Preferência por mão-de-obra do sexo oposto". Nsm por outros
factores.
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A maioria (16) dos licenciados entende como boa a situação profissional dos licenciados
em Direito. Entende (l) licenciado que é excelente e (l) péssima, ou seja os extremos
tocam-se.
Verifica-se que a grande maioria (25) dos licenciados entende como boa a sua situação
profissional, pois são detentores de empreso fixo.
A maioria dos licenciados enconftava-se empregado durante o decurso da licenciatura
(21), encontrando-se na situação de desempregado (10).
O ano de 2001 é referenciado, como o ano em que mais licenciados iniciaram a sua
actividade profi ssional.
Abriram escritório próprio para ter o seu 1o emprego (11) licenciados, valor bastante
significativo. Tendo conseguido o 1o emprego no local onde estagiou (2), valor
interessante ao nível da aceitação por parte dos patronos, dos seus advogados estagiiârios.
A maioria (22), dos licenciados não mudou de emprego desde que finalizou a sua
licenciatura.
Dos licenciados (22) consideram, que a sua actual profissão é muito compatível com a
licenciatura em Direito.
A grande maioria considera, que a formação acadánica têm-lhe permitido ao longo da
sua vida profissional realizaçáo pessoal. Bem como, utilizam as competências adquiridas
na licenciatura no desempenho da sua profissão.
A maioria (23) dos respondentes, não tem mantido qualquer contacto com o
departamento de Direito da Universidade Moderna - Pólo de Beja, após a conclusão da
licenciatura. Este facto deve dar que pensar!?. Só (3) dos licenciados é que manteve
contacto, assistindo a conferências. colóquios ou cursos. Em igual número (3) dos
licenciados mantân contacto, uma vez que colaboram no ensino.
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Ao nível da avaliação curricular do curso, no que conceme ás repercussões do curso na
vida profissional e pessoal os licenciados consideram que têm contribuído de forma
positiva:
- A preparação de base; a formação cultural; a formação generalista; a formação teórica
na área do direito; a formação prátticana átrea do direito; os trabalhos efectivados durante
o curso; o número de cadeiras; a coordenação entre cadeiras; as cargas lectivas
semanais; a qualidade dos docentes; e a avaliação (reconhecimento e recompensa pelo
esforço desenvolvido).
De forma irrelevante:
- A formação no domínio da investigaçáo; aprática de investigação; as visitas de estudo;
os contactos com o estrangeiro; e as actividades extra-curriculares.
No que diz respeito, as repercussões do curso nas capacidades adquiridas e ou
desenvolvidas, os licenciados consideram que têm sido efectivamente positiva(o):
- A motivagão para a profissão como interessante e estimulante; a capacidade de diálogo
com outros profissionais; a capacidade de adaptagão a situações diversificadas; a
capacidade de argumentação técnico-científica; o interesse em aprofundar
coúecimentos e manter-se actlualizado; a capacidade de iniciativa/inovação; a
integração e sistematizaçáo de coúecimentos; o espírito científico, pensamento
reflexivo e análise crítica; e os princípios éticos e deontológicos.
De forma irrelevante:
- O domínio de novas ferramentas tecnológicas.
Só (11) dos licenciados indicam que o curso de direito deve ter trabalho de fim de curso;
(20) indicam que no curso de direito não deve existir trabalho final, como tal
maioritariamente.
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Em função dos resultados explicitados acima, dos licenciados não concordarem com a
efectivação de trabalho de fim de curso, só vou referenciar as hipóteses sim por interesse
acadéÍnico. As iíreas temáticas apontadas para trabalho de fim de curso são: Processo
Civil ou Penal, Escolha Livre, e Filosofia do Direito.
A opinião dos licenciados sobre as cadeiras que mais têm contribuído para o
desempenho profissional.
As cadeiras que consideram mais importantes por ordem de precedência:
lu - Direito Processual Civil.
2u - Direito Processual Penal.
3u - Direito Penal.
4" - Teoria Geral do Direito Civil.
5u - Direito Constitucional; Direito Adminisüativo
Entendsm que o curso deve ter outras cadeiras por ordem de precedência as seguintes:
lu - Práticas Forenses / Processuais.
2u - Deontologia; Notariado / Registral.
3u - Direito Marítimo; Direito Ambiental.
4" - Informática.
5" - Inglês.
A opinião dos licenciados sobre as cadeiras que devem ser eliminadas do plano de
estudos por força dos conteúdos programáticos, por ordem de precedência:
lu - Nenhumas.
2"- História do Direito Poúuguês.
3u - Infiodução à Economia; Filosofia do Direito
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A opinião dos licenciados sobre as cadeiÍas que devem ser aprofundadas por ordem de
precedência as seguintes cadeiras:
lu - Direito Processual Civil.
2u - Direito Processual Penal.
3u - Direito Constitucional
4u - Direito Penal.
5u - Teoria Geral do Direito Civil; Direito Administrativo.
A opinião dos licenciados sobre as cadeiras que deveriam ter feito parte do plano de
estudos, por ordem de precedência as seguintes cadeiras:
lu - Práticas Forenses / Processos; Administração Pública.
2u - Notariado / Registos; Deontologia.
O Perfil do Jurista, pelos indicadores das respostas sou levado a afirmar, de que o Jurista
deve ter como características primordiais, as seguintes:
- lu Ser detentor de Espírito Crítico "Muitíssimo importante I 12"; 2" Ser bom
Observador e estar lnformado / Actualizado " Muitíssimo importante I ll"; 3u Ser
Perspicaz " Muitíssimo importante I 10"; 4u Deve Súer analisar e interpretar os
sociais o' Muitíssimo importante I 9".
Sendo interessante as respostas no que concerne, às características entendidas como de
menor importância, que são:
- 1u Ser Dinâmico o' Relativamente importante I '7"; 2u Ser Participativo / Interventivo e
ser Versátil oo Relativamente importante, Relativamente pouco importante / 5"; 3u Ser
Multidisciplinar * Muito importante I 8".
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RESUMO DAS ENTREVISTAS
Foram efectivadas dezoito enftevistas, que se enconftam em anexo, aos:
DR. CARLOS D'ALMEIDA - PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DE EVORA .
ADVOGADO E FORMADOR;
PROFESSOR DOLNOR FRANCISCO MARTINS RAMOS . EX-DIRECTOR DO CURSO DE
MESTRADO EM SOCIOLOGIA DA UNTVERSIDADE DE EVORA;
DR. JORGE MANUEL LANGWEG - JUV DE DIREITO DO CIRCULO JUDICIAL DE FARO E
PROFES SOR UNTVERSITÁruO;
MESTRE - DUARTE MANUEL LYNCE DE FARIA - DIRECTOR DO CURSO DE DIREITO DA
UNTVERSIDADE MODERNA POLO DE BEJA PROFESSOR UMVERSITÁruO;
DR. CARLOS DE DEUS PEREIRA - ADVOGADO E PROFESSOR I.'NTVERSITÁRIO;
DR. VITOR BERNARDINO DO CARMO NORTE . SECRETÁRIO DE ruSTIÇA, DIRIGENTE
SINDICAL E PROFESSOR UNTVERSITÁRIO;
DR." CÉLIA ROSA CAROCINHO DA COSTA - ADVOGADA;
DR. JOSÉ CARLOS DIAS FERREIRA MIRANDA COELHO . ADVOGADO E ENGENHEIRO DE
MINAS;
DR. LÚS MANUEL ARRAIANO DE SOUSA BARRTGA - JURISTA E INSPECTOR SUPENOR;
DR." DORA DE SOUSA BARRIGA - ADVOGADA;
DR. GILBERTO ALTINO FONSECA QI.'ENTAL. JURISTA;
DR. - JORGE MIGUEL PITI VERÍSSIMO - ADVOGADO;
DR.U _ MARIA VM.GÍ}\IIA MARTINS VALENTE - ADVOGADA E JURISTA;
DR. JOSÉ BENTO FERNANDES - ADVOGADO;
DR. -PEDRO HENRIQUE DA SILVAHORTA. JURISTA;
DR. SANTINHO. JURISTA E INSPECTOR;
DR.U - ANA MARGARIDA ESQI.IINA LUCAS SANTINHO . ADVOGADA;
DR. AIITONIO JOAQUIM CORRETA - JURTSTA.
Pela mais valia das respostas obtidas nas entrevistas, vou efectivar apenas uma breve
síntese das mesmas, focalizando só algumas das ideias, por entender que
merecedoras de serem lidas na íntegra.
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Da enfrevista efectivada ao DR. CARLOS D'ALMEIDA Presidente da Ordem dos
Advogados de Évora.
Quantos alunos da Universidade Moderna Pólo de Beja entraram para a Ordem desde o
ano de 2001102, até ao ano de 2006?
Noventa e um.
Quantos concluíram o Estágio?
Quarenta e seis.
Vàn bem formados?
Os alunos em geral apresentam algumas deficiências na iírea do processo adjectivo, facto
que é confirmado pelas nossas estatísticas dos sucessos/resultados que se veriÍicam aqui
na Ordem.
Se não, o que lhes falta?
O que lhes falta é no fundo uma perspectiva prártica, e um melhor conhecimento das
regras processuais, estão abaixo da média.
Qual a % dos Advogados, com sucesso na Região Sul?
Esta pergunta pode ter duas leituras. Se me pergunta qual é o sucesso em função do
coúecimento, não existe qualquer dificuldade em responder, uma vez 9uo,
indubitavelmente, se não são aprovados na Ordem é porque não são detentores das
condições necessárias para o exercício da advocacia. Todos os que são advogados, em
consciência e objectivamente, reúnem um conjunto de coúecimentos mínimos para
poderem tramitarem uma acção, sendo detentores de coúecimentos suficientes para
assumirem a responsabilidade sobre diversos assuntos.
Agora se a pergunta é o sucesso na Região Sul, na perspectiva profissional? A resposta
é: "precária", como é para todos os advogados. Pois, existe um excesso de advogados
em todas as Comarcas do País. Hoje, existeÍr, no total, cerca de 24 mil proÍissionais.
Ora, fazendo um mero raciocínio matemático, oodâ um advogado para cada 400
habitantes", valor que é manifestamente muitíssimo reduzido, comparativamente com
outros Países da Europa.
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Por outro lado, sendo muitos - a título exemplificativo -, só no meu Conselho existern
cerca de 700 advogados, numa iárea que vai desde Abrantes até Odemira.
Não existindo actividade económicq uima yez que as grandes empre§as não estão
sedeadas na Região Sul, todos os processos destas grandes empresas, vão para onde
existe população em maior número ou seja as grandes metrópoles, fruto desta
factualidade a situação económica dos advogados, no interior do País, tende a depreciar-
se cada vez mais.
Ocorrendo hoje um fenómeno preocupante, a generalidade ou a grande maiori4 dos
advogados vivem exclusivamente do apoio judiciário, na colaboração que prestam à
Ordem e ao próprio Estado, para apoiaÍem as pessoas carenciadas economicamente.
Sendo certo que são mal pagos, e para além de serem mal pagos, preço hora, até são
pagos tardiamente, o que não permite sustentar uma esfutura'ocapaz" para ter um
escritório.
Até afirmo sm perfeita consciência que, um advogado defende bem as acções oficiosas.
No entanto os advogados que geralmente só fazem patrocínio oficioso, dificilmente se
afirmam como advogados. E, isso não tem uma relação directa com o coúecimento
processual, mas antes, com a impossibilidade de mostrarem, na prâtíca, os seus
conhecimentos, uma vez que a matéria das defesas oficiosas é muito reduzida,
"limitando-se" por exemplo: ao consumo de droga, condução sob o efeito do álcool etc.,
e, como tal, quando thes aparece um problema de direito, mais complexo ele não está
treinado.
Existem dificuldades que tàn a ver com o comum dos advogados, sendo uma questão
igual ao resto do Pais, mas que também "tem a pesar negativamente" o facto de não
existir na nossa Região o nível económico do resto do País.
A Universidade Moderna Pólo de Beja é uma mais valia para a Região Sul, sim ou não?
O porquê de ser a única? Vantagens e desvantagens?
O Pólo de Beja pode efectivamente ser uma mais valia para o Sul como a Universidade
de Évora, desde que o ensino ministrado teúa algum rigor e seja exigente, desde que
oTorme qualidade", porque se não formar qualidade é supérfluo.
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Hoje temos muitos licenciados, o que é necessário e fundamental é um ensino com
qualidade, que foÍme bons profissionais. Tenho como conceito muito pessoal, que no
Alentejo nos devíamos especializar, para criarmos uma marca de qualidade, como a
Universidade de Évora teve quando só leccionava economia. De'pois começou a
minisúar ouhos cursos e, nalguns, não teve tanto sucesso. Reconhecemos, no entanto
que o aluno, por vezes, atinge elevados padrões de qualidade/conhecimento, mas depois
não têrn aqui actividade/emprego.
Para que um Licenciado em Direito venha a ter sucesso no seu futuro o que aconselha?
Relativamente há Região Alentejo era importante que houvesse uma maior exigência
quer ao nível dos professores quer ao nível da discencia; isso era importante, nós só nos
podemos afirmar se fizemos uma grande escola, uma escola que no fundo tenha uma
tradição, e que seja ouvida nos aspectos jurisprudenciais; não sei é se depois temos o
número suficiente para fazer a massa cntica. Esse é tambeÍn um problerna, pois nós
somos poucos.
O Direito na Região Sul é importante? Porquê?
É obvio que, não é uma pergunta fácil de responder, o Direito é tão importante no Sul
como no Norte. O Direito é um elemento de regulação para viver em sociedade. E, pois,
tão importante num lado como no outo.
Numa perspectiva económica, sq é isso que está implícito, como se poderá fazer wa
escola no Sul, que possa ter o impacto como têm a escola de Coirnbra ou a de Lisboa,
acho que vai ser dificil pelas razões que já expliquei, netn há condição económica nern
há o número suficiente de massa crítica.
Mas por outro lado a escola não se faz eríL quinze dias nem em quinze anos, dernora o
seu ternpo, a afirmação demora o seu tempo, são várias gerações. O Professor Adriano
Moreira afirmq que para marcar uma instituição são precisas várias gerações, mas será
que podemos pegar neste conceito de que o Direito é importante?! No entanto será que
nós podemos ter dentro desta economiq uma escola importante, é uma dúvida que tenho.
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Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região Sul?
No fundo para responder a esta questão, criaria as condições paÍa que houvesse
incentivos para os alunos se pudessem formar aqui, e os próprios docentes pudessem ter
interesse em vir para cáq pois é o etemo problema: os grandes cientistas estão quase
sempre nos grandes centros.
Teria que existir uma orientaçáo e, uma interligação de diversos factores. O poder
político teria - mais uma vez - que criar as condições paÍa que determinados professores
de outras faculdades pudessem vir aqui dar aulas ou, fossen "obrigados a virem dar uma
mão", para dar o arranque à tal geração. Portanto, se nós tivéssemos aqui um conjunto de
professores de elevada craveira certamente que o nível do ensino seria muito superior.
Mas, como é que se consegue f:azer essas pessoas para cá? Só se o Estado thes der
incentivos. Mas, eu não vejo o estado interessado ern desenvolver o interior! Ou seja:
esta é que é a grande questão!
Da entrevista efectivada ao Dr. IUV- JoRGE MANUEL LANGwEG.
A Universidade Moderna Pólo de Beja é uma mais valia paru a Região Sul, sim ou não?
O porquê de ser a única? Vantagens e desvantagens?
A) A resposta à primeira questão é positiva.
a. Um pólo universittârio constitui um centro de investigação e de divulgação de
ciência de nível superior;
b. Um pólo universitrário regional dotado de cursos escolhidos em função das
necessidades regionais pode constituir um factor de desenvolvimento regional;
i. Atraindo especialistas nas areas de saber que interessam à região;
ii. Atraindo alunos para cursos de interesse regional;
iii. Desenvolvendo o estudo em iíreas de saber de interesse para aregião;
c. Um pólo universitrário constitui um factor de criação de riqueza na cidade onde
se encontra implantado, beneficiando, sobretudo, a actividade económica
do sector terciário e da construção civil;
d. Um pólo universitário de referência é susceptível de atrair alunos, cuja
residência fica situada fora da regtão, alguns dos quais podem acabar por fixar
residência em Beja, ou nos a:redores desta cidade, contribuindo para combater
a desertificação do interior alentejano;
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e. A mera existência de um pólo universitário no Alentejo constitui um estímulo
para os alunos do ensino secundário da região prosseguirem com os seus
estudos - uma vez que, de outro modo, só muito dificilmente teriam
possibilidade económica para custear estudos superiores numa cidade
longínqua;
f. O pólo universitário em Beja também permite aos trabalhadores da reglão
prosseguir os seus esfudos, ern horário pós-laboral;
B) O pólo universitário é único no Baixo Alentejo (não se esgotando a sua iárea de
influência nesta região, a qual se estende aos distritos de Faro, Évora e
Portalegfe), tendo em conta a exiguidade do "mercado": não há uma população
em número suficiente que justifique mais pólos universitários;
C) As vantagens da existência do pólo universitário já se encontram acima
concretizadas. As desvantagens da existência de um pólo único são próprias da
ausência de concorrência directa, com prejwzo potencial para a qualidade da
oferta do ensino e a diversidade de cursos.
Como Juiz e Professor Universitário, para que um Licenciado sm Direito venha a ter
sucesso no seu fufuro o que aconselha?
A) A resposta a esta questão é a mesma que pode ser dada em relação a qualquer
futuro profissional: '
a. A escolha de uma profissão que seja do agrado pessoal do licenciado;
b. Um bom estágio profissional;
c. Muito trabalho, ou seja, muita prática, levada a cabo com esforço e dedicação;
d. Uma especialização adequada:
i. Se for profissional liberal, numa átrea que teúa "mercado" e a
concorrência sej a diminuta;
e. Uma preocupação constante na formação contínua, a qual deve ser efectiva.
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Os Licenciados em Direito têm sucesso ao nível da empregabilidade?
1') Os licenciados em Direito mais bem preparados têm sucesso ao nível da
empregabilidade.
2\ O mercado de emprego para os licenciados em Direito está cada vez mais
safurado.
O que poderia/deveria ser alterado para que ocorresse a obtenção de mais sucesso?
A) Como resulta das respostas anteriores, isso dependerá:
a. Do aumento da qualidade da preparação teórica e prártica dos licenciados, que
poderá ser obtida mediante uma melhor articulação entre os conteúdos
programáticos do ensino superior e as exigências da vida prática;
b. Da celebração de protocolos entre a Universidade e empresas, bancos,
companhias de seguros, sociedades de advogados e instituições empregadoras,
que facilitem o acesso a estágios rsmuÍrerados que proporcionem experiência
profissional.
Qual a iárea profissional que tem necessidade de mais Juristas?
a) A docência universitiária (porque é necessária a renovação, com qualidade, dos
corpos docentes);
b) Na práttica, a advocacia (uma vez que continua a absorver uma parte
signifi cativa dos recérn-licenciados em Direitp) ;
c) Gestão de pessoal em empresas de grande dimensão.
Os advogados eÍr'ogura.l" são bem formados? Se não, o que thes falta?
A resposta tem de ser negativq revelando a maior parte dos advogados uma
formação técnica defi ciente.
Para combater essa realidade, impõe-se:
a) Um "recrutamento" dos alunos de Direito mais selectivo, com diminuição, pelo
menos para metade, do número de alunos a nível nacional;
b) Um ensino universitrário com conteúdos programáticos mais
profissionalizantes;
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c) Uma alteração profunda ta cÍuÍeira docente, com aferição da capacidade
pedagógica dos docentes (devendo ser assegurada a sua preparação e vocação
pedagógica);
d) Desenvolver e estimular a actividade de investigação científica;
e) Assegurar um estágio profissional condigno, ministrado, ou não, pela Ordem
dos Advogados;
0 Uma formação contínua eficaz.
O Direito na Região Sul é importante? Porquê?
A existência de um curso de Direito na região sul assegura a formação nesta iârea
científica a muitos que, de outro modo, não teriam acesso a tal:
a) Por residirsm e úabalharern na região (uma parte significativa dos alunos é
constituída por trabalhadores-estudantes);
b) Por residirem na região sul e não terem possibilidades económicas ou sociais
para se deslocarem mais longe para frequentarem o ensino superior.
Da enhevista efectivada ao MESTRE - DUARTE MANUEL LYNCE DE FARIA.
Quais as vantagens do Curso de Direito na Universidade Moderna Pólo de Beja, para a
Região Sul do Nosso País?
Dada a sua cenúalidade para as Regiões do Alentejo e do Algarve, permite que os alunos
oriundos daquelas regiões possam efectuar a sua licenciatura próximo da sua residência,
com as inegáveis vantagens do ponto de vista de diminuição ou de ausência de encargos
com as deslocações e alojamento dos estudantes, permitindo, em simultâneo, o
desenvolvimento de outras actividades em regime diumo.
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O facto de ser o único é uma mais valia paÍa a região, ou antes pelo contrário?
Não existe, hoje em diq procura suficiente para justificar a úeÍtura de outros cursos de
Direito nas mesmas Regiões. Contudo, a eventual posição única no mercado obrigarrá;
sempre, a uma oferta de qualidade que se afere permanenternente pela empregúilidade e
pelo nível de prestação dos ex-alunos nas diversas actividades profissionais.
Os Licenciados em Direito têm sucesso ao nível da empregabilidade?
É preciso compreender que a média de licenciados anualmente rondará os 20 ou 30
alunos, dos quais parte irão paÍa as profissões forenses e outros essencialmente utilizarão
a licenciafurapaÍa serem promovidos na categoria ou mudarem de carreira no seu local
de trabalho, designadamente, no âmbito da função pública, incluindo, os funcionários
das autarquias locais.
O mercado das profissões liberais forenses está hoje extremamente saturado naquelas
regiões (e no país, como se sabe) o que significa que os estágios de advocacia podem
não significar uma actividade liberal atractiva do ponto de vista flinanceiro.
Contudo, para além das promoções no local de trabalho que advêrn da licenciatura, o
jurista tem hoje um leque muito mais vasto de actividades não forenses que têm impacto
determinante como sejam a docência universitáriq a particrpaçáo na elaboração de
projectos de investimento, o Direito do Ambiente e do Ordenamento do Território, as
diversas actividades ligadas ao turismo e à área financeira e comercial bem como a
gestão integrada do desenvolvimento sustentado da região do ponto de vista legiferativo
e regulamentar, com impacto particular nas CCDR's e nas Autarquias Locais;
O que poderia/deveria ser alterado para que ocorresse a obtenção de mais sucesso?
É indispensável uma maior ligação da Universidade às empresas das Regiões, às
Autarquias Locais e às demais entidades públicas por forma a estabelecerem-se parcerias
que levem não só à colocação dos licenciados no mercado de habalho mas, igualmente,
à elaboração de projectos e frabalhos forenses na própria Universidade.
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Qual a area profissional que tem necessidade de mais Juristas?
Claramente, as profissões forenses se bern que, cada vez mais, haja outras areas ligadas
ao desenvolvimento regional e às autarquias locais que empreguem, cada vez mais,
licenciados sm Direito.
Das enfevistas aos Licenciados sm Direito pelo Pólo de Beja da Universidade Moderna.
Há pergunta, está satisfeito por ser licenciado em Direito? Porquê?
Por unanimidade todos responderam afirmativamente.
Na rírea do Direito (como Jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter sucesso?
A esta pergunt4 a indicação de resposta recai sobre os factores: Trabalho, dedicagão e
muito esforço, ambição e aplicação no dia-a-dia dos princípios que perseguem o direito.
O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrrário deveria sofrer
alterações?
As respostas a esta pergunta recaíram sobre a seguinte factualidade: Em primeiro lugar
há que adaptar o curso de direito às novas exigências, nomeadamente à Convenção de
Boloúa que como se sabe reordena o ensino superior na Europa tentando uniformizar a
formação académica nos Países subscritores. Entendo que o curso deve simultanearnente
proporcionar novas areas de conhecimento e reavaliar a ponderação de matérias tidas
como tradicionais.
O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma mais valia
ou nem por isso?
As respostas tenderam para: A "Região Sul" não é t',ca. Precisa de mais e melhores
oportunidades. Parece-me óbvio que a existência do curso, e de outros que venham, são
opoúunidades que não podem ser desperdiçadas.
Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja têm sucesso ao
nível da empregabilidade? O que recomenda paÍa uma maior integração?
As respostas recaíram sobre: Como em qualquer sociedade moderna acfual, os ditames
da empregabilidade resultam da dinâmica das regras de um'hercado" de trabalho cada
vez mais norteado por padrões de elevada exigência técnica pelo que, os que não se
inserirem nessa exigência ou não a compreenderem, estão, inevitavelmente,
"condenados" ao insucesso no âmbito do ernprego.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pretendo com este estudo conhecer o percurso acadernico e profissional dos Licenciados
em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja e tarnbém, consequentemente,
avaliaÍ o currículo do respectivo curso. Ao longo da apresentação dos resultados, foram
avançadas algumas análises, efectivando agora um balanço sumario das principais
conclusões.
Antes disso porém, é importante recordar as perguntas de investigação que norteiam
toda a pesquisa e constituem o ponto de partida para um maior aprofundamento da
problemática em questão.
Assim, a realidade foi confrontada com as seguintes interrogações:
Qual a actividade profissional dos l-icenciados em Direito pela Universidade Moderna
Pólo de Beja, após a saída do sistema de ensino graduado, no que se refere ao curso
pioneiro iniciado em 1990 atéao curso de2005?
Quais as taxas de emprego e desemprego dos Licenciados em questão?
Como se processou a sua inserção na vida activa?
De que forma os conhecimentos adquiridos durante a respectiva formação graduada são
utilizados nas actividades profi ssionais?
Pretendo aferir dos tempos curriculares necessiârios para a conclusão da Licenciatura
(sendo o ternpo normal de cinco anos), tal não ocorrendo, apurar os porquês da
factualidade.
Se após a Licenciatura, os ex-alunos mantiveram contacto com a Universidade, em que
moldes.
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A Universidade como <<orgarrjzação tem efectivamente cumprido o papel para o qual foi
criada, de satisfação de necessidades - ooDesenvolvimento das Pessoas ao nível do
Desenvolvimento dos Recursos Humanos"» e o porquê da existência do Curso de
Direito, confinado unicamente à Universidade Moderna no Sul do País, (servindo-me de
relatórios - para uma melhor e mais balizada apreciação), no que concerne a se os
objectivos que são a fonte de legitimação da própria organrzaçáo estão ou não a ser
cumpridos.
ooCoordenação racional de actividades de um certo número de pessoas, tendo em vista a
realizaçio de um objectivo ou intenção explícita e comum, atavés de uma hierarquia de
autoridade e de responsabilidade". E. Schein
Os Licenciados consideram que a sua formação académica é compatível e adequada à
sua profissão? E se existe a necessidade de um maior aprofundamento do conteúdo de
algumas cadeiras.
Com os dados empíricos obtidos, pretendo sustentar as reflexões de paÍida, sabendo se a
formação em Direito tem permitido uma "boa empregabilidade", ao nível da Região Sul
do nosso País, se a taxa de ernprego dos Licenciados deste curso é elevada, se utilizam
os conhecimentos adquiridos na Licenciatura e se são diversas as entidades onde
exercem a profissão.
Desta forma, conhecer as condições em que se processa a inserção profissional em
Direito, pela sua importância no reflexo da imagem da Universidade, mas também da
abertura do mercado a uma mão-de-obra jovem e qualificada, que reivindica um lugar na
sociedade.
A apreciação dos resultados vai levar-me a considerar se responde cabalmente aos
objectivos do estudo, para que este contribua para um maior conhecimento de possíveis
análises sobre as vivências e trajectórias profissionais dos alunos de Direito, na transição
paÍa o mundo do trabalho e fornecer tanrbém indicadores interessantes para possíveis
reestruturações e adequações dos planos de estudo.
E chegado o momento de ver em que medida os dados obtidos se interligam com as
questões inicialmente problernatizadas.
Carlos Chambel ll2
0 Curso de Direito na Universidade Moderna Póto de Beja e a sua Impoúância na Regiâo §ul do Nosso PaÍs
A actividade profissional dos Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo
de Bejq após a saída do sistema de ensino graduado, é por maioria de razão das
respostas dadas em inquérito e também nas entrevistas, a áreada Advocacia.
As taxas de emprego e desemprego dos Licenciados encontram-se dentro de parâmetros
muito razoáveis, comparativamente ao que ocolre na generalidade do País o'48 564 total
de diplomados inscritos nos centros de onprego em Outubro de2006,16 450 da area das
Ciências Sociais, Comercio e Direito"(Jomal de Notícias - 08/Jan.12007 Pág. 2). Os
dados do inquffto revelam que (53,3%) dos Licenciados trabalham por conta de ouhem,
(46,7%) por contra própria, e só um se encontra desempregado.
A inserção dos Licenciados na vida activa ocorreu sem grandes dificuldades, conforme
revelam as respostas dadas no inquérito e nas entrevistas, lmavez que poucas foram as
dificuldades sentidas para obtenção de emprego, e se alguns já eram detentores de
emprego antes da conclusão da licenciatura, por força do facto de o seu início de
actividade profissional jâ ter ocorrido há muitos anos; como dado relevante a média de
idades dos licenciados é (39,15 anos). Outros tiveram como opção abrir escritório
próprio (36,67yo dos respondentes ao inquérito), (10%) através de concurso público,
(6,67%) no local onde efectivou estagio, valor interessante pois revela
interesse/aceitação porparte dos patronos dos seus advogados estagiários.
Os coúecimentos adquiridos durante a respectiva formação graduada, são utilizados nas
actividades profissionais em grande escala, a grande maioria (87,lyo dos respondentes
ao inquffto) considera que :utiliza as competências adquiridas na licenciatura no
desempenho da sua profissão; (70,0%) considera que a sua actual profissão, é muito
compatível com a licenciatura em direito; (80,6%) considera que a formação académica
temJhe permitido ao longo da sua vida profissional rcalizaçáo pessoal.
Em boa verdade, à pergunta efectivada em entrevista: Está satisfeito por ser Licenciado
em Direito? Porquê? Por total unanimidade a resposta foi sim, revelador do elevado grau
de satisfagão pelos coúecimentos adquiridos, a titulo exemplificativo uma das respostas
foi: "Sim. Estou claramente satisfeito, uma vez que a obtenção dos coúecimentos
inerentes ao grau académico corresponderam inteiramente às expectativas criadas".
Carlos Chambel 113
O Curso de Direito na Universidade Moderna Pólo de Beja e a sua Importância na Região Sul do Nosso País
Em relagão aos tempos curriculares necessiirios para a conclusão da licenciatura, afiavés
do cruzamento da variável ano de início e ano de terminus da licenciatura, verifica-se
por maioria de razáo que os licenciados finalizaram o seu curso dentro do tempo
curricular dos cinco anos (87,09Yo), sô (12,90%) não concluíram dentro do tempo
curricular. Esta taxa de sucesso pode ter uma relação directa, com o facto de se tratar de
uma populagão adulta, com média de 39,15 anos.
No que concerne, ao contacto mantido com a Universidade por parte dos ex-alunos
Licenciados, a maiona (74,2% dos respondentes ao inquérito), não tem mantido
qualquer contacto com o Departamento de Direito da Universidade Moderna - Pólo de
Beja; só (9,7) é que manteve contacto, assistindo a conferências, colóquios ou cursos, o
mesmo valor (9,7%o) para os que colaboram no ensino, e (6,4%) obtiveram contacto ao
nível de consultas bibliográficas ou contacto com docentes. Estes valores devem dar que
pensar, os porquês do afastamento para com a Universidade!
A Universidade como <<orgar:1rzação tem efectivamente cumprido o papel para o qual foi
criada, de satisfação de necessidades - "Desenvolvimento das Pessoas ao nível do
Desenvolvimento dos Recursos Humanos"» e o porquê da existência do Curso de
Direito, conÍinado unicamente à Universidade Moderna no Sul do País.
Esta temática é abordável servindo-me da excelência das respostas obtidas em
enhevista:
"Um pólo universitário constitui um centro de investigação e de divulgação de ciência
de nível superior. Um pólo universitário regional dotado de cursos escolhidos em função
das necessidades regionais pode constituir um factor de desenvolvimento regional;
- Atraindo especialistas nas areas de saber que interessam à região;
- Atraindo alunos para cursos de interesse regional;
- Desenvolvendo o estudo sm aÍeas de súer de interesse para a região.
Um pólo universitário constitui um factor de criação de riqueza na cidade onde se
encontra implantado, beneficiando, sobretudo, a actividade económica do sector terciário
e da construção civil.
Um pólo universitiário de referência é susceptível de atrair alunos, cuja residência fica
situada fora da Região, alguns dos quais podem acabar por fixar residência em Beja, ou
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nos aÍredores desta cidade, confribuindo para combater a desertificação do interior
alentejano.
A mera existência de um pólo universitrário no Alentejo constitui um estímulo para os
alunos do ensino secundiário da região prosseguirem com os seus estudos - uma vez que,
de outro modo, só muito dificilmente teriam possibilidade económica para custear
estudos superiores numa cidade longínqua.
O pólo universitário em Beja também permite aos trabalhadores da região prosseguir os
seus esfudos, em horário pós-laboral.
O pólo universitário é único no Baixo Alentejo (não se esgotando a sua area de
influência nesta Região, a qual se estende aos distritos de Faro, Évora e Portalegre),
tendo em conta a exiguidade do oomercado": não há uma população em número
suficiente que justifique mais pólos universitários.
As vantagens da existência do pólo universitário já se encontram acima concretizadas.
As desvantagens da existência de um pólo único são próprias da ausência de
concorrência directa, com prejuízo potencial para a qualidade da oferta do ensino e a
diversidade de cursos".
Do relatório da comissão de avaliação externa dos cursos de Direito 200212003:
"Dinensino de Beja - O Curso de.Direito na Dinensino de Beja mereceu a nota de (C),
Bom, quanto ao pessoal não docente. A classificação de (D), Suficiente, recaiu sobre
cinco campos de avaliagão: Objectivos do curso, plano de estudos, relações extemas,
ambiente académico e empregabilidade/sustentabilidade. A nota de (E), Insuficiente,
recaiu sobre oito campos de avaliação: Organizaçáo institucional, conteúdos
programáticos, alunos, processo pedagógico, colpo docente, instalações e equipamentos,
gestão de qualidade e investigação".
E pela lista de pessoal docente, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 15196, de 6 de Março -
Informação relativa a 3111212005, existem indubitavelmente problernas que urge
resolver, tanto ao nível do corpo de docência, como das outras situações acima
alancadas.
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Talvez a resolução desta problemática passe por: "Faria um esfudo exaustivo sobre a
necessidade de mais formação em Direito no Alentejo, a nível do intsresse dos
candidatos à Universidade. Em caso afirmativo consideraria a questão de Recursos
Humanos suficientes e especializados nessa área, no sentido de a oferta ser de qualidade.
Discutiria com a Ordem dos Advogados tais questões, assim como com representantes
de outros grupos profissionais com formação em Direito (notiários, investigação
criminal, carreira diplomática, etc.)
Defenderi4 eventualmente, uma parceria entre a Universidade de Évora e a
Universidade Moderna (Beja), quer para o 1", quer para o 2" ciclo".
Os Licenciados consideram que a sua formação académica é compatível e adequada à
sua profissão, como 1á acima referenciado, no entanto existe um. sentido crítico
espelhado tanto ao nível das respostas do inquérito como das entrevistas, em que um dos
exemplos é: «o curso, no meu caso pessoal, foi 'bebido" com sofreguidão, com uma
o'sede" acumulada de muito ternpo. Todavia, nunca se deverá considerar que'oestá bem e
recomenda-se". O Direito é uma ciência dinâmica, evolutivq que tem de reflectir o
sentido do caminho dos princípios dominantes da sociedade. Isto para referir que os
conteúdos do curso de Direito de ontem não podem ser os de hoje e menos ainda os de
amanhã».
Na mesma sequência do espírito crítico, os licenciados entendem que o curso deveria ter
outras cadeiras, tais como, por ordem de precedência: Práticas Forenses / Processuais;
Deontologi4 Notariado / Registral; Direito Marítimo, Direito Ambiental; Informática;
Inglês. E como cadeiras que devem ser aprofundadas, tarnbém por ordem de
precedência: Direito Processual Civil; Direito Processual Penal; Direito Constitucional;
Direito Penal;Teoria Geral do Direito Civil; Direito Administrativo.
Dos dados obtidos pelo inquérito, o entendimento do que deve ser o Perfil do Jurista é o
seguinte:
Como características primordiais, as seguintes;
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- Ser detentor de Espírito Crítico,
- Ser bom Observador e estar Informado / Acfualizado.
- Ser Perspicaz,
- Deve Saber analisar e os fenómenos sociais
Sendo interessante as respostas no que concerne, às características entendidas como de
menor importância, que são;
- Ser Dinâmico,
- Ser Participativo / Interventivo e ser Versátil,
- Ser Multidisciplinar.
Da entrevista efectivada ao Presidente da Ordem dos Advogados de Évora, devo
salientar alguns pontos, que considero merecedores de uma atenção muito especial.
Segundo os dados estatísticos da Ordem dos Advogados de Évora, entraram paÍa a
Ordem em Évora, desde 2OOllOZ até 2006, noventa e um alunos oriundos do Pólo de
Beja, tendo concluído o Estágio só quarenta e seis, ou seja (50%).
Os motivos apontados para este insucesso são:
'oOs alunos em geral apresentam algumas deficiências na area do processo adjectivo,
facto que é confirmado pelas nossas estatísticas dos sucessos/resultados que se verificam
aqui na Ordem". E ooO que thes falta é no fundo uma perspectiva prática, e um melhor
conhecimento das regras processuais, estão abaixo da média".
No que concerne há percentagem dos Advosados" com sucesso na Reeião Sul:
ooEsta pergunta pode ter duas leituras. Se me pergunta qual é o sucesso em função do
conhecimento, não existe qualquer dificuldade em responder, uma vez gue,
indubitavelmente, se não são aprovados na Ordem é porque não são detentores das
condições necessárias para o exercício da advocacia.
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Todos os que são advogados, em consciência e objectivamente, reúnem um conjunto de
conhecimentos mínimos para poderem tramitarem uma acção, sendo detentores de
conhecimentos suficientes para assumirem a responsabilidade sobre diversos assuntos".
ooAgora se a pergunta é o sucesso na Região Sul, na perspectiva profissional? A resposta
é: çrecrária», como é para todos os advogados. Pois, existe um excesso de advogados
em todas as Comarcas do País. Hoje, existem, no total, cerca de 24 mil profissionais.
Ora, fazendo um mero raciocínio mateméúico, «dá um advogado para cada 400
habitantes», valor que é manifestamente muitíssimo reduzido, comparativamente com
outros Países da Europa".
ooPor outro lado, sendo muitos - a título exemplificativo -, só no meu Conselho existem
cerca de 700 advogados, numa iárea que vai desde Abrantes até Odemira".
"Não existindo actividade económica, uma vez que as grandes empresas não estão
sedeadas na Região Sul, todos os processos destas grandes empresas, vão para onde
existe população em maior número ou seja as grandes metrópoles, fruto desta
factualidade a situação económica dos advogados, no interior do País, tende a depreciar-
se cada vez mais".
"Ocorrendo hoje um fenómeno preocupante, a generalidade ou a grande maioria, dos
advogados vivem exclusivamente do apoio judiciário, na colaboração que prestam à
Ordem e ao próprio Estado, para apoiarern as pessoas carenciadas economicamente.
Sendo certo que são mal pagos, e para alán de serem mal pagos, preço hora, até são
pagos tardiamente, o que não permite sustentar uma estrutura <<capaz>» para ter um
escritório".
ooTendo conhecimento personalizado pela «Ordem>», indúitavelmente existem hoje
grandes dificuldades acrescidas relativamente à sustentagão dos profissionais, porque de
facto os meios económicos não existem e, as acções são de pouca valia. Nós falamos,
por vezes do crime, mas os grandes processos estão em Lisboa. Nós, não temos aqui -
como disse no outro dia numa entrevista a um jornal - as contratações, nem dos
helicópteros nem dos submarinos, nem dos grandes negócios do Estado! Pois estes
assuntos estão entregues aos grandes escritórios, peÍença de advogados mais velhos e
com prestígio firmado".
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"Até afirmo eÍn perfeita consciência que, um advogado defende bem as acções oficiosas.
No entanto os advogados que geralmente só fazem paftocínio oficioso, dificilmente se
afirmam como advogados. E, isso não tem uma relação directa com o conhecimento
processual, mas antes, com a impossibilidade de mostrarem, na prática, os seus
conhecimentos, uma vez que a matéria das defesas oficiosas é muito reduzida,
<rJimitando-se)) por exemplo: ao consumo de droga, condução sob o efeito do álcool etc.,
e, como tal, quando thes aparece um problema de direito mais complexo ele não está
treinado".
Rogffo Alves - Bastonário da Ordem dos Advogados <<Diz-se preocupado com o
volume de licenciados nos últimos dez anos, mas observa jâ clara diminuição nas
candidaturas aos cursos. Aponta o dedo a escolas que os criaram por lhes sair'barato e
dar milhões", mas espera que haja ajustamento do mercado, expresso por valência do
Direito, que não só a advocacia». (Jornal de Notícias - 08lJanl2007 Páry.2)
Ao nível da empregabilidade dos Licenciados em Direito, pelos valores obtidos no
inquérito e nas entrevistas efectivadas aos licenciados pelo Pólo de Beja da U.M., sou
levado a afirmar, de que, não existe problema, no entanto e em abono da verdade, pelas
ouEas entrevistas efectuadas, e por tudo aquilo que investiguei, a empregabilidade na
área da advocacia, sendo a mais procurada, não será garantidamente a opgão a tomar, se
a mesma não for devidamente ponderada!
'T.{a verdade, os Licenciados em Direito mais bem preparados têm sucesso ao nível da
empregabilidade, no entanto o mercado de emprego para o <<Direito» está cada vez mais
saturado".
As iáreas profissionais que têm necessidade de mais Juristas serão: 'oA Docência
Universitrária (porque é necessária a renovação, com qualidade, dos corpos docentes); na
prártica, a Advocacia (uma vez que continua a absorver uma parte significativa dos
recern-licenciados); Gestão de pessoal em empresas de grande dimensão; a participação
na elaboração de Projectos de lnvestigação; o Direito do Ambiente e do Ordenamento do
Território; as diversas actividades ligadas ao Turismo e à área Financeira e Comercial,
bem como a Gestão integrada do Desenvolvimento Sustentado da R.egião do ponto de
vista legiferativo e regulamentar, com impacto particular nas CCDR's e nas Autarquias
Locais".
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Para que um Licenciado em Direito possa ter mais sucesso, deveriam ocorrer as
seguintes factualidades :
ooDo aumento da qualidade da preparação teórica e práttíca dos licenciados, que poderá
ser obtida mediante uma melhor articulação entre os conteúdos programáticos do ensino
superior e as exigências da vida prâtica. Da celebração de protocolos entre a
Universidade e empresas, bancos, companhias de seguros, sociedades de advogados e
instituições empregadoras, que facilitem o acesso a estágios rernunerados que
proporcionem experiência profissional. Abrangendo a formação acadeÍnica (ac@es de
formação, cursos <divres»», pós-graduações, mestrados, doutoramentos), numa vertente
de «especialização»>.Incluindo a formação na fase de estágio. Tendo em conta, ainda, a
formagão contínua".
Porque são detectáveis, problemas no que concerne à formação técnica dos Advogados,
para combater essa realidade, impõe-se:
"LJm <«ecrutamento»» dos alunos de Direito mais selectivo, com diminuição, pelo menos
para metade, do número de alunos a nível nacional. Um ensino universitário com
conteúdos programáticos mais profissionalizantes. Uma alteração profunda na carreira
docente, com aferição da capacidade pedagógica dos docentes (devendo ser assegurada a
sua preparação e vocação pedagógica). Desenvolver e estimular a actividade de
investigação científica. Assegurar um estágio profissional condigno, ministrado, ou não,
pela Ordem dos Advogados. Uma formagão contínua eficaz".
oo Na verdade, em cada momento, a competência profissional representa um inteligente e
dinâmico enconto do saber académico com um saber fazer constante apurado pela
experiência profissional, na certeza de que um e outro convergem num saber-estar
traduzido numa boa relação com o trabalho".
ooMas o grau de aleatoriedade desse trabalho, face ao ritmo de mudança das situagões
profissionais, implica que o saber estar tern de revestir o significado constante de saber
evoluiro'.
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"Daí que surja a necessidade de uma nova visão estratégica, orientada pela intengão de
uma articulação constante entre a educação e a formação, encarando-se em perspectiva
conjunta e assumindo as consequências organizacionais e programáticas decorrentes".
'oPaÍa cada indivíduo, essa visão estratégica assegoÍa a expectativa de uma acção
educativa e formativa com caré.lc;ter de continuidade, num horizonte temporal que se
estende do berço até ao termo da vida activd'. (Simão 2002)
No caso das Faculdades de Direito, qual será a instância profissional a decidir o que elas
devem leccionar? Os juristas (não advogados) que as Faculdades de Direito formam não
se dirigem apenas à Advocacia. Tanrbán às Magistraturas, também ao Notariado,
tambân às profissões de Conservador de Registos, e a muitas outras, até nem
especificamente jurídicas - desde logo às da Administração Pública, e as Carreiras
Políticas. Como podem os curuicula satisfazer as exigências particulares desta ou
daquela profissão? Que experiência e formação pedagógica e didáctica têm os não
docentes para decidir de como se deveÍn seleccionar, organizu, ministrar as matérias? A
multiplicidade de exigências práticas futuras dos licenciados em Direito obriga
precisamente não a um ourso profissionalizante, mas generalista e formativo, que sem
formar especificamente para neúuma profissão jurídica, para todas habilita.
Pode-se afirmar: É necessiário que nos ernpeúemos, todos, sem excepgão, tornando-se
fundamental que o quadro normativo regulador da organzação do ensino superior,
seguindo alguns sinais positivos que tem vindo adar, se estabeleça em consideração da
urgente necessidade de afirmar, inequivocamente, a autonomia organizativa, científica e
pedagógica das instituições de ensino superior particular e cooperativo, bem como o seu
pleno reconhecimento e integração nas entidades de regulação do sistema, garantindo
processos de avaliação assentes. em critérios objectivos e de leitura clar1 com total
independência e imparcialidade e que, espera-se, venham a ser consequentes.
Do mesmo modo, é imprescindível promover a igualdade de hatamento dos estudantes,
estudem eles no ensino estatal ou não estatal, de modo a proporcionar a liwe escolha e a
utilização, sem constrangimentos, dos programas e mecanismos de mobilidade
académica.
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Qualquer debate que verse o desenvolvimento social e económico ficaÍá sempre
aÍnputado se nele não for incluído o ensino e a cultura. A Universidade não pode nem
deve ser uma empresa de prestação de serviços, cujos produtos são oferecidos em função
das regras, do interesse e das necessidades do mercado. Pelo contriírio, a Universidade
têm que ser o que duma forma geral têm sido: um espaço de construgão, em liberdade,
do coúecimento nas suas múltiplas vertentes, o que é condição base para fazer desta
instituição uma alavanca decisiva no desenvolvimento da humanidade.
Em meu entendimento, e salvo melhor entendimento contrário, penso que qualquer
estratégia que vise o desenvolvimento do Alentejo tem que passar obrigatoriamente pela
criação de uma Universidade capaz de cobrir toda esta area geográrfrca, pela seguinte
ordem de razáo: Para existir desenvolvimento tem que haver massa crítica e essa forma-
se na Universidade. Numa Região depauperada em termos humanos (Conforme o indica
- O lnstituto Nacional de Estatística - Censos 2001), é má política a desintegração do
ensino superior por diferentes instituições como é o caso da situação actual com uma
Universidade em Évora e dois tnstitutos Politécnicos em Portalegre e Beja. A formação
da massa critica necessária ao desenvolvimento da Região precisa duma outra escala a
qual, na minha modesta opinião, só pode ser adquirida pela unificaçáo destas
instituições, estando intimamente ligas ao Ensino Privado. que também têm interesse
filJcralpara aZona.
Só ahavés de uma única Universidade se pode lançar à escala do Alentejo um ensino
Universitário que seja um referencial de excelência em termos Nacionais e
Intemacionais e que, por via disso, possa ser um pólo de atracçáo de pessoas paÍa a
Região. Uma Universidade prestigiada capaz de atrair estudantes e investigadores da
Europa, dos Países Africanos de língua Portuguesa e da bacia do Mediterrânico, não só
daria uma outra centralidade à Região Sul do Nosso País, no contesto Peninsular e
Europeu como seria um f,actor muito importante de Desenvolvirnento Regional em
múltiplas ouhas vertentes, de que o turismo é um bom exernplo.
Os resultados obtidos, indubitavelmente proporcionaram uma visão mais aprofundada
sobre o objecto de estudo, poderão fomecer contributos importantes à Universidade
Moderna Pólo de Beja e ao Departamento de Direito. Tornando-se interessante
visualizar este estudo, dentro do Processo de Boloúa. Comparar resultados em exames
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de admissão em cameiras profissionais dos licenciados ern Direito pelo Pólo, com os
restantes Pólos Universitários da Universidade Moderna, assim como com as demais
Universidades Nacionais. Comparar o nível de smpregabilidade dos licenciados em
Direito do Pólo de Beja da U.M., com a dos restantes pólos da U.M., bem como das
restantes Universidades Nacionais.
Sendo imprescindível aferir o valor da <cnarca»» Universidade Moderna - Pólo de Beja -
junto da sociedade civil na Região Sul (grau de reconhecimento, valor subjectivo,
interesse... e razões pelas respostas). O grau de interesse dos autarcas dos distritos de
Beja, Évor4 Portalegre e Faro na existêncía da Licenciatura em Direito no Pólo
Universitário de Beja da U.M..
Após ter coúecimento, por via da comunicação sócia, da existência de instabilidade no
seio da Universidade Moderna Pólo de Beja, peticionei uma reunião com o
Administrador do Pólo, tendo obtido como informação que: "A instabilidade vivida nos
últimos tempos está praticamente sanada, a situação financeira está estabilizada e que o
estabelecimento não corre riscos".
Estou motivado, fundamentalmente pela gratificação que foi a realizaçáo deste trabalho,
e pelas interrogações que ficam ern aberto, para dar continuidade ao presente trabalho,
alargando e aprofundando o seu ârnbito, numa pesquisa de maior envergadura, a que
uma tese de doutoramento poderá dar respostas.
Em bom rigor, pretendo com este esfudo, auxiliar os Estudantes de Direito nas melhores
opções a tomaÍ, retirando ilações que sirvam para o futuro, disponibilizando o mesmo a
todos aqueles que dele caÍeçam.
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ANEXO - I
Carlos Manuel Canha Chambel Esteves
Baino Residencial da Força Aérea Poúuguesa
Bloco B-10, 4o Esquerdo.7800447 Beja
Exmo.(a) Seúor(a)
Caríssimo(a) Colega
Serve a presente para, em primeiro lugar, formalizar um grande pedido.
Sou Licenciado em Direito, pela Universidade Moderna-Pólo de Beja, Curso 1996/2001.
Encontro-me a frequentar o Mestrado em Sociologia, variante Recursos Humanos e
Desenvolvimento Sustentrável.
Fui delegado de turma nos 3o, 4o, e 5o Ano; presidente da comissão de pré-finalistas, finalistas
do curso de Direito; presidente da comissão de finalistas da Universidade no ano lectivo de
200012001; mentor, mestre de cerimóni4 orador e relator da cerimónia - enfega das pastas e
dos grelos no mesmo ano lectivo; sendo também o porta-voz da Universidade, na cerimónia -
bênção das pastas e bênção dos grelos. Desempenhei as funções de vogal do curso de Direito,
ano lectivo 1998/1999 e de vice-presidente da associação de estudantes no ano lectivo
199912000; secretiârio da assembleia-geral de alunos, no ano lectivo 200012001.
Do trabalho efectivado em prol da Universidade Moderna-Pólo de Beja, consegui o total e
inequívoco apoio do Exmo. Senhor Professor Doutor João Vieira Chambel, Administrador do
Pólo.
Para a realizaçáo da minha dissertagão de mestrado, necessito de resultados obtidos através de
inquérito por questionário.
O título da dissertaçáo é: "O CURSO DE DIREITO NA UNIVERSIDADE MODERNA-POLO DE
BETA E A SUA IMPORTÂNCIÁ NA REGIÃO SUL DO NOSSO PAÍy ".
Tendo o apoio, do Exmo. Senhor Professor Doutor Francisco Martins Ramos, Ex-Director do
Departamento de Sociologia da Universidade de Évor4 meu orientador de mesüado, pretendo
com este estudo, retirar ilagões que sirvam para o futuro, disponibilizando o mesmo a todos
aqueles que dele careçam.
Para o poder concretiz-ar, careço também do seu apoio.
Fico "Mui Grato" se se dignar responder ao inquérito e que o remeta.
Imensamente agradecido pela atenção e colaboração prestada, subscrevo,
O Colega,
Carlos Chambel
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PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DE EVORA
ADVOGADO E FORMADOR
l" -Quantos alunos da Universidade Moderna Pólo de Beja entraram para a
Ordem desde o âno de2001t02, até ao ano de 2006?
R: 91 §oventa e um).
2" -Quantos concluíram o Estágio?
R: 46 (Quarenta e seis)
3" -Vêm bem formados?
R: Os alunos em geral apresentam algumas deficiências na târea do processo adjectivo,
facto que é confirmado pelas nossas estatísticas dos sucessos/resultados que se
verificam aqui na Ordem.
4u -Se não, o que lhes falta?
R: O que thes falta é no fundo uma perspectiva prática, e um melhor conhecimento das
regras processuais, estão abaixo da média.
I
5u -Qual a 7o dos Advogados, com sucesso na Região Sul?
R: Esta pergunta pode ter duas leituras. Se me pergunta qual é o sucesso em função do
conhecimento, não existe qualquer dificuldade em responder, uma vez {uo,
indubitavelmeÍlte, se não são aprovados na Ordem é porque não são detentores das
condições necessárias para o exercício da advocacia. Todos os que são advogados, em
consciência e objectivamente, reúnern um conjunto de coúecimentos mínimos para
poderem framitarem uma acção, sendo detentores de coúecimentos suficientes para
assumirem a responsabilidade sobre diversos assuntos.
Agora se a pergunta é o sucesso na Região Sul, na perspectiva profissional? A resposta
é: "preciária", como é para todos os advogados. Pois, existe um excesso de advogados
em todas as Comarcas do País. Hoje, existem, no total, cerca de 24 mil profissionais.
ora, fazendo um mero raciocínio maternártíco, "dâ um advogado para cada 400
habitantes", valor que é manifestamente muitíssimo reduzido, comparativamente com
outros Países da Europa.
Por outro lado, sendo muitos - a título exemplificativo -, só no meu Conselho existem
cerca de 700 advogados, numa área que vai desde Abrantes até Odernira.
Não existindo actividade económicq uma vez que as grandes empresas não estão
sedeadas na Região Sul, todos os processos destas grandes empresas, vão para onde
existe populagão em maior número ou seja as grandes metrópoles, fruto desta
factualidade a situagão económica dos advogados, no interior do País, tende a depreciar-
se cada vez mais.
Ocorrendo hoje um fenómeno preocupante, a generalidade ou a grande maioria, dos
advogados vivem exclusivamente do apoio judiciário, na colaboração que prestam à
Ordem e ao próprio Estado, para apoiarem as pessoas carenciadas economicamente.
sendo certo que são mal pagos, e paÍa alérn de serem mal pagos, preço hora, até são
pagos tardiamente, o que não permite sustentar uma estutura "capaz" para ter um
escritório.
Tendo conhecimento personalizado pela "Ordem", indubitavelmente existem hoje
grandes dificuldades acrescidas relativamente à sustentação dos profissionais, porque de
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facto os meios económicos não existem e, as acções são de pouca valia. Nós falamos,
por vezes do crime, mas os grandes processos estão em Lisboa. Nós, não temos aqui -
como disse no oufro dia numa entrevista a um jornal - as contratações, nem dos
helicópteros nem dos submarinos, nem dos grandes negócios do Estado! Pois estes
assuntos estão entregues aos grandes escritórios, pertença de advogados mais velhos e
com prestígio firmado.
Até afirmo em perfeita consciência que, um advogado defende bem as acções oficiosas.
No entanto os advogados que geralmente só fazem patrocínio oficioso, dificilmente se
afirmam como advogados. E, isso não tem uma relação directa com o conhecimento
processual, mas antes, com a impossibilidade de mostrarsm, na práttca, os seus
conhecimentos, uma vez que a matéria das defesas oficiosas é muito reduzid4
"limitando-se" por exonplo: ao consumo de droga, condução sob o efeito do iâlcool etc.,
e, como tal, quando lhes aparece um problema de direito mais complexo ele não está
treinado.
Existem dificuldades que têm a ver com o comum dos advogados, sendo uma questão
igual ao resto do País, mas que tanrbém "tem a pesar negativamente" o facto de não
existir na nossa Região o nível económico do resto do País.
Por outras palavras, nós somos um terço do Território, com excepção do rectângulo do
Algarve, e no entanto só temos 5% da população, o que é um grande problerna em
termos económicos uma vez que só representamos 5 ol60Á do P.I.B..
No flrndo temos muitos advogados, paÍa um território com pouca população e para
pouca actividade económica.
6" -Há falta de sucesso o porquê de tal facto?
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R: Já dei a explicagão na pergunta anterior
7" -A Universidade Moderna Pólo de Beja é uma mais valia para a Região Sul, sim
ou não? O porquê de ser a única? Vantagens e desvantagens?
R: O Pólo de Beja pode efectivamente ser uma mais valia para o Sul como a
Universidade de Évora, desde que o ensino ministrado teúa algum rigor e seja
exigente, desde que "forme qualidade", porque se não formar qualidade é supérfluo.
Hoje temos muitos licenciados, o que é necessiário e fundamental é um ensino com
qualidade, que forme bons profissionais. Tenho como conceito muito pessoal, que no
Alentejo nos devíamos especializar, para criarmos uma marca de qualidade, como a
Universidade de Évora teve quando só leccionava economia. Depois começou a
ministrar outros cursos e, nalguns, não teve tanto sucesso. Reconhecemos, no entanto
que o aluno, por vezes, atinge elevados padrões de qualidade/conhecimento, mas depois
não têm aqui actividade/emprego.
Ocorre em Portugal (está escrito) e, é um elemento objectivo: cursos a frrncionarern que
têm dez alunos ou menos. Não vejo que vantagens possam tazer paÍa a Região!
Noutra perspectiva existe sempre um risco, mesmo no interior, pois, não havendo
mercado de tabalho, nós podemos estar a formar licenciados para outras partes do País.
Porque estudei fora de Évora (ía e viúa todos os dias), sei o quanto isso é doloroso.
Logo, se nós pudéssemos ter os meios, na nossa Região; sempre que ocoÍressem
alterações económicas - que é o importante -, nós já cá estávamos!
Dou um exemplo, fundamentado na miúa experiência pessoal: acaba-se o curso de
economia em Évora e, os formandos que acabaram a sua licenciatura, andam em Évora
à procura de emprego e não o enconharn, acabando por encontrü emprego em Lisboa.
Esta é que é a grande questão. Pois quando uma empresa de Évora precisa do
profissional este já encontrou emprego num "grande centro", e como tal, depois já não
volta, porque já não consegue reunir em Évora as condições económicas de que
beneficia em Lisboa, mesmo sendo aquele mundo aquela multidão que nós coúecemos.
Portanto há aqui de facto um"handtcap".
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O que é necessário fazer no Alentejo, é de tal "monta" que, se o poder politico não olhar
para nós, podemos ter o dobro das Universidades, mas elas não poderão, só por si, evitar
a recessão económica e, a desertificação do interior, porque falta tudo o resto....! Aliás,
se não forem politicamente incentivados os investimentos ahavés de isenções fiscais ou,
oufras formas, haverá aqui sempre custos acrescidos relativamente aos grandes centros,
que dificultam o investimento.
Estou muito preocupado com a nossa Região, por duas razões: nós já não tsmos
agricultura e temos os Conselhos limítrofes a Évora- que éacapital- a despovoar-se.
Qualquer dia, teremos que fazer uma nova Lei das Sesmarias! Porque estamos a cair no
ponto de partida paÍa a desertificagão desta zona, por razões económicas. E, por muito
boa que seja a Universidade, por muito bons que sejam os profissionais que lá estão, se
não houver actividade... isto será um problema muito difícil de resolver; é um dilema
ou, um trilema muito complicado. As escolas têm de ter qualidade, mas só isso não é
suficiente para fazer os imputes, que, na minha modesta opinião, possibilitem o
desenvolvimento.
Um bom professor ou, um bom cientista, dificilmente ficarão em Évora. Preferirão, na
maioria dos casos, ficar em Lisboa, onde encontram o espaço que the consegue dar
simultaneamente a satisfação económica e fazer investigação. Têm saído da Região
grandes saberes científicos de diversas áreas.
Há aqui no interior, um conjunto de problemas muito complexos, pelo que tem de ser o
Estado a olhar para eles...com outra perspectiva! A indubitável verdade é de que, nós
não somos menos capazes do que os outros,... Aliás, temos um conjunto de licenciados
pela universidade de Évora e, de outras Faculdades, sedeadas na Região, bem
colocados em Lisboa, que têm dado excepcionais provas das sua capacidades
profissionais e, que estão acima da média. Por exemplo, a nível da informática existem
pessoas de Évora que estão muito bem colocados, e que sendo inovadores encontraram
aí os meios para se desenvolver; nós não temos na Região esse nível de necessidades
nem essas empresas; pelo que, ficaremos sempre aquém esta é mais uma questão
também redutora.
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8u -Para que um Licenciado em Direito venha a ter sucesso no seu futuro o que
aconselha?
R: Relativamente há Região Alentejo era importante que houvesse uma maior exigência
quer ao nível dos professores quer ao nível da discencia; isso era importante, nós só nos
podemos afirmar se fizemos uma grande escola, uma escola que no fundo tenha uma
tradição, e que seja ouvida nos aspectos jurisprudenciais; não sei é se depois temos o
número suficiente para fazer a massa crítica. Esse é também um problem4 pois nós
somos poucos.
Não estou a prever que o Senhor Professor Menezes Cordeiro queira vir dar aulas para
Évora, ou o Professor Marcelo Rebelo de Sousa a dar aulas em Beja, ou o Doutor
Proença de Carvalho a montar um escritório em Reguengos, ou seja: todas estas
personalidades nos faltam. No fundo toda a questão aqui, embora possa haver alguma
responsabilidade ern termos de Universidade, é perceptível que elas também encontram
algumas dificuldades acrescidas, porque a massa critícanão esta cá, a massa crítica esta
nos grandes cenhos, onde há mais condições económicas e desafios mais atraentes e
onde há mais condições até para que ocorra uma evolução.
9u -O Direito na Região Sul é impoúante? Porquê?
R: É obvio que, não é uma pergunta fácil de responder, o Direito é tão importante no
Sul como no Norte. O Direito é um elemento de regulação para viver em sociedade. E,
pois, tão importante num lado como no outo.
Numa perspectiva económica, se é isso que está implícito, como se poderá fazer urrra
escola no Sul, que possa ter o impacto como têm a escola de Coimbra ou a de Lisboa,
acho que vai ser dificil pelas razões que já expliquei, nem há condição económica nem
há o número suficiente de massa crítica.
Mas por oufro lado a escola não se faz en quinze dias nem ern quinze anos, demora o
seu ternpo, a afirmação demora o seu tempo, são várias gerações" O Professor Adriano
Moreira afirma, que para marcar uma instituigão são precisas várias gerações, mas será
que podernos pegar neste conceito de que o Direito é importante?! No entanto será que
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nós podemos ter denho desta economia, uma escola importante, é uma dúvida que
tenho.
Porque o que é importante numa escola, é o reflexo da teoria que ela desenvolve
relativamente ao Direito, frês ou quatro pessoas muito bem cotadas profissionalmente,
há sempre a tendência que os melhores irem para os grandes centros, portanto mesmo
que eles ficassem, os meios para aplicação do Direito são sempre inferiores.
Em Portugal hoje mais de 213 dos licenciados em Direito vão para Lisboq o que sobra?
As grandes questões nunca são postas aqui. Os grandes constitucionalistas não estão em
Évor4 os grandes administrativistas também cánão estão. No entanto, em terrnos dos
princípios pode fazer-se! Agora gm termos económicos, as dificuldades são muito
superiores. Era preciso existir disponibilidade, que a maioria das pessoas que se
enfodassem de viver isolados no meio da multidão, ou seja, sm Lisboa, e quisessem
fazer a sua vida cá. E por outro lado se o Estado desse alguns incentivos à interioridade.
Nós temos hoje padrões de técnicas do coúecimento, ao nível dos Países da Europa,
mas onde estão? Estão em Lisboa, estão no Porto, estão em Coimbra, portanto era
preciso criar uma grande Universidade que pudesse fazer a constatação destes meios,
mas não tendo população...!?
Não estou a ver os nossos alunos do Porto virem para Évora. Porque é que viriam?
Acho muito dificil, alias, acontece precisamente o contrário, os nossos alunos quando
vão a Lisboa fazer cursos, particularmente na area das ciências, raramente voltam a
Évora. Porque cá não encontrarn mercado. Portanto, os que cá estão saem, e os que
fazen os seus cursos lá fora..., diflcilmente regressão. Não tenho estatísticas, mas quase
que diria seguramente que ataxa dos nossos licenciados que fazem os cursos fora das
suas terras - leia-se a província - não voltam ás suas terras, e por este facto existe
constrangimento ao nível do desenvolvimento.
Dentro de seis a sete anos, nós vamos ter 70 ou 80 % da populagão no litoral, que vai da
Península de Setubal até Aveiro ...e, o resto do País? É um grande problema que
condiciona, o nível da escola, o nível de formação, o nível de capacidade de
desenvolvimento económico da própria Região e o nível de afirmação do poder
Regional.
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Um dos grandes problemas da Universidade de Évora, têm na minha leitura e não
querendo insistir nisto em concreto, era uma escola de economia, hoje passou a ser mais
uma Universidade com outros ramos, se calhar esbateu-se a importância que têm na
economia e não sei se conseguiu afirmar nos outros ramos. Portanto a Universidade de
Évora, funciona hoje um bocado com uma certa tradigão, mas funciona um pouco como
as oufas Universidades. Aliás, hoje fala-se sempre das mesmas, não é? De onde saem
os grandes cientistas e os grandes investigadores, as pessoas de grande gabarito, e
porque? Porque lhe deram as condigões.
É certo que tem havido um esforgo da Universidade de Évor4 como terá havido
certamente na Modema, mas acho que não chegou. Depois a Modema também pecou...
por publicidade (no pior sentido) excessiva e, que não lhe faziafalta nenhuma, o que na
minha opinião também a terâ prejudicado; não coúeço bem o fenómeno, mas o
o'processo" da Moderna, penso... que criou uma grande instabilidade e uma grande
desconfiança, mas...a população universitária poderá falar disso melhor. No entanto,
tenho a sensação de que terá perdido muitos alunos.
Se me perguntar se haverá condições para que uma Universidade como a Moderna se
possa afirmar no Alentejo? Eu digo-lhe que há. Mas terá sempre - na minha modesta
opinião -, muitas dificuldades relativamente ao resto do País, por luma razdo eshatégica
e de esquecimento político; porque, se os políticos quisesssm nós poderíamos ter aqui
um conjunto de beneficios.
Sou contra os subsídios, sou a favor de alguns incentivos, e isso teria que ser feito no
plano fiscal. Por exemplo, uma empresa cllra a sua.sede em Évora e tem uma redução
nos seus impostos; a empresa contratou profissionais da região deverá ter ouüo
beneficio. É assim que se faz o desenvolvimento local; aliás comparativamente aos
antecedentes de offshores qure não tiveram nem mais nem menos do que este princípio.
Orientar um determinado desenvolvimento que se julga importante num certo e
determinado período. No caso do Alentejo a progressiva desertificagão populacional e
económic4 só poderá tazer, cadavez, mais dificuldades. Sejam elas na Advocacia ou,
em qualqusr oufra profissão.
Hoje em Évor4 temos uma equipa de médicos na érea daginecologiq experimentados,
que foram inovadores em Évora, e estão ainda ai responsáveis por isso a Dra. Zilda, o
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Dr. Alves Pimenta entre outros, e hoje temos ai os discípulos deles, nós fazemos coisas
com um nível, um padrão de qualidade e eficiência igual a Lisboa.
Temos algumas empresas em Evor4 que são patrocinadas por grandes escritórios de
Lisboa, temos alguns espagos económicos cujos centros e sedes sociais são em Lisboa,
tudo isso vai dificultar. Por exemplo, Évora tem aqui a Telecom mas até a administração
está ern Lisboa, os processos correm em Lisboq os Advogados estão em Lisboa.
As escolas na Região, rrdo fazenl tnput da Região em terrnos económicos, mas facilita
muito a vida das pessoas que são de cá naturais. Por exemplo os Sociólogos, dos
serviços sociais era dado a estes a mesma oportunidade dos outros e nesse sentido acho
que vale a pena o esforço. Se tivermos a capacidade de nessa perspectiva ter nível de
exigência bastante paÍa a qualidade que é esperad4 as escolas podem ter o mesmo
sucesso, mas existem factos, que por razões económica, politica e social temos
dificuldades acrescidas, o que talvezjustifique a diferença, mais do que a vontade das
pessoas; pois que, não é uma questão meramente pessoal, existem elernentos que se
sobrepõe à vontade e, depois, contra a maré é muito mais dificil de remar.
10" -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: No fundo para responder a esta questão, criana as condições paÍa que houvesse
incentivos para os alunos se pudessem formar aqui, e os próprios docentes pudessem ter
interesse em vir para câ pois é o eterno problema: os grandes cientistas estão quase
sempre nos grandes cenüos.
Teria que existir uma orientagão e, uma interligação de diversos factores. O poder
político teria - mais uma vez - que criar as condições para que determinados
professores de outras faculdades pudessem vir aqui dar aulas ou, fossem "obrigados a
virem dar uma mão", para dar o arranque à tal geração. Portanto, se nós tivéssemos aqui
um conjunto de professores de elevada craveira certamente que o nível do ensino seria
muito superior. Mas, como é que se consegue lr:azer essas pessoas para cá? Só se o
Estado lhes der incentivos. Mas, eu não vejo o estado interessado em desenvolver o
interior! Ou seja: esta é que é a grande questão!
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llu -Se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?
R: Bem o que eu gostaria de saber são as razões do insucesso. Porque é que nós não
temos o sucesso que os outros têm, tendo no entanto wa matéria-prima igual e, que
são as Pessoas; porque é que nós não temos o sucesso que os outros têm?
E eu diria, se calhar não temos o sucesso que os outros têm, porque tarrbém não temos
as condições objectivas que os outros têm. Agora o que eu gostava de saber era: como é
que se consegue (na prática) elevar o nível do ensino na nossa Região? E, como é que
nós conseguimos elevar a Economia da nossa Região? Admitindo que tudo isto...não é
passageiro. O que verdadeiramente me preocupa é, pois, súer: qual é o futuro do
Alentejo? Porque, a verdade é que parece que andamos sempre ao contrário! Não temos
agricultura, acabaram com isso; uma coisa que me deixou verdadeiramente admirado.
Não sei quem é que nos impôs essas restrições! Mas, o certo é que deixamos de ter
agricultura! E, o que é que vamos fazer?
Nós tsmos aí os incêndios florestais que - quer queiramos quer não - são já o resultado
de uma certa desertificação, as florestas não começaram a arder só porque há
incendiários! Sempre os houve? O que não quer dizer que não haja hoje mais! Mas, hoje
há aqui razões objectivas (técnicas), resultantes do abandono das terras!
Depois nós percebemos - aqui no caso de Évora - que há uma migração até Évora (e,
depois há uma migração de Évora paÍa aperiferia de Lisboa) e, as pessoas que vêm das
aldeias para aqui, não arranjam emprego e vão-se embora para o Barreiro e paÍa
Setubal. Verificamos que de facto Évora tem mantido a população, por essa razão, t&n
aqui uma coisa muito boa, que é muito simpática que é a Universidade, como Beja
também têm, que é uma Universidade que produz um conjunto grande de Licenciados.
Nós hoje temos uma Cidade com alguma vida resultado dos alunos da Universidade, e
ainda bem que assim é. Fois, quem passar por aqui uma meia dilzia de anos, ficará com
uma certa paixão pela terra onde estudou. E, isso terá sempre alguns efeitos e, alguns
reflexos, quer na aproximação do emprego ou, pelo menos para vir revisitar a cidade...
Mas, isso é muito curto. O que a cidade de Évora ou a cidade de Beja pode dar a um
conjunto de alunos, de"fora", que ali estudaram e ali viverarrr quatro ou cinco anos, é
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uma ligação à terra, o que poderá ter os seus efeitos; provavelmente estas coisas
justificam-se, mas só por si mesmo não é suficiente parafazer a fixação económica.
Então pode pôr-se a seguinte questão: vÍrmos fechar as Faculdades? A isso respondo-lhe
que não, pois seria andarmos ao contrário! Com efeito, o que estou a dizer não é: entdo
fecha-se tudol Se assim fosse, também não precisávamos de escolas primárias, não
precisávamos de nada...? Nem das maternidades, nem das comarcas que vão fechar a
seguir?! Posso dizer - porque é previsível - que irão fechar uma série de Comarcas no
Alentejo. Estou, aliás, convencido que 90oÁ das comarcas que fecharem no País serão
no Alentejo.
Em Lisboa, Porto e Coimbra não desaparecem ComaÍcas, desaparecem no Alentejo, no
Interior, estou convencido q,oe90o/o fecham nesta Zona. Nós só temos 6%o dapopulação
porque é que hão-de fechar noutras Comarcas? E sei que a resposta do Ministro é: vocês
já têm Comarcas mais do que suficientes, para o número de habitantes.
Este é o grande problema. Na verdade, nós só poderernos ajudar a desenvolver o
Alentejo, face ás nossas necessidades,...só poderonos ajudar a nossa economia, se
houver uma orientação nesse sentido...? Ora se isto é um barco que já se esta a afundar,
se ninguém olhar o que irá ocorrer. Esta é uma reflexão que não é só minha, qualquer
Sociólogo terá certamente a mesma preocupação. Aliás, hoje já se fala abertamente no
resto do País sobre esta questão. O que é que é feito e, para que servirão, na práticq
quer os Advogados, gutr os outros profissionais. Não servirão para nada... aqui no
Alentejo! E, esse é que é o problema!
Agora é evidente que em termos culturais, em termos sociais é importante a fixação
desses estabelecimentos no Alentejo. Todaviq nós não podemos é facilitar! Como em
tudo na vida, há de facto alguns handicaps; mas nós temos que dar grande qualidade aos
cursos, paÍa que as escolas se possam afirmar.
Era importante ter cursos de Medicina e de Direito no Alentejo, mas só se tiverem muita
qualidade; uma vez que temos dificuldades acrescidas por razões de ordem económica e
social. Pelo que, a solução é dar-lhes qualidade, para que se possam impor. Sendo certo
que a dificuldade está sempre ra razáo económica. E, se o Estado não der vma ajuda...
por muito boa vontade que existq só por si não chega, uma vez que não basta só querer!
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É necessário que existam condições. E, parece-me que o Estado não tem essa
preocupação.
Penso que neste ponto de viragem, as próprias Universidades têm de fazer a discussão
pública desta questão em concreto, porque é um problema muito preocupante, não só
para as Regiões, mas püa o País.
O País não poderá viver só com a faixa Litoral e o Algarve - digo eu - porque tenho as
minhas dúvidas que isso possa promover uma boa sociedade. Agora que vejo muita
gente do topo dos partidos distraída com os problemas da interiorizaçáo, é um facto
irrefutável. E, quando digo dos 'opartidos" quero referir-me às cúpulas do poder; uma
vez que todos dizem: vamos fazer isto... vÍrmos fazer aquilo...etc.etc. Todavia, o caso do
Alqueva é w bom exemplo. E, como tudo no Alentejo, o Alqueva demora (até chegar à
fase final) trinta ou quarenta anos. Com este exanplo, tsmos até a impressão que nós já
estamos numa zona rica, e que não podernos investir aqui no Alqueva, como no Porto
(com o meto), porque vamos fazer mais uma ponte (não sei onde), porque as pes§oas
não chegam a tempo a Lisboa.
O caso de Sines é tambán bom exemplo de desenvolvimento da Região. Mas, no
entanto, não há boas estradas daqui para Sines. Aliás, porque este tipo de investimentos
são importantes, já tenho usado uma expressão curiosa, mas que é provocadora: o'se já
não têm espaço ern Lisboa façam a Capital do País no Alentejo porque temos tnutto
espaço e muito pouca gente".
O desenvolvimento no Alentejo - na minha perspectiva - passará sempre pela opção




PROFESSOR DOUTOR FRANCISCO MARTINS RAMOS
EX-DIRECTOR DO CURSO DE MESTRADO EM SOCIOLOGIA
DA UNIVERSIDADE DE EVORA
1" - O Direito em Évora não existe! Porquê?
R: Trata-se de uma questão histórica aquando da fundação da Universidade de Évora,
no século XVI. Todavia, o contexto mudou e, na minha opinião, nada impedirá que uma
licenciatura em Direito possa surgir na Universidade de Évora.
Todavia, para tal deverão ser sopesadas várias questões, como a existência de Direito
em Beja e o prestígio do curso de Direito em Lisboa.
2" -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol da Região Sul, na Área
do Direito, como Antropólogo/SocióIogo?
R: Faria um estudo exaustivo sobre a necessidade de mais formagão em Direito no
Alentejo, a nível do interesse dos candidatos à Universidade. Em caso afirmativo
consideraria a questão de recursos humanos suficientes e especializados nessa rárea, no
sentido de a oferta ser de qualidade.
Discutiria com a Ordem dos Advogados tais questões, assim como com representantes
de outros grupos profissionais com formação em Direito (notários, investigação
criminal, carreira diplomática, etc.)
Defenderia, eventualmente, uma parceria entre a Universidade de Évora e a
Universidade Moderna (Beja), quer para o lo, quer para o 2o ciclo.
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ENTREVISTA EFECTTVADA AO
DR. ruIZ _ JORGE MANUEL LANGWEG
JUTZDE DIREITO DO CIRCULO JUDICTAL DE FARO
E PROFESSOR UNTVERSITÁRIO
lu - A Universidade Moderna Pólo de Beja é uma mais valia para a Região Sul, sim
ou não? O porquê de ser a única? Vantagens e desvantagens?
A) A resposta à primeira questão é positiva.
a. Um pólo universitrário constitui um centro de investigação e de divulgação de
ciência de nível superior;
b. Um pólo universitrârio regional dotado de cursos escolhidos em função das
necessidades regionais pode constituir um factor de desenvolvimento regional;
i. Ahaindo especialistas nas ríreas de saber que interessam à região;
ii. Ataindo alunos para cursos de interesse regional;
iii. Desenvolvendo o estudo em areas de súer de interesse para a região;
c. Um pólo universitiário constitui um factor de criação de riqueza na cidade onde
se encontra implantado, beneficiando, sobretudo, a actividade económica
do sector terciário e da construção civil;
d. Um pólo universitário de referência é susceptível de atrair alunos, cuja
residência fica situada fora da região, alguns dos quais podem acabar por
fixar residência em Bejq ou nos aredores desta cidade, contribuindo
para combater a desertificação do interior alentejano;
e. A mera existência de um pólo universitiário no Alentejo constitui um estímulo
para os alunos do ensino secundiário da região prosseguirem com os seus
estudos - uma vez que, de outro modo, só muito dificilmente teriaÍl
possibilidade económica para custear estudos superiores numa cidade
longínqua;
f. O pólo universitário em Beja tarnbern permite aos trabalhadores da região
prosseguir os seus estudos, em horário pós-laboral;
l4
B) O pólo universittário é único no Baixo Alentejo (não se esgotando a sua iárea de
influência nesta região, a qual se estende aos distritos de Faro, Évora e
Portalegre), tendo em conta a exiguidade do oometrcado": não há uma
população em número suficiente que justifique mais pólos universitários;
C) As vantagens da existência do pólo universitrário já se encontram acima
concretrzadas. As desvantagens da existência de um pólo único são próprias da
ausência de concorrência directa, com prejuízo potencial para a qualidade da
oferta do ensino e a diversidade de cursos.
2u - Como Juiz e Professor Universitárioo para que um Licenciado em Direito
venha a ter sucesso no seu futuro o que aconselha?
A) A resposta a esta questão é a mesma que pode ser dada on relação a qualquer
futuro profissional:
a. A escolha de uma profissão que seja do agrado pessoal do licenciado;
b. Um bom estágio profissional;
c. Muito trabalho, ou seja, muita práúica,levada a cabo com esforço e dedicação;
d. Uma especialização adequada:
i. Se for profissional liberal, numa érea que teúa o'msrcado" e a
concorrência sej a diminuta;
e. Uma preocupação constante na formação contínua, a qual deve ser efectiva.
3u - Os Licenciados em Direito têm sucesso ao nível da empregabilidade?
l") Os licenciados em Direito mais bsm preparados têm sucesso ao nível da
empregabilidade.
2\ O mercado de emprego para os licenciados em Direito está cada vez mais
saturado.
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4" - O que poderia/deveria ser alterado para que ocorresse a obtenção de mais
sucesso?
A) Como resulta das respostas anteriores, isso dependerá:
a. Do aumento da qualidade da preparação teórica e prática dos licenciados, que
poderá ser obtida mediante uma melhor articulação entre os conteúdos
programáticos do ensino superior e as exigências da vida prática;
b. Da celebração de protocolos entre a [.]niversidade e empresas, bancos,
companhias de seguros, sociedades de advogados e instituições empregadoras,
que facilitem o acesso a estágios remunerados que proporcionem experiência
profissional.
5" - Em termos Académicos é impoÉante a obtenção por parte dos Licenciados, de
mais formação para uma maior e melhor empregabilidade?
A) Tendo em conta as respostas anteriores, a formação dos licenciados em Direito
após a licenciatura é mesmo vital para o seu sucesso profissional:
a. Abrangendo a formação académica (acções de formação, cursos "liwes", pós-
graduações, mestrados, doutoramentos), numa vertente de «especialização>>;
b. Incluindo a formação na fase de estágio;
c. Tendo em conta, ainda, a formação contínua.
6u - Qual a área proÍissional que tem necessidade de mais Juristas?
a) A docência universitária (porque é necessiária a renovação, com qualidade, dos
corpos docentes);
b) Na práttic4 a advocacia (uma vez que continua a absorver uma parte
signifi cativa dos recém-licenciados em Direito);
c) Gestão de pessoal em empresas de grande dimensão.
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7" - Os advogados em t'geral" são bem formados? Se não, o que lhes falta?
A resposta tem de ser negativa, revelando a maior parte dos advogados uma
formação técnica defi ciente.
Para combater essa realidade, impõe-se:
a) Um oorecrutamento" dos alunos de Direito mais selectivo, com diminuição,
pelo menos para metade, do número de alunos a nível nacional;
b) Um ensino universitiârio com conteúdos programáticos mais
profissionalizantes;
c) Uma alteração profunda na carreira docente, com aferição da capacidade
pedagógica dos docentes (devendo ser assegurada a sua preparação e vocação
pedagógica);
d) Desenvolver e estimular a actividade de investigação científica;
e) Assegurar um estágio profissional condigno, ministrado, ou não, pela Ordem
dos Advogados;
0 Uma formação contínuaefrcaz.
8'- O Direito na Região Sul é importante? Porquê?
A existência de um curso de Direito na região sul assegura a formação nesta área
científica a muitos que, de outro modo, não teriam acesso a tal:
a) Por residirem e trabalharem na região (uma parte significativa dos alunos é
constituída por frabalhadores-estudantes) ;
b) Por residirem na região sul e não terem possibilidades económicas ou sociais
para se deslocarem mais longe para frequentarem o ensino superior.
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9'-Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
sul?
Asseguraria a resolução dos problernas elencados nas respostas b) a f) da questão
n"7
Criava um cenho universitrário oode referência", que tambérn apostasse fortemente na
<<imagem de mercado>>, de modo a atrair investidores, professores, alunos e
empregadores.
10" -Se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?
1o O nível de empregabilidade dos licenciados em Direito do Pólo Universitário de
Beja;
2o Comparação desse grau com o nível de empregabilidade:
a) Dos restantes pólos universitários da U.M.;
b) Das restantes Universidades nacionais;
3o Quais são as suas saídas profissionais mais relevantes;
4o A comparagão dos resultados em exames de admissão em careiras profissionais
dos licenciados em Direito pelo pólo:
c) Com os restantes pólos universitiários da U.M.;
d) Com as demais Universidades nacionais;
5o O valor da <onarca» Universidade Modema - Pólo de Beja - junto da sociedade
civil na regrão sul (grau de reconhecimento, valor subjectivo, interesse... e razões
pelas respostas);
6o O grau de interesse dos autarcas dos distritos de Beja e Faro na existência da
licenciatura em Direito no pólo universitário de Beja da U.M..
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ENTREVISTA EFECTIVADA AO
MESTRE - DUARTE MANUEL LYNCE DE FARIA
DIRECTOR DO CURSO DE DIREITO DA IINTVERSIDADE MODERNA
POLO DE BEJA PROFESSOR UNIVERSITÁRIO
lu -Quais as vantagens do Curso de Direito na Universidade Moderna Pólo de
Bejan para a Região Sul do Nosso País?
R: Dada a sua centralidade para as Regiões do Alentejo e do Algarve, permite que os
alunos oriundos daquelas regiões possam efectuar a sua licenciatura próximo da sua
residência, com as inegáveis vantagens do ponto de vista de diminuição ou de ausência
de encaÍgos com as deslocações e alojamento dos estudantes, permitindo, eÍn
simultâneo, o desenvolvimento de outras actividades em regime diurno.
2" -O facto de ser o único é uma mais valia para a região, ou antes pelo contrámo?
R: Não existe, hoje em dia, procura suficiente para justificar a abertura de outros cursos
de Direito nas mesmas Regiões. Contudo, a eventual posição única no mercado
obrigar{ sempre, a uma oferta de qualidade que se afere permanentemente pela
empregabilidade e pelo nível de prestação dos ex-alunos nas diversas actividades
profissionais.
3u -Os Licenciados em Direito têm sucesso ao nível da empregabilidade?
R: É preciso compreendsr que a média de licenciados anualmente rondará os 20 ou 30
alunosn dos quais parte irão para as profissões forenses e outros essencialmente
utilizarão a licenciafura para serem promovidos na categoria ou mudarem de carreira no
seu local de tabalho, designadamente, no âmbito da função pública, incluindo, os
funcionários das autarquias trocais.
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O mercado das profissões liberais forenses está hoje exhemamente saturado naquelas
regiões (e no país, como se sabe) o que significa que os estágios de advocacia podem
não significar uma actividade liberal atractiva do ponto de vista financeiro.
Contudo, para além das promoções no local de trabalho que advêm da licenciatura, o
jurista tem hoje um leque muito mais vasto de actividades não forenses que têm impacto
determinante como sejam a docência univsrsitríria, a participação na elaboração de
projectos de investimento, o Direito do Ambiente e do Ordenamento do Te'rritório, as
diversas actividades ligadas ao furismo e à area financeira e comercial bem como a
gestão integrada do desenvolvimento sustentado da região do ponto de vista legiferativo
e regulamentar, com impacto particular nas CCDR's e nas Autarquias Locais.
4" -O que poderia/deveria ser alterado para que ocorresse a obtenção de mais
sucesso?
R: É indispensável uma maior ligação da Universidade às empresas das Regiões, às
Autarquias Locais e às demais entidades públicas por forma a estabelecerem-se
parcerias que levem não só à colocação dos licenciados no mercado de trabalho mas,
igualmente, à elaboração de projectos e trabalhos forenses na própria Universidade.
5'-Em termos Académicos é importante a obtenção por parte dos Licenciados, de
mais formação para uma maior e melhor empregabilidade?
R: A formação é hoje feita ao longo da vida em duas vertentes: a maior abrangência
exterior à area de licenciatura (p.ex., em gestão) e a especialização e graus na area do
Direito. Tal formagão deve ter sm conta as necessidades do mercado mas, igualmente, a
vocação dos alunos licenciados face às diversas iáreas do saber. Só desta forma de
aumentará e melhorará a empregabilidade.
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6u -Qual a área profissional que tem necessidade de mais Juristas?
R: Claramente, as profissões forenses se bem que, cada vez mais, haja outras iáreas
ligadas ao desenvolvimento regional e às autarquias locais que empreguem, cada vez
mais, licenciados em Direito.
7" -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
sul?
R: Procuraria abrir a Universidade à sociedade civil e estabelecer parcerias com os
diversos actores, procurando, simultaneamente, especializar o últirno ano com
disciplinas de opção suscitadas pelo mercado e criar cursos de pós-graduação e
mestrados adaptados ao contexto regional.
2t
ENTREVISTA EFECTTVADA AO
DR. CARLOS DE DEUS PEREIRA
ADVOGADO E PROFESSOR UNTVERSITÁRIO
lu -Está satisfeito por ser Licenciado em Direito? Porquê?
R: Sim, porque corresponde as minhas expectativas pessoais e profissionais.
2u -Na área do Direito (como Jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: Trabalho.
3o -O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R: Sendo um conservador nesta matda, entendo que o curso poderia sofrer algumas
alterações de pormenor, paÍa que o curso melhor se integre no msrcado de úabalho,
cumprindo assim um dos requisitos fundamentais no que concerne à sua eficácia.
4 -O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: Os factos apontam no sentido de não ser de considerar, mais cursos de direito no sul
do País, dado que, as mahículas por ano lectivo na Universidade Moderna Pólo de Beja
não vão além das 35 por ano e esta como se sabe é a única faculdade a leccionar Direito
no sul do País.
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5u -Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja têm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integração?
R: Não sei! Por não ser detentor de informação suficiente, para me poder pronunciar
6" -O Direito na Região Sul é importante? Porquê?
R: É, porque toda a população tem o direito de ser assistida profissionalmente com
qualidade e em qualquer sector de actividade.
7'-Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: Nada pontualmente. Os alunos interessados em seguir Direito, devem poder fazê-lo
independentemente da região onde vivem. A política adoptada para o ensino superior é
que me parece errada, perfilho antes uma visão anglo-saxónica e por consequência mais
liberal relativamente à política para o ensino superior. Destarte, caberia à universidade
dotar o curso de factores de qualidade suficientes, que permitissem ser objecto de
escolha por parte dos interessados. Ao estado não caberia a função de subsidiar a
universidade, mas sim de subsidiar os interessados que não tivessem as condigões
financeiras para frequentar a universidade. Veja-se Harvard, Carnbridge e tantas outras
que estão no top mundial. São Universidades privadas com um grau de selectividade
altíssimo, que privileglam a excelência do conhecimento independentemente da
condição financeira. Ao Estado cabsrâ a natural fungão social de anular as diferenças
socio-económicas, possibilitando o acesso a todos aqueles que reúnam as condições
exigidas pela Universidade.
8u -Se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?
R: Não sei, com rigor, os objectivos que pretendes obter no fim do estudo, porém, só o




DR. VITOR BERNARDINO DO CARMO NORTE
SECRETÁRIO DE ruSTIÇA, DIRIGENTE SINDICAL
E PROFESSOR UNTVERSITÁRIO
lu -Está satisfeito por ser Licenciado em Direito? Porquê?
R: Estou bastante satisfeito com a obtenção da Licenciatura em Direito.
Em primeiro lugar, porque sempre foi uma das minhas aspirações.
Em segundo lugar, porque a licenciatura em direito me proporcionou valoizaçdo
pessoal e profissional permitindo-me ascender mais rapidamente na carreira e ao mesmo
tempo proporciona uma visão mais correcta e aprofundada das variadas questões com
que me deparo diariamente.
2u -Na área do Direito (como Jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: O direito, enquanto curso de carrz generalista, proporciona um leque alargado de
possibilidades profi ssionais.
Existem ainda determinadas areas ditas não convencionais que hoje mais do que nunca
poderão ser o camiúo a prosseguir. Refiro-me em concreto ao direito da fiscalidade e
bem assim às novas realidades jurídico-administrativas que a reforma do contencioso e
adminishativo proporciona na defesa dos interesses dos adminisüados.
Não menosprezando contudo as areas da mediação de conflitos, a resolução
extrajudicial dos mesmos e o Direito na União Europeia.
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3u -O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R: Em primeiro lugar há que adaptar o curso de direito às novas exigências,
nomeadamente à Convenção de Bolonha que como se súe reordena o ensino superior
na Europa tentando uniformizar a formagão académica nos Países subscritores.
Entendo que o curso deve simultaneaÍnente proporcionar novas áreas de conhecimento e
reavaliar a ponderação de matérias tidas como tradicionais.
4 -O f,acto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: O ensino deve ser um beneficio ao alcance da generalidade dos cidadãos porque um
universo de licenciados mais alargado trará inequívocas vantagens paÍa a nossa
sociedade.
De facto, alocalízação da Universidade Moderna na Região Sul do País proporciona aos
residentes desta região a obtenção da formagão pretendida, numa regrão tão carenciada
de recursos humanos.
Por isso entendo que a Universidade Moderna eshategicamente localizadarra Cidade de
Beja, permite que os cidadãos deste dishito e dos distritos da margem sul do Tejo,
possam conseguir a devida formação nesta areq que de outro modo não poderiam obter
face aos encargos decorrentes de frequentes deslocações a outras localidades mais
distantes onde o referido curso é ministrado.
Entendo que será de manter uma Universidade com estas características na região sul,
de forma que se cumpra o desígnio constitucional do acesso à formação e ao ensino
superior.
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Su.-Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja têm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integração?
R: Pelos dados de que dispoúo não existe diferença significativa entre os licenciados
desta e de outras universidades. Durante o curso os alunos obtêm as competências
mínimas que devemr aprender e desenvolver posteriormente mediante o esforço e as
capacidades de cada um.
A dedicação e o empenho são no meu entender as razões que levarão ao sucesso
profissional. No entanto sempre seria desejável que ao nível do ensino universitário se
complementassem as noções teóricas ministradas com acções praticas que permitissem
aos alunos desenvolver e indagar das suas apetências profissionais.
Impunha-se também que fossem celebrados protocolos/parcerias com o tecido
onpresarial mas tarnbém com órgãos da adminisfração por forma a inseú os futuros
licenciados na realidade profissional ao mesmo tempo que adquiririam as
imprescindíveis competências práticas.
6" -O Direito na Região Sul é importante? Porquê?
R: Não nos podemos esquecer que no Algarve e Alentejo apesar da existência de vários
estabelecimentos do ensino superior, não existe qualquer curso de direito. Trata-se de
regiões com significativo desenvolvimento e considerável volume de negócios,
inclusivamente a nível internacional, em que o conhecimento da realidade jurídica
nacional e internacional proporcionará vantagens incomensuráveis.
As pessoas residentes nestas regiões apenas poderão obter formação na área do direito
socorrendo-se do curso existente gm Beja, ou então para o fazer terão de deslocar-se a
Lisboa. Se analisarmos o mapa do nosso País, verificamos que em nenhuma outra
região a leccionação do referido curso impõe o percurso de distâncias tão significativas.
Porque se impõe que o ensino superior possa estar o mais próximo possível dos
destinatiários, e pelos factores geográficos ahrás referidos é imperioso que o eurso de
direito continue a ser minisfiado na Região Sul e particularmente em Beja.
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7'-Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: O ensino superior não deve subsistir unicamente em torno do pólo universitário e da
tutela, é necessário que exista uma abertura à sociedade civil para que esta possa retirar
a mais-valia possível da formação jurídica.
Neste sentido tentava envolver as entidades que pudessem obter vantagens quer ao nível
da formação dos seus quadros, quer proporcionando um melhor serviço aos seus
administrados.
8" -Se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?
R: Em primeiro lugar indagaria dos motivos pelos quais os alunos optam pela
licenciatura em direito.
Em segundo lugar tentava aferir das vantagens que a licenciatura proporcionou a cada
um deles.
Em terceiro lugar analisaria as dificuldades com que são confrontados após o termo da
licenciatura.
Em quarto lugar concluiria pelas vantagens ou inconvenientes que cada um deles viesse
a sentir rarealização e desenvolvimento da sua actividade profissional.
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ENTREVISTA EFECTTVADA À
DR.'CÉLIA ROSA CAROCINHO DA COSTA
ADVOGADA
1" -Está satisfeita por ser Licenciada em Direito? Porquê?
R: Estou satisfeita em ser licenciada em Direito. Uma das minhas metas pessoais e
necessariamente profissionais foi licenciar-me em direito e seguir advocacia.
2" -Na área do Direito (como Jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: Julgo que para obter sucesso é imprescindivel conhecer o melhor camiúo para nós,
saber o que pretendemos, o que nos fará realizados e prosseguir essa meta aüavés do
habalho, dedicação e muito esforço.
3o -O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R: O curso de direito deveriq salvo melhor opinião, sofrer alterações no sentido de
atribuir um carácter mais prático às cadeiras leccionadas.
4" -O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: Julgo que já foi uma mais valia, mas de momento não creio que o seja. No momento
actual existe uma incontornável falta de prestígio da Universidade Moderna como
instituição de ensino superior e em termos de qualidade de ensino, indiscutivelmente,
esta já não é a mesma instituição de outros tempos.
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5u -Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja têm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integração?
R: No que concerne ao meu caso pessoal e especifico não tive qualquer problema no
que respeita a empregabilidade, sendo que entendo que tal facto nada se deve a ser
licenciada pela Universidade Moderna. No mercado de emprego ao nível do direito
assistimos a uma fase em que é dada muita importância ao estabelecimento de ensino
superior frequentado, seu prestígio e média final de conclusão.
No que respeita ao estabelecimento de ensino recomendaria uma maior preocupação
pela qualidade dos professores, matérias e currículos dando uma maior relevância aos
cursos e disciplinas extra curriculares, as quais, farão toda a diferença no futuro
profi ssional dos licenciados.
Aos alunos e licenciados em direito recomendaria uma crescente dedicação a matérias
extra-curriculares, tais como especializações em matérias específicas, línguas e ouEas
iáreas conexas.
6u -O Direito na Região Sul é importante? Porquê?
R: Julgo que a importância máxima que tem, na minha opinião, a manutenção do curso
de direito na região sul é a possibilidade (em termos de tempo e custos) de acesso a
todos os residentes da região sul"
7" -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: Apostaria na qualidade do colpo docente.
8u -Se se propusbsse a fazer um estudo, como o meu' o que gostaria de saber?
R: Julgo que uma questão importante, a qual não sei ao certo se está a ser analisada,
seria a de averiguaÍ se os licenciados em direito pennaneceram na area após
empregabilidade ou enveredaram por outras áreas afastadas do direito.
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ENTREVISTA EFECTIVADA AO
DR. JOSE CARLOS DIAS FERREIRA MIRANDA COELHO
ADVOGADO E ENGENHEIRO DE MINAS
1'-Está satisfeito por ser Licenciado em Direito? Porquê?
R: Sim. Estou claramente satisfeito, uma vez que a obtenção dos conhecimentos
inerentes ao grau académico corresponderam inteiramente às expectativas criadas.
2u -Na área do Direito (como Jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: O melhor camiúo do sucesso não serei eu competente para o dizer. No entanto
penso que será uma ajuda importante tomar em consideração os seguintes aspectos:
1) Por mais desnecessária que pareça certa matéria minishada ao longo do curso, a
sua aprendizagen, mais tarde ou mais cedo marcará a diferença. Quero com isto
dizer que deve ser dada bastante atenção e empeúo na aprendizagem das
matérias que compõem a licenciatura pois esse momento (de 5 anos) é único.
Não mais voltaremos a ter a oportunidade de, com tempo e sem
responsabilidades de maior, voltarmos a ser expostos a tão vasta quantidade de
areas do conhecimento. É uma altura de poder ver a floresta e poder olhar para
as árvores. Tudo o que podermos absorver nessa altura é bastante importante.
2) Umayeznravida real devemos procurar e ter alguém que nos mostre o "caminho
das pedras". Os ensinamentos dos mais antigos e a partilha de experiências corn
colegas são importantes. Aliás, são mesmo muito importantes !!!
3) Um pozinho de ambição é essencial sendo que deve ser sempre doseada com
humildade q.b..
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3" -O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo conÉrário
deveria sofrer alterações?
R: As alteragões previstas pelo Processo de Bolonha já, iráo por si alterar muito que se
poderá considerar menos agradável e, por outro lado, irão abrir portas para implementar
certas mudanças.
No entanto, penso que as universidades deveriam e deverão ter um papel mais activo e
interventivo no acompanhamento da vida profissional do seu formando.
4" -O facto de só existir Direito na Região SuI, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: A ooRegião Sul" não é rica. Precisa de mais e melhores opoúunidades. Parece-me
óbvio que a existência do curso, e de outros que veúam, são oportunidades que não
podem ser desperdiçadas.
5' -Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna PóIo de Beja têm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integração?
R: Não coúeço a realidade da maioria dos licenciados. Coúeço algumas das pessoas
mais chegadas. Destes, paÍece-me que a obtenção do grau académico foi uma ajuda para
as suas expectativas.
Quanto à integração, a ser considerado que ela carece de ser maior, como referi parece-
me que a Universidade, as autarquias e as associações empresariais têm tarefas a
desempenhar.
Quanto ao facto de se ser licenciado pelo Pólo de Beja da UM, não conheço até hoje, na
préúica, motivo algum para recear que o "licenciado médio" de outras Universidades
tenha urn desempenho melhor. No entanto, em certos meios, ainda está muito vincado o
preconceito e a presunção de que o filho do rei é certamente mais apto que o filho do
artesão. Ou seja, ser oofilho de Coimbra" ou "da Clássica" dá presunção de competência,
ainda que o formando aí gerado seja uma besta.
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6" -O Direito na Região Sul é importante? Porquê?
R: O Direito é importante em todo o lado. Em relação ao curso na Região Sul, bem
como relativamente a outros, por já haver tão pouco, quando comparado com o que vai
para oufros lados, deve ser pelo menos estimado e acarinhado.
7u -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: Os problemas da Região Sul não são apenas circunscritos ao "Direito''.
São mais amplos e complexos.
Têm que ver com necessidade de mudar mentalidades, com falta de visão, de objectivos
sólidos e de políticas integradas.
A muitos convém que o Alentejo seja profundo, pois enquanto assim for por cá andarr a
pôr e a dispor. A outros convém que seja profundo pois assim é muito giro cá vir (e não
cá estar) e quando precisarmos temos nós de lá ir.
É necessrâria uma viragem rto status quo. Clirw condições de criação de emprego, fixar
população, obter massa crítica e, acima de tudo, não viver de saudosismos, quer sejam
remotos, quer sejam relativamente reientes.
É que não podemos esquecer que a situação presente é fruto dos actos e omissões
daqueles que tiveram oportunidade de a evitar, pelo que não há razões para ter saudades
de uns, e de outros. Há sim que fazer diferente.
8u -Se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?
R: Identificar causas do que não é desejável que exista para nelas poder agir
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ENTREVISTA EFECTIVADA AO
DR. LUÍS MANUEL ARRAIANO DE SOUSA BARRIGA
JURISTA E INSPECTOR SUPERIOR
1" -Está satisfeito por ser Licenciado em Direito? Porquê?
R: Sim. Era aspiração antiga, aprofundar os conhecimentos em direito para poder
melhorar o desempenho socioprofi ssional.
2o - Na área do Direito (como Jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: O caminho a seguir passar pela aplicação no dia-a-di4 quer no âmbito profissional,
quer social, dos grandes princípios que perseguem o Direito e em que se funda a Justiça.
3" - O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R: O curso, no meu caso pessoal, foi "bebido" com sofreguidão, com uma "sede"
acumulada de muito tempo. Todaviq nunca se deverá considerar que "está bem e
recomenda-se". O Direito é uma ciência dinâmica, evolutiva, que tem de reflectir o
sentido do caminho dos princípios dominantes da sociedade. Isto para referir que os
conteúdos do curso de Direito de ontem não podem ser os de hoje e menos ainda os de
amanhã.
4u - O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: Efectivamente não considero esse facto como vantagem. Acredito que a
concorrência é poderoso motor da inovação e do melhoramento. Se aparecerern outras
instituições, no Distito de Bejq a impleurentar outras faculdades de Direito, julgo que
isso é positivo, e, como o povo nos ensina "quem tem unhas é que toca guitarra ...".
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5" - Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja têm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integragão?
R: Não tenho elementos para responder à primeira pergunta. Tanto quanto sei e me
apercebo, no meu círculo de amigos, a integração no mercado de trabalho é dificil. A
solução majoritária tem sido o exercício da advocaci4 com muitas dificuldades,
basicamente assente nas nomeações oficiosas. Outros casos, mais raros (quigá caso
único) o exercício da advocacia distingui-se claramente das nomeações oficiosas e
desenvolve-se a bom ritmo, muito para além das expectativas iniciais.
6u - O Direito na Região SUI é importante? Porquê?
R: O Direito é importante em todas as regiões. A sua particular necessidade na região
Sul deve-se a factores sócio-económicos próprios desta zon4 pelos quais se denota
particularmente a especial polivalência social e humana própria dos licenciados em
Direito. Recorrendo novamente à sabedoria popular, em adaptagão liwe, 'oem, terra de
cegos, quem tàn um olho é Rei ...", atentando que nem o Alentejo é (literalmente) terra
de cegos e que o licenciado em Direito tem particular sentido apurado de percepção dos
fenómenos sócio-económicos que se desenvolvem no tecido social que nos envolve.
7u -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: Abria a concorrência...
8" -Se se propusesse a fazer um esfudo, como o meu, o que gostaria de saber?
R: Qual é o futuro do ensino do Direito no nosso Distrito, quais são as expectativas e as
aspirações dos interessados neste ramo ....
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ENTREVISTA EFECTTVADA A
DR." DORA DE SOUSA BARRIGA
ADVOGADA
1" -Está satisfeita por ser Licenciada em Direito? Porquê?
R: Sim, estou realizada. Desde muito cedo que desejava ser advogada. Terminei o
curso, fiz o estágio na ordsm e correu tudo bem.
2u -Na área do Direito (como Jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: O melhor caminho é nunca ser submisso, ter opinião própria e estudar muito. A vida
é um estudo constante. O Direito é tão vasto!
3" -O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R: O curso dá aos esfudantes as "ferramentas" para trabalhar, melhor dizendo,
aprendemos a pensar de acordo com a lei, aprendemos a interpretar, a pesquisar e a
conjugar as diversas nornas. Sem alterações de fundo, seria bom que a partir do 4." ano,
se dividissem as turmas pelas profissões jurídicas a seguir, quem pretendesse ir para o
CEJ ou para a Ordem e aqueles que pretendem seguir outras profissões. Aí, as aulas
poderiam ser verdadeiramente mais práticas. Mas será dificil alterar a estrutura do curso
de Direito.
4u -O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: A verdade é que isso teve influência na miúa vida. Eu vivia em Loulé e vim para
Beja por ficar mais perto da minha família. Cá estudei, casei a acabei por cá ficar a
frabalhar...no fundo é uma mais valia para o Alentejo. Tiúa mais "peso" quando as
turmas eram constifuídas por mais de 60 alunos.
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5'-Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja têm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
inúegraçÍio?
R: Na minha opinião a Universidade neste assunto não tem créditos neúuns. Está
empregado, ou tem trabalho aquele que se atira com coragem à vidq que agarra as
oportunidades, que se esforç4 que se dedica a aprender e que por tudo isso é
recompensado. A Universidade não sabe se eu estou a trabalhar, se abri escritório ou
não. E acabo por concluir que a integração depende muito da maneira de ser de cada
um.
6'-O Direito na Região SuI é impoúante? Porquê?
R: O direito é importante em todo o país. O direito está em tudo...
7u -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: Abria mais universidades, cursos de pós graduação para podermos todos aprofundar
conhecimentos, mestrados... etc.
Mais colóquios, debates, conferências...tudo isto.
8" -se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?
R: Que carreira seguiram os últimos licenciados em Direito ?....estão a habalhar? O que
querem seguir os alunos de direito que ingressam agora na Universidade? Quais as suas
aspirações, o que pensÍrm do curso?
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ENTREVISTA EFECTTVADA AO
DR. GILBERTO ALTINO FONSECA QUENTAL
JURISTA
1" -Está satisfeito por ser Licenciado em Direito? Porquê?
R: Sim estou, porque era uma realidade que foi protelada no tempo, enrbora esse
bichinho nunca tenha desvanecido e que finalmente se concretizou.
2u -Na área do Direito (como Jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: É dincil responder a essa perguntq no entanto, penso que compete ao jurista de per
si ver minuciosamente os meios e métodos adequados a alcaaçar e verificar quais as
realidades a colmatar no mercado de trabalho, e face a isso encetar esforços para
alcançar o sucesso de forma sustentável.
3u -O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R: Sim, de facto está bem como está, apenas deveria haver uma maior articulação entre
a faculdade e os fibunais judiciais. Esta componente era salutar, luna vez que há alunos
e licenciados que nunca conhecsrarn esta realidade existencial.
4 'O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: Sim, de facto é uma mais vali4 tanto a nível da regrão como dos seus cidadãos,
ainda bem que existe, pelo menos minimiza as assimetrias existentes, se não o esforço
despendido tanto a nível económico como psicológico seria mais dificil de suportar, se
estivessem localizados como tadicionalrnente se encontravam.
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5' -Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja têm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integração?
R: Não diria a nível de empregabilidade, porque esta figura era sinónimo de emprego,
mas nos dias que coÍrem é muito dificil de o adquirir. Porém, a nível do trabalho é,
precisamente, ouffa realidade. E é neste aspecto que o sucesso pode colher os seus
dividendos. Como, segundo a verdade de La Palice encetando a coisa pelo princípio e
neste contexto temos: primeiro, mantendo-se sempre actualizado com a legislação em
vigor, porque o direito não é estático, mas sim dinâmico; segundo, procurando sempre
dar o seu melhor nas relações que mantém com os clientes que defende; por último, ir à
luta e nunca cfiLzar os braços à espera que algo aconteça, porque a concorrência não se
compadece com medíocres (isto não quer dizer, que se atinja fins sem olhar a meios).
6u -O Direito na Região SuI é importante? Porquê?
R: Penso que já respondi a esta!
É claro, que é importante. Porque a partir de Setubal até aa Algarve só existe em Beja,
logo esta realidade existencial é benéfica paÍa a região e população em geral, não sendo
necessário deslocarem-se paÍa outros centros do conhecimento à procura do saber. E por
sua vez é mais que evidente que dignifica a região sul tornando-a como pólo atractivo
dos seus cidadãos.
7u -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: Dinamizava-o cada vez mais e confiibuía de maneira sistemática tanto a nível
económico como cultural, tornando esta realidade viva em função do espaço geográfico
que ocupa, colmatando, assim, as assimetrias existentes.
E além do mais, efectivamente, é uma obrigação que axiologicamente advém da
Constituigão, o direito ao ensino, em que o Estado tem responsabilidade nesta matéria e
não só canalizar verbas do Orçamento do Estado para as Universidades Públicas, porque
as Instituições Privadas tarnbém elas tàn o mesmo apanágro, ou seja, de interesse e
utilidade pública.
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8" -Se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?
R: Quais as dificuldades sentidas pelos licenciados no estágio paraa ordem dos
advogados?
Quais as profissões que exercem actualmente os ex-licenciados?
Qual é a saída profiissional com mais sucesso?
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ENTREVISTA EFECTTVADA AO
DR. _ JORGE MIGUEL PITI VERÍSSIMO
ADVOGADO
lu -Está saüsfeito por ser Licenciado em Direito? Porquê?
R: Sim. Porque é uma Licenciafura que nos abre os horizontes.
2" -Na área do Direito (como Jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: Trabalhar arduamente e ser persistente, que o sucesso mais cedo ou mais tarde há-de
aparecer...
3" -O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R: Deveria ser mais prático, pois por vezes deparamo-nos com pequenas questões
práticas que são de simples resolução, mas paÍa as quais não estamos preparados.
4' -O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: Em minha opinião é uma mais valia principalmente para os frabalhadores-estudantes
que de outra forma não poderiam tirar o curso.
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5'-Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna PóIo de Beja têm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integração?
R: Pelo que vejo, tem tido algum sucesso, se bem que seria benéfico existirem
protocolos com algumas entidades/empresas para fins de estágio pre e pós final do
curso.
6o -O Direito na Região Sul é impoúante? Porquê?
R: Resposta na Perguntan." 4.
7o -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: Não sei de momento.
8u -se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?
R: De momento não gostaria de fazer nenhum estudo. euem sabe mais tarde..
4t
ENTREVISTA EFECTTVADA A
DR.U _ MARI,A VIRGÍNIA MARTINS VALENTE
ADVOGADA E JURISTA
lu -Está satisfeita por ser Licenciada em Direito? Porquê?
R: Sim, porque me permite fazer aquilo que gosto, e porque sempre lutei.
2'-Na área do Direito (como Jurista)o qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: Ser calmo, tomar decisões apenas com total certezae legalmente fundamentadas, ser
sincero, e principalmente ter um bom relacionamento com as pessoas.
3" -O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R: As alterações que eu acho que deveria sofrer são a nível prático, entendo que era
essencial dar uma melhor formação aos alunos que pretendem exercer advocacia (aulas
de preparação para enfrentar os úibunais).
4" -O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: Eu entendo que é uma mais valia, haz pessoas e contribui para o desenvolvimento da
Região.
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5" -Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja têm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integração?
R: Não tem havido grandes dificuldades a nível de emprego, pelo menos que seja do
meu conhecimento, no entanto se a universidade tivesse uma bolsa de emprego não
seria má ideia.
6u -O Direito na Região Sul é impoúante? Porquê?
R: sim, porque permite que mais pessoas teúam formação superior, uma vez que
muitos se não tivessem a universidade perto de casa não teriam possibilidades de
alcangar uma licenciatura, alán de contribuir para o desenvolvimento da região.
7u -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: Sinceramente proporcionaria formagão nas iâreas consideradas especialidades. E se
fosse possível a universidade seria Estatal para poder estar ao alcance de todos.
8o -se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?
R: Gostaria de saber se a Universidade Moderna tem algum projecto ou protocolo com
entidades para permitir a integração dos seus alunos em estágios profissionais.
E gostaria de saber se pretendem reformular o curso e investir mais na componente
prática (acho que é essencial).
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ENTREVISTA EFECTIVADA AO
DR. JOSÉ BENTO FERNANDES
ADVOGADO
l'-Está satisfeito por ser Licenciado em Direito? Porquê?
R: Sim. Porque, adoro a miúa profissão de advogado, e não me vejo a ter o mesmo
pÍazer nouffa profissão.
2u -Na área do Direito (como Jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: Preserverança, inquietude, perspicaz, leal aos seus princípios e uma grande dose de
bom senso.
3u -O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R: Deve de imediato sofrer alterações. Retirar cadeiras demasiado teóricas e sem
aplicabilidade pratica na vida de um jurista, e dotar o mesmo de cadeiras mais praticas.
Ou seja, o curso deveria estar mais voltado paÍa a sociedade real.
4u -O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: Dado o aumento da circulação da pessoas e bens, e á grande facilidade que hoje se
tem em sair da nosso cantinho e ir viver para qualquer outo lugar, não me parece que
seja uma mais valia a nível concorrencial. Porém a existência de um pólo universitrírio
em Beja que ahai mais estudantes para a cidade é sempre de louvar.
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5u -Os Licenciados em I)ireito pela Universidade Moderna Pólo de Beja têm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integração?
R: Não disponho de muitos elementos para poder responder com um grau de certeza
que desejaria. Contudo, parece-me que qualquer aluno de qualquer universidade, pode
vingar no mercado de trabalho, desde que o queira. A universidade não é mais do que
uma impulsionadora da procura do conhecimento.
6'-O Direito na Região Sul é importante? Porquê?
R: O Direito é importante em qualquer região, em qualquer país. O Direito é o fiel da
balanç1 que nos garante a fiabilidade de um estado democrático.
7u -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: Tentava (pelo menos), que a região Sul fosse palco de mais acções de formação nas
iáreas jurídicas.
8u -Se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?




DR. _ PEDRO HENRIQUE DA SILVA HORTA
ruRISTA
1" -Está satisfeito por ser Licenciado em Direito? Porquê?
R: Sim, uma questão de gratificação pessoal
2" -Na área do Direito (como Jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: Estudar, e nunca parar de se actualizar.
3u -O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R: Preocupam-me as alterações exigidas pela Declaragão de Boloúa.
4' -O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: E uma mais valia para a Moderna, não para os estudantes. Facilmente se percebe que
existem sacrificios por parte dos estudantes do Algarre. Por ouho lado os monopólios
nunca contribuíram para a excelência do produto.
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5" -Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja úêm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integração?
R: A criação de uma Univa dentro da Moderna. Por outro lado a aposta na qualidade e
publicidade.
6o -O Direito na Região Sul é importante? Porquê?
R: No Sul e no resto do País.
7" -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: Apostava na qualidade, mas isso não depende, em exclusivo, do poder decisório
8" -Se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?





lu -Está satisfeito por ser Licenciado em Direito? Porquê?
R: Porque me permite trabalhar na área que gosto.
2o -Na área do Direito (como Jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: Procurar efectivamente a átrea que mais se gosta.
3" -O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R: Deveria sofrer alterações.
4' 'O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: Nem por isso
5o -Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja têm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integraçilo?
R: Penso que sim, criação de mais postos de trabalho.
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6'-O Direito na Região Sul é importante? Porquê?
R: Para que não se seja obrigado a deslocar para outras regiões do País.
7u -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: Dento do curso, criaria várias vertentes de especializaçáo.
8u -Se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?




DR.'ANA MARGARIDA ESQUINA LUCAS SANTINHO
ADVOGADA
lu -Está satisfeita por ser Licenciada em Direito? Porquê?
R: Sim, porque me permite ter a profissão que gosto
2" -Na área do Direito (como Jurista), qual o metrhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R: Manter-me actualizada em termos de legislação
3' -O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R: Deveria sofrer alterações.
4" -O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R: Nem por isso.
5u -Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja têm tido
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integração?
R: A melhor integração parte por s€rem criados mais investimentos que permitam criar
mais postos de trabalho.
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6" -O Direito na Região SuI é importante? Porquê?
R: Porque permite aos estudantes manterefir-se na sua região, sem terem de se deslocar
sempre para Lisboa ou Porto.
7u -Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R: Criaria mais universidades para permitir uma opção às pessoas.
8" -Se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?
R: O estado em que se encontra o ensino cooperativo e privado.
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ENTREVISTA EFECTIVA AO
DR. ANTÓNIO JOAQUIM CORREIA
JURISTA
1o - Está satisfeito por ser Licenciado em Direito? Porquê?
R: - Sim! Porque na área das ciências sociais, na minha opinião, a Licenciatura em
Direito é aquela que vem mais ao encontro da minha actividade profissional enquanto
órgão de polícia criminal. Num Estado de Direito Democrático, qualquer cidadão, com
uma formação superior no âmbito do Direito está mais apto a defender e compreender
os direitos liberdades e garantias dos cidadãos constitucionalmente consagrados, o que
não deixa de ser uma mais valia que, querendo, pode pôr ao serviço da comunidade
onde esta inserido, resultando dai, inevitavelmente, uma maior relação de proximidade e
partilha, com essa mesma comunidade, o que the pode proporcionar elevados padrões
de satisfação.
2" - Na área do Direito (como jurista), qual o melhor caminho a seguir para obter
sucesso?
R:' Depende daquilo que se entenda por sucesso. Numa visão puramente economicista
- que sempre discordei - o sucesso há-de enconfta-se na afirmação tecnocrata do jurista
e na especializaçáo deste, na área do direito, que possa ter maior influência num
determinado momento da dinâmica social: Direito das Sociedades, Direito da Famíliq
Direito Penal, etc., procurando como fim último o lucro. Numa visão académica e de
aplicação isenta da justiça - que sempre defendi - o sucesso pode surgir na sua
plenitude, com o recoúecimento público, com a referência sempre honrosa do grande
Homem da justiça, como garante da segurança do direito e da mríxima ooa justiça é
cega". Esta ultima visão do direito paÍa o caminho do sucesso, infelizmente, vai
perdendo a sua afirmação a favor do direito como forma de alcançar beneficios
económicos a qualquer custo incluindo a dignidade da pessoa humana.
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3" - O Curso de Direito está bem como está e recomenda-se, ou pelo contrário
deveria sofrer alterações?
R:- Embora não paxeçq a resposta à pergunta não é fácil. Desde logo importa saber se
discentes e docentes estão motivados com a administração da Universidade, qual o
regime de contrato enfie a Universidade e os docentes. Seja qual for o regime, ainda
importa saber se as cláusulas confrafuais são, efectivamente, cumpridas pelas partes, se
a Universidade visa o lucro ou a dignidade e qualidade do ensino, se as instalações,
cumprimentos de horários, apoio (biblioteca, fornecimento de manuais, fotocópias,
acções de divulgação junto das populações), são as adequadas para um estabelecimento
de ensino superior privado do século XXI numa sociedade que faz a selecção dos
melhores com provas dadas no mercado de trabalho e não com a nota final da
licenciatura constante no "canudo".
Daquilo que julgo saber, parece-me que há que reestruturar os programas do curso de
Direito no sentido de serem aumentadas as aulas praticas assim como mais seminiários
onde figuras ilustres do Direito possam transmitir os seus coúecimentos resultantes da
experiência e da dedicação à ciência que é a causa do Direito.
4'- O facto de só existir Direito na Região Sul, na Universidade Moderna é uma
mais valia ou nem por isso?
R:- É, de facto, uma mais valia para a Região Sul em virtude de, por norma, os
licenciados, que fazem a sua licenciatura na Universidade Moderna - Pólo de Beja,
continuarem fixados na referida região e ai exercerem a sua actividade o que, por isso,
não deixa de ser uma mais valia significativa paÍa a regrão.
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5u - Os Licenciados em Direito pela Universidade Moderna Pólo de Beja têm
sucesso ao nível da empregabilidade? O que recomenda para uma maior
integração?
R:- Como ern qualquer sociedade moderna actual, os ditames da empregabilidade
resultam da dinâmica das regras de um "mercado" de trabalho cadavez mais norteado
por padrões de elevada exigência técnica pelo que, os que não se inserirem nessa
exigência ou não a compreenderem, estão, inevitavelmente, "condenados" ao insucesso
no âmbito do emrprego. Recomendo trabalho. Isto é: que os conhecimento adquiridos no
curso de direito sejam apenas considerados uma licença para o "mundo" da
empregabilidade e não a única condição para ter um emprego garantido. A ideia
histórica de que oltma licenciatura garante um emprego",há,muito que não faz sentido;
basta saber que há milhares de licenciados no desemprego ou em empregos em que nada
dignificam a imagon de quem é titular de uma licenciatura. Assim, na minha opinião,
há que existir uma relação de proximidade e entendimento entre a universidade e o
poder local passando pelo "mundo" empresarial, demonstrando que existe uma ofbrta de
trabalho qualificado e imprescindível para aperfeiçoamento desse poder e
melhoramento e renovação das empresas.
6o- O Direito na Região Sul é importante? Porquê?
R:- Como em qualquer região, tarnbém na Região Sul o direito é importante. Será
sempre mais importante onde exista uma população menos letrada e onde existam
carências de toda a ordem o que, infelizmente, é o caso da Região Sul onde por razões
económicas, politicas, geográficas e outras, foi sempre uma das mais carenciadas.
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7u - Tendo o Poder Máximo de Decisão, o que faria em prol do Direito na Região
Sul?
R:- Mobilizava as ooforças vivas" da região no sentido de demonstrar, inequivocamente
e fora de interesses politico/partidários, os potenciais que a Região oferece no âmbito
estratégico quanto à fixação de empresas nacionais e estrangeiras, acelerando na sua
conclusão mais valias existentes como Alqueva, Sines, Aeroporto de Beja rede viiâria e,
simultaneamente, investindo na qualidade e projecção no curso de Direito como forma
de "alimentar" essas mais valias com juristas de alta qualificação e residentes na região.
8o - Se se propusesse a fazer um estudo, como o meu, o que gostaria de saber?
R:- Quais são a intenções do poder central e local para a Região Sul. Se a filosofia e
sociologia do Direito nos dão indicadores que nos garantam se as motivação dos
estudantes da Região Sul para optarem por o Direito como carreira profissional visam
alcançar melhores condições de vida através do lucro monetário dai adveniente ou, ao
invés se vão no sentido de fazerem do direito um sacerdócio ao serviço da Região onde
vivem dando-lhe, com isso, a dignidade e visibilidade nacionais há muito perdidas.
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1. Constituição da Comissâo de Avaüação Externa dos cursos de Direito
A Comissão de Avaliação Extema (CAE) da área de Direito do 2o Ciclo de
Avaliação, designada pelo Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior
(CNAVES), foi inicialmente constituída pelos seguintes membros:
Presidente - José Joaquim Gomes Canotilho, Professor Catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra
Vogais nacionais
- António Menezes Cordeiro, Professor Catedrático da Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa;
- António da Costa Neves Ribeiro, Juiz Conselheiro do Supremo
Tribunal de Justiça;
- António Luciano de Sousa Franco, Professor Catedrático da Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa;
- Diogo Freitas do Amaral, Professor Catedrático da Faculdade de Direito
da Universidade Nova de Lisboa;
- António da Costa Neves Ribeiro, Juiz Conselheiro do Supremo
Tribunal de Justiça;
- Jaime Octrâvio Cardona Ferreira, húz Conselheiro Jubilado, ex-
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça;
- José Manuel Matos Femandes, Juiz Conselheiro aposentado do
Supremo Tribunal de Justiça;
- José Manuel Moreira Cardoso da Costa, Professor Catednático
Convidado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra e ex-Presidente do
Tribunal Constitucional;
- Manuel da Costa Andrade, Professor Catedrático da Faculdade de
Direito da Universidade de Coimbra;
- Mário Júlio Brito de ALneida Costa, Professor Catedrático Jubilado da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra;
- Miguel Eiró, Advogado, membro do Conselho Geral da Ordem dos
Advogados;
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- Rogério Guilherme Ehrhardt Soares, Professor Catedrático Jubilado da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.
Vogais estrangeiros:
- Eduardo García de Enterria, Professor Emérito da Universidade
Complutense de Madrid;
- Francisco dos Santos Amaral Neto, Professor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro;
- José António Gomez Segade, Professor Catedrático da Universidade de
Santiago de Compostela;
- José Luís Meilán Gil, Professor Catedrático e ex-Reitor da
Universidade da Corunha.
O Presidente formulou algumas sugestões quanto à composição
da Comissão:
a) Conveniência de reforçar a componente de profissionais
ligados à magistratura e advocacia;
b) Conveniência de indicar um Professor da Universidade
Católica (Doutor Manuel Afonso Vaz);
c) Conveniência de nomear um Professor Catedrático das mais
modernas universidades públicas (Minho e Porto).
A primeira sugestão levou à indicação como membros da Comissão de
Avaliação dos seguintes vogais:
- Alfredo José Castanheira Neves, Presidente do Conselho Superior da
Ordem dos Advogados;
- António Francisco de Araújo Lima Cluny, Procurador-Geral Adjunto
no Tribunal de Contas;
- José Augusto Sacadura Garcia Marques, Juiz Conselheiro do Supremo
Tribunal de Justiça.
Ainda antes de se iniciarem os trabalhos da Comissão, o Doutor Rogério
Ehrhardt Soares viu-se obrigado, por motivos de saúde, a renunciar à qualidade de
membro, não tendo sido possível assegurar a sua substituição em tempo útil. A
composição final da Comissão foi a seguinte:
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Subcomissão I
Nota: Por motivo de doença, e logo após a reunião preparatória, o Conselheiro José
Augusto Garcia Marques deixou de pertencer à Comissão, sendo substituído nesta





Vice-Presidente José Manuel de Matos Fernandes
Mário Júlio Almeida Costa
José Augusto Garcia Marques
Francisco Amaral Neto
Composição
Vice-Presidente Diogo Freitas do Amaral
José Manuel Cardoso da Costa
António da Costa Neves Ribeiro
Mieuel Eiró
José Luís Meilan Gil
Composição
Vice'Presidente António Luciano de Sousa Franco
António Menezes Cordeiro
Jaime Octávio Cardona Ferreira
António Francisco de Araúio Cluny
Eduardo Garcia de Enterría
Composição
Presidente José Joaquim Gomes Canotilho
Vice-Presidente Alfredo Castaúeira Neves
Manuel da Costa Andrade
Mário Júlio Almeida Costa
José António Gomez Seeade
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No dia 9 de Junho, o Professor António Luciano de Sousa Franco deixou de
pertencer ao reino dos vivos. Em termos pessoais e na qualidade de Presidente da
Comissão, cumpre-me prestar aqui uma emocionada homenagem ao nosso compaúeiro
e colega. Para além das excepcionais qualidades pessoais, intelectuais e académicas por
todos reconhecidas, o Doutor António Luciano de Sousa Franco empeúou-se
devotadamente nas tarefas da avaliação, desde o início dos trabalhos da Comissão, a ele
pertencendo algumas das orientações e propostas mais importantes. A Comissão curva-
se respeitosamente perante a sua memória.
2. Constituição das Subcomissões e Métodos de Trabalho
2.1 Formação das Subcomissões
A avaliaçáo de dezanove cursos de Direito obrigou à constituição de quatro
Subcomissões. Os critérios paÍa a formação destas subcomissões foram basicamente os
seguintes:
a) Relativamente aos Vice-Presidentes: assegurar que todas as profissões
jurídicas (professores, juízes e advogados) estivessem representadas nos níveis de vice-
presidência;
b) Relativamente à composição concreta de cada Subcomissão: assegurar que
não existissem impedimentos referidos na lei (Lei no 38194, de 2l de Novembro, art. o)
e garantir uma observação plural feita pelos membros das várias profissões jurídicas;
c) Relativamente à elaboração dos Relatórios: manter o equilíbrio referido nas
alíneas anteriores;
d) Relativamente aos cursos a ovaliar: assegurar que o universo institucional dos
cursos a avaliar fosse tendencialmente semelhante para cada uma das subcomissões
(cursos de universidades públicas, cursos de universidades privadas, cursos de ensino
concordatrário).
2.2 Métodos de trabalho
2.2.1. Termos de referência
A Comissão adoptou os seguintes termos de referência:
I
l. Os termos de referência referidos na lei (Lei no 38194, de 21 de
Novembro, Decreto-Lei no 205198, de I 1 de Julho, e Lei no 112003, de 6
de Janeiro).
2. Termos de referência do Guio de Auto-Avaliação fornecido pelo
CNAVES.
3. Termos de referência constantes de adenda ao Guião de Avaliação
Extema que tomam já em consideração as imposições da Lei no 112003,
quanto aos campos de apreciação e níveis de classificação,
4. Termos de referência elaborados pelo Presidente da Comissão.
5. Termos de referência constantes dos Relatórios de Auto-
Avaliação.
2.2.2. Campos de apreciação
A Comissão adoptou o roteiro do Guião de Avaliação Externa quanto aos
campos de apreciação:
| . Or ganização institucional
2. Objectivos do curso
3. Plano de Estudos
4. Conteúdos programáticos
5. Alunos (procura, sucesso escolar)
6. Processo pedagógico
7. Corpo docente
8. Pessoal não docente
9. Instalações e equipamentos
I 0. Recursos financeiros
I l. Relações Externas e Internacionalizaçáo
12. Ambiente Académico (Apoio Social)
13. Gestão de Qualidade
I 4. Empregabilidade/Sustentabilidade
15. Investigação
Entendeu, porém, a Comissão que estes Campos de Avaliação não
correspondiam, rigorosamente, ao conceito de incidência referido na Lei no 38194, de21
9
de Novembro. Na verdade, eles não fazem menção expressa ao nível científico e à
investigação realizada. Por outro lado, não tomavam em conta a exigência de
sustentabilidade global quanto a recursos económico-financeiros, qualificação do corpo
docente, aüactividade, equipamento pedagógico e científico e confiança dos
destinatrírios. Estas razões levaram a Comissão a incluir nos campos de observação:
- o nível científico do ensino
- a investigaçáo rcalizada
- a sustentabilidade do projecto escolar do estabelecimento
A tomada em consideração destes últimos tópicos levou precisamente a
Comissão a acrescentar o ponto l5 e a alargar o ponto 14 à'osustentabilidade".
Dentre os campos de apreciação referidos no Guião de Avaliação Externa, a
Comissão resolveu não se debruçar em ponnenor sobre os recursos Jinanceiros e,
consequentemente, não incluir este campo nas tabelas de classificação. As razões serão
referidas no ponto 5.7. referente a comentários e recomendações.
2.2.3. Níveis de classi/icação
2.2.3.1. Etapas
Cada Subcomissão (com excepção da Subcomissão [, que entendeu, em
consciência, não lhe caber a tarefa de fixar o nível de classificaçáo) fez acompaúar os
relatórios de propostas de classificação. Entendeu a Comissão que uma Subcomissão ad
hoc constituída pelo Presidente da Comissão e pelos Vice-Presidentes das
Subcomissões deveria fazer (i) uma primeira análise global das classificações para
efeito de contraditório e (ii) suprir as faltas de indicação de níveis de avaliação dos
Relatórios da Subcomissão I.
No direito do contraditório exercido pelos estabelecimentos de ensino avaliados
levantou-se a questão da incongruência entre os níveis de classificação referidos no
Relatório de Avaliação Externa e os níveis referidos nas classificações adoptadas na
mencionada Subcomissão ad hoc. Entendeu o Presidente que a necessiâria tarefa de
concordância prática que tomasse em conta as respostas do procedimento contraditório
deveria ser feita na reunião plenária arealizar nos dias 27 e 28 de Julho.
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2.2.3.2. Factores de ponderação
A Comissão resolveu não recorrer a classificações numéricas e a coeficientes de
ponderação. Limitou-se a atribuir uma classificagão qualitativa exigida pela Lei no
112003. De qualquer modo, a Comissão tem perfeita consciência de que os vários
campos de observação não têm igual valor. A simples contagem da classificaçáo para
cada um dos campos de avaliação pode não ser suficiente para um juízo de valor
rigorosamente auto-sustentado. A Lei n' 38194 diz claramente que a avaliaçáo incide
sobre a qualidade do ensino, a qualidade do desempenho científico e pedagógico das
instituições, a preparação ocadémica do corpo docente e as condições de
funcionamento, Referem-se, em seguida, os campos de avaliação que devem ser
tomados especialmente em consideração :
a) O ensino, designadamente, as estruturas curriculares, o nível científico, os
processos pedagógicos e as suas características inovadoras;
b) A qualificação dos agentes de ensino;
c) A investigação realizada;
d) A ligação à comunidade, designadamente através da prestação de serviço e da
acção cultural;
e) O estado das instalações e do equipamento pedagógico e científico;
f) Os projectos de cooperação internacional.
Estes factores, como impõe a lei, mereceram particular atenção às subcomissões
de avaliação. No entanto, como resulta igualmente de preceitos legais, incluimos outras
dimensões relevantes. Embora com um grau de intensidade avaliativo menos importante
- a lei diz que o sistema de avaliação "considera ainda" - mereceram a atenção:
a) A procura efectiva dos alunos, o sucesso escolar e os mecanismos de apoio
social;
b) A colaboração interdisciplinar, interdepartamental e interinstitucional;
c) A inserção dos diplomados no mercado de trabalho;
d) A eficiência da organizaçáo e gestão.
A ordem destes factores de avaliação não é arbitrária. O mérito de uma
instituição de ensino superior de natureza universitária esfá, em primeiro lugar, no
próprio ensino, nas estrufuras curriculares, no nível científico, no processo pedagógico,
na qualificação do corpo docente, na investigação. Só depois vêm factores que, em
ll
muitos casos, as instituições de ensino superior não podem controlar (procura efectiva,
sucesso escolar, insergão dos diplomados no mercado de trabalho).
2.2.3.3. Níveis de classiJicação nacionais e internacionais
A Comissão considerou, inicialmente, que deveria classificar como excelentes
(letra A) as instituições de ensino avaliadas que, no conjunto das avaliações dos campos
de apreciação, tivessem mais de 8 menções de A. Esta avaliação global viria, porém, a
ser retirada mediante deliberação da Comissão reunida em plenário realizado em 27 de
Outubro de 2004. Embora ela constasse de documentos anteriores e tivesse sido enviada
aos estabelecimentos de ensino avaliados para efeitos do contraditório, ao Conselho
Nacional de Avaliação do Ensino Superior considerou que este critério apresentava
sérios inconvenientes: (l) em primeiro lugar, dava a entender que a simples soma das
classificações constituía um sucedâneo satisfatório dos critérios de ponderação; (2) em
segundo lugar, ponderou-se a questão de saber se uma nota aditiva, resultante da soma
de classiÍicações desagregadas, não represertfaria, mesmo assim, um o'excesso de
mandato" no que respeitava às competências da Comissão; (3) em terceiro lugar, a
sugestão de uma classificação global poderia criar dificuldades ao Conselho Nacional
de Avaliação do Ensino Superior, que reiterou a posição da insustentabilidade da
classificação de mérito, pois só assim poderia assegurar coerência sistémica a todo o
processo de avaliação do ensino superior.
2.2.3.4. Função Social
Na alínea d) do no 2 do art.3o, da Lei no 38194 considera-se factor de especial
importância o'aligaçdo à comunidade, designadamente a prestagão de serviços e a acção
culturalo'. O no 3, alínea a), do mesmo preceito, considera relevante "a procura efectiva
de alunos, o sucesso escolar e os mecanismos de apoio social".
Em várias intervenções, o nossô malogrado e saudoso compaúeiro de trabalho,
Doutor Sousa Franco, insistia na tónica da funçdo social do ensino. As oograndes
escolas", com um elevado número de alunos de todas as classes sociais e com médias de
acesso muito díspares (entre ô suficiente e o muito bom), responderiam a funções de
integração social de forma diversa da de outras escolas mais direccionadas para a
selectividade de alunos. Além disso, a existência de cursos pós-laborais indiciava
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certamente a preocupação com a"aprendizagem e formação contínua", que os sistemas
sociais consideram de importância decisiva na sociedade de conhecimento.
A Comissão registou e acolheu esta preocupação, mas considerou que a
avaliação deveria continuar a incidir, por imperativo legal, na qualidade do
desenvolvimento científico e pedagógico, na preparação académica do corpo docente e
nas condições de funcionamento. Apesar disso, as preocupações do Doutor António
Sousa Franco pesaram decisivamente na comparação dos vários universos subjectivos
constitutivos da rede do ensino superior de Direito:
a) O universo do ensino privado que se debate com inúmeras dificuldades, desde
logo, com a própria sobrevivência, mas onde é visível a função social nos cursos pós-
laborais;
b) O universo do ensino público e do ensino concordatário com reduzido
número de alunos, possibilitador de selectividade e de grande melhoria nos padrões de
excelência pedagógica;
c) O universo do ensino público com grande número de alunos que amplia a
função de integração social mas que coloca graves problemas a nível de organizaçáo,
processo pedagógico e instalações.
Logo nas primeiras reuniões, a Comissão colocou a si própria o problema de
saber se poderiam ser comparadas instituigões situadas em universos muito diferentes.
Entendeu-se que, pelo menos, na distribuição de trabalho, estes vários universos
deveriam ser o'observados" em todas e por todas as Subcomissões.
3. Procedimento das Avaliações
j.l. Indicação de Relator
Dentro de cada Subcomissão, e no contexto planificado das visitas aos
estabelecimentos de ensino, indicou-se, por consenso, um Relator. A ele pertenceu a
tarefa de redacção do Relatório referente ao estabelecimento avaliado e de
individualização dos po nto s forte s e pontos fracos de cada instituição.
Não houve uma linha reitora da elaboração dos Relatórios, embora se seguisse o
Guião de Avaliação Externa fornecido pelo CNAVES. A liberdade do Relator quanto à
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dimensão e estilo do Relatório permitiu que se obtivesse um juízo de valor imediato de
cada uma das instituições. Deve recoúecer-se, porém, que esta liberdade transportou
também algumas dimensões tendencialmente menos positivas: (1) a individualizagão de
pontos fortes e pontos fracos não escondeu nem podia esconder o carácter de
ooimpressão" recolhida na visita; (2) essa individualização não incidia, muitas vezes,
sobre os campos de apreciação que viriam a servir de base aos níveis de classificaçáo a
atribuir a cada curso; (3) originou, por isso, alguma discrepância nas avaliagões quando
se tomava em consideração os campos de apreciação ou quando se levavam em linha de
conta os pontos fracos e os pontos fortes assinalados por cada Relator. Também aqui se
revelou necessária uma nova tarefa de concordância prática efectuada, num primeiro
momento, na Reunião dos Presidentes das Subcomissões, e, num segundo momento, na
Comissão reunida em plenário. O contraditório exercido através do direito de resposta
aos Relatórios de avaliação permitiu precisamente a reapreciação na Comissão reunida
em plenário, efectuado em 27 de Outubro de 2004, de alguns juízos de valor e a
alteração de algumas propostas quanto aos níveis de avaliação.
3.2. Relatório e Resultado da Avaliação
Os Relatórios foram remetidos às instituições avaliadas a fim de, através dos
respectivos órgãos científicos, pedagógicos e administrativos, gozaÍem do direito de
audiência e de resposta aos Relatórios e contraditarem, querendo, a proposta de
classificação de mérito relativamente a cada um dos campos de apreciação.
Quase todas as instituições usufruíram desse direito, variando muito o teor das
respostas. Uma delas colocou mesmo o problema da nulidade de todo o procedimento
de avaliagão pelos seguintes motivos: (i) falta de autonomia e imparcialidade da
entidade avaliadora; (ii) falta de conhecimento das classificações de mérito, em termos
relativos, pois só lhe foi dado a conhecer a proposta de classificação que a ela dizia
respeito; (iii) neutralizaçáo dos juízos dos avaliadores directos pelos juízos da Comissão
ad hoc. Outras, colocaram a tónica na injustiça de alguns níveis de classificação,
referenciando os campos de observação concretos. Na apreciação final teve-se em conta
os juízos de valor sugeridos pela Comissão ad hoc, tomando-se também em
consideração as respostas das instituições avaliadas e as respostas dos respectivos
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Relatores às peças de contraditório enviadas pelos estabelecimentos de ensino
avaliados.
3.3. Reuniões da Comissão em plenário
Na reunião da Comissão em plenário, realizada em 27 de Julho, compareceram
todos os membros da Comissão em efectividade de funções. Como um dos
estabelecimentos de ensino invocou o Código de Procedimento Administrativo quanto à
contagem do prazo de resposta- gue, no seu entender, se estendia até l0 de Agosto -, e
como uma significativa parte dos membros das várias Subcomissões não coúecia o
teor das respostas enviadas em sede de contraditório, resolveu-se estabelecer novo
calendário. No sentido de não se postergarem dimensões importantes de justiça
procedimental e de justiça processual deliberou-se que:
l. as respostas dos estabelecimentos de ensino mereceriam, quando fosse
caso disso, uma apreciação do respectivo Relator com conhecimento dessa apreciação a
todos os membros das respectivas Subcomissões que, para o efeito, reuniriam até ao dia
20 de Setembro de 2004;
2, as apreciações escritas pelos Relatores e as opiniões de cada
Subcomissão seriam objecto de nova análise global na Reunião dos Presidentes das
Subcomissões a realizar até 13 de Outubro de 2004;
3. os membros da Comissão, reunidos em plenário a efectuar até 30 de
Outubro, procederiam a um novo juízo de valor final;
Na reunião efectuada no Palácio de São Marcos (Coimbra), no dia 27 de Julho
de 2004, trocaram-se ainda impressões sobre:
a) O conteúdo de uma carta do Reitor da Universidade Católica
Portuguesa (agora junta ao procedimento de avaliação externa) em que se colocavam
fortes objecgões à natureza e à composição da Comissão de Avaliação Extema.
b) O conteúdo das respostas da Universidade Católica Portuguesa,
designadamente quanto à sua viva contestagão (sobretudo na resposta do Curso de
Direito da Lisboa e, em menor grau, do Curso de Direito do Porto) da legitimidade da
constituição de uma Comissão ad hoc (Comissão dos Presidentes das Subcomissões)
com poderes para alterar as propostas de classificação do Relator.
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Relativamente ao ponto b), considerou-se que nada havia de ilegal na
Constituigão de uma Comissão ad hoc que, em termos não definitivos, procedesse a
uma análise e ponderação global dos resultados das avaliações e fornecesse uma grelha
de classificações a submeter à Comissão reunida em plenário. Neste sentido, a invocada
infracção do princípio da imediação não teria fundamento porque:
D a classiÍicação proposta pelo Relator não podia nem devia
entender-se como a classificação final, tanto mais que ela poderia
nem sequer corresponder ao juízo que outros membros da
respectiva Subcomissão - também de 'Torma imediatista" -
frzeram na visita ao respectivo estabelecimento de ensino.
iD a Comissão ad hoc formada pelos Presidente e Vice-Presidentes
também não se arrogou a formular juízos de valor e a fixar
classificações em termos definitivos, pois as suas propostas
seriam sempre submetidas a apreciação pela Comissão reunida
em Plenário onde todos os membros teriam direito a exprimir o
seu juízo e a argumentar e contra-argumentar relativamente a
todas as classifi cações.
iii) em terceiro lugar, só através de uma Comissão ad hoc, constituída
nos termos acima referidos, seria possível apurar uma certa
unicidade de critérios para efeitos de apreciação global.
Não mereceu também aceitação, na Comissão reunida em plenário, realizado no dia27
de Julho de 2004, a crítica, constante de várias respostas, incidente sobre a não
comunicação das propostas de classificações de todos os estabelecimentos de ensino
avaliados. Argumentava-se, em síntese: QU€ uma dada classificaÇão poderia ser
analisada justa se isoladamente considerada, mas poderia revelar-se injusta quando
comparada com as classificações sugeridas para outros estabelecimentos de ensino
também avaliados. É importante desfazer equívocos:
a) em primeiro lugar, a avaliaçáo dos estabelecimentos de ensino
superior apresenta como dimehsões estrufurais mais relevantes a
natureza de auditoria e controlo externo, não estando aqui em
causa qualquer "concurso de candidatos aranking!';
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b) como se disse já anteriormente, a ideia de ranking pressuporia uma
classificação final assente em critérios de ponderação rigorosos
quanto aos vários items analisados, que o CNAVES não forneceu,
não cabendo à Comissão de Avaliação Externa ooinventar" esses
mesmos critérios.
3.3. Avaliações globais
A Comissão, em sede de Comissão odhoc e em reuniões plenárias, debruçou-se
por cinco vezes sobre a avaliaçáo globalmente considerada:
a) Logo após as visitas de avaliação (Tribunal de Contas, em 7 de Maio
de 2004)
Logo após as visitas de avaliação, reuniram-se o Vice-Presidente da cada
Subcomissão juntamente com o Presidente a fim de, em termos informais, se obter uma
primeira informação relativa a essas visitas. A troca utilíssima de informações enti[o
efectuada pode ler-se na Acta da respectiva reunião, realizada a 7 de Maio de 2004.
Chama-se a particular atenção para as observações lúcidas e pertinentes do Doutor
Sousa Franco.
b) Logo após a redacção dos Relotórios de Avaliação Externa (Fundação
das Universidades Portuguesas, Coimbra, a22 de Junho)
Na reunião referida no número anterior deliberou-se sobre a conveniência de
uma nova reunião destinada a apreciar os Relatórios de Avaliação Extema e a
estabelecer os níveis de classificaçdo a submeter a contraditório das instituições
avaliadas.
c) Logo após o termo do prazo do eontraditório (Palâcio de São Marcos,
Coimbra, no dia 27 de Julho) nos termos acabados de descrever no ponto anterior (3.2).
d) Após a recepção das respostas em sede de contraditório e da
apreciação escrita dos mesmos pelos respectivos relatores (Comissão ad hoc, 15 de
Outubro de 2004)
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e) Na sessão da Comissão reunida em plenário, de 27 de Outubro de
2004
Neste Plenário discutiram-se e apreciaram-se todas as propostas de classiflrcação.
Algumas das classificações foram aprovadas por maioria com votos de abstenção (cfr.
acta respectiva). A Comissão analisou (l) as argumentagões desenvolvidas em sede do
contraditório pelas instituições avaliadas; (2) as apreciações dos respectivos relatores;
(3) as propostas de classificagões sugeridas pela Comissão od hoc. A tomada em
consideração de todos estes elementos justificou a melhoria, para alguns cursos, da
classificação anteriormente enviada aos estabelecimentos respectivos para efeito do
contraditório, não havendo qualquer deliberação no sentido de corrigir para "pior - o
que justificaria novo direito de contraditório - os juízos valorativos anteriores. O não
atendimento de algumas objecções das entidades avaliadas teve corno fundamento não
apenas as análises dos Relatores mas também os juízos valorativos expressos pelos
membros da Comissão na reunião plenária de27 de Outubro de2004. Observaram-se os
princípios legais relativos a impedimentos que justifrcaram as seguintes tomadas de
posição:
- o Doutor José Joaquim Gomes Canotilho declarou-se impedido de votar
as classificagões referentes ao curso de Direito da Faculdade de Direito de Coimbra e ao
curso de direito da Universidade Autónoma;
- o Dr. Alfredo José Castanheira Neves declarou-se impedido de votar as
classificações referentes à Faculdade de Direito de Coimbra por ser professor num curso
de pós-graduação em Direito da Família;
- o Doutor António Menezes de Cordeiro declarou-se impedido de votar
as classificagões relativas ao curso de Direito da Faculdade de Direito de Lisboa e as da
Universidade Católica Portuguesa;
- o Doutor Diogo Freitas do Amaral declarou-se impedido de votar as
classificações referentes ao curso de Direito da Universidade Nova de Lisboa e, por
incompatibilidade moral, as classificações relativas ao curso de de Direito da Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa;
- o Conselheiro Jaime Cardona Ferreira declarou-se impedido de votar as
classificações relativas à Universidade Lusíada;
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- o Doutor José Manuel Cardoso da Costa declarou-se impedido de votar
as classificações referentes ao curso de Direito da Faculdade de Direito de Coimbra;
- o Conselheiro José Manuel Matos Femandes considerou-se impedido
de votar as classificações referentes à Universidade Portucalense;
- o Doutor Manuel da Costa Andrade considerou-se impedido de votar as
classificações referentes ao curso de Direito da Faculdade de Direito de Coimbra e ao
curso de Direito da Universidade Portucalense;
- o Doutor Mário Júlio de Almeida Costa declarou abster-se em todas as
votações qualitativas, coerentemente com o que sempre sustentou e justiÍicou, e não
apenas por impedimento legal quanto a algumas faculdades;
- o Dr. Miguel Eiró declarou-se impedido de participar em qualquer acto
relativo à avaliação dos Cursos de Direito da Universidade Católica Portuguesa.
4. Análise Indiüdual
4.1. Cursos avaliados pela Subcomissão I
Coube à Subcomissão I proceder à avaliagão extema de quatro estabelecimentos
de ensino: Universidade Autónoma de Lisboa - Luís de Camões, Universidade do
|v{inh6, Universidade Moderna - Lisboa, Universidade Nova de Lisboa.
I - Universidade Autónoma de Lisboa- Luís de Camões
A Universidade Autónoma de Lisboa obteve a classificagão de (C), Bom, em
oito campos de avaliação: organização institucional, objectivos do curso, plano de
estudos, conteúdos programáticos, pessoal não docente, instalações e equipamentos,
ambiente académico e empregabilidade/sustentabilidade. As notas de (D), Suficiente,
incidiram sobre cinco campos de avaliagão: alunos, corpo doce,nte, relações extemas,
gestElo de qualidade e investigação. A nota (E), lnsuficiente, incidiu sobre o processo
pedagógico.
II - Universidade do Minho
O curso de Direito da Universidade do Minho mereceu a notação de (B), Muito
Bom, em dois campos de avaliação: ambiente académico e gestEÍo de qualidade. A
classificação de (C), Born, incidiu sobre dez campos de avaliaçáo: organizaçáo
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académico e gestão de qualidade. A classificação de (C), Bom, incidiu sobre seis
campos de avaliação: organiz.açáo institucional, objectivos do curso, plano de estudos,
conteúdos programáticos, processo pedagógico e pessoal não docente. A nota de (D),
Suficiente, foi atribuída a quatro campos de avaliagão: alunos, corpo docente,
empregabilidade/sustentabilidade e investigação. A classificagão de (E), Insuficiente,
foi dada às relações externas.
4.3. Cursos avaliados pela Subcomissão III
À Subcomissão III coube a tarefa de proceder à avaliação de quatro crusos:
Dinensino de Beja, Universidade de Coimbra, Universidade Independente,
Universidade Internacional da Figueira da Foz.
I - Dinensino de Beja
O curso de Direito da Dinensino de Beja mereceu a nota de (C), Bom, quanto ao
pessoal não docente. A classificagão de (D), Suficiente, recaiu sobre cinco campos de
avaliação: objectivos do curso, plano de estudos, relações externas, ambiente académico
e empregabilidade/sustentabilidade. A nota de (E), Insuficiente, recaiu sobre oito
câmpos de avaliação: organtzação institucional, conteúdos programáticos, alunos,
processo pedagógico, colpo docente, instalações e eqúpamentos, gestão de qualidade e
investigagão.
II - Universidade de Coimbra
O curso de Direito ministado na Faculdade de Direito de Coimbra mereceu a
nota (A), Excelente, em dez campos de avaliação: organização institucional, objectivos
do curso, plano de estudos, conteúdos programáticos, alunos, corpo docente, relações
externas, ambiente académico, empregabilidade/sustentabilidade e investigação. A nota
de (B), Muito Bom, recaiu sobre dois campos de avaliação: pessoal não docente e
instalações. A classificação de (C), Born, foi atribuída aos campos relativos ao processo
pedagógico e gest?Ío de qualidade.
III - Universidade Independente
O curso de Direito da Universidade Independente obteve a classificação de (C),
Bom, no campo de avaliação referente ao pessoal não docente. A nota de (D),
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4.5. Grelha de classificação
Níveis de Apreciação dos Carnpos de Avaliação
InsÍituições
Campos deÁvaliaçõo
I 2 3 4 5 6 7 I 9 10 11 t2 13 t4 l5
Unlversldade Autónoma de
üsboa - Luís de Camões
c c c c D E D c c D c D c D
Unlversldqde do Mlnho c c C c C D c c D C B B c c
Unlversidade Moderna - Llsboa E D D D D E c D E c E E E
Universidade Nova de Llsboa A A A B A B B B c B B c A B
Universidade Catóüca
Portuguesa - Llsboa
B A B B B A B B B A B B A B
Universidade do Porto B D C c c D D c B B c c D
Unlversidade Lusíada - Llsboa B C c c D C D C B c B B B D
Universidade Lusíada - Porto B C c c D c D C B c B B c D
Universidade Portucalense c c C C D c D c B E B B D D
Dlnenslno de Beja E D D E E E E c E D D E D E
Universldade de Colmbra A A A A A c A B B A A c A A
Universidade Independente E D D D D E D c D D D E D E
Unlversldade Internaclonal da
f,'lsuelra da Foz
E D E D E E E D D E D E E E
Unlversldade Lusófona de
Eumanldqdes e Tecnolodas
E c c D D E D c C c D D c E
Universidqde Católica
doPortusuesa - Porto
B A B B B B B B B A B B A B
Universldade de Lisboa A A A A A B A c A A c c A A
Unlversldade Internacional de
Llsboa E E D D E E E D E D E E E
Universldade Moderna - Porto E D D D E D E c C E E E
Dlnensino Sehúbal A Instituição úo enviou o Relatório de Auto-Avaliação, pelo que não é possÍvel proceder à
classificaçâo por Campos de Avaliação.
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Chave da grelha
| . Or ganização institucional
2. Objectivos do curso
3. Plano de Estudos
4. Conteúdos programáticos
5. Alunos (procura, sucesso escolar)
6. Processo pedagógico
7. Corpo docente
8. Pessoal não docente
9. Instalações e equipamentos
10. Recursos financeiros
1 1. Relações Externas e lnterracionalizaçáo
12. Ambiente Académico (Apoio Social)





B (Muito Bom) - Sem problemas estruturantes detectados, com eventuais pequenos problemas
de importância secundrtia paÍa L organizaçio e funcionamento.
C @om) - Pode haver pequenos problemas de alguma relevância paÍa, a organizaçile "funcionamento do curso, mas resolúveis ao nível do Departamento ou da Coordenação do
Curso.
D (SuÍiciente) - Problemas estruturantes detectados que implicam intervenção institucional de
nível mais elevado, mas onde se enconta dinâmica positiva que admite a zua ultrapassagem a
curto prazo.
E (Insuficiente) - Graves deficiências, algumas de natureza estnrtural, com reduzidas
perspectivas de recuperação imediata.
5. Desenvolvimento e qualidade do ensino superior - comentários e recomendações
5.l.Introdução
A presente avaliação externa é, na práúrca, a primeira avaliação extema dos
cursos de Direito existentes em Portugal (exceptua-se o curso da Fundação Bissaya
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BaÍreto que ainda não estava nas condições legais de avaliação). Por razões que
desconhecemos, o Relatório da Primeira Avaliação Externa não foi elaborado e
divulgado, e, por esse motivo, parece legítima a afirmação de que, em rigor, é esta a
primeira Avaliação Externa. De qualquer modo, não foi inútil o trabalho feito pelas
instituições avaliadas pela primeira Comissão de Avaliação Externa. Instituiu-se a
incontonrável tarefa de avaliação externa e adquiriu-se competência organizativa na
elaboração de Relatórios de Auto-Avaliryfu, M estruturação das comissões e no
procedimento de avaliação. Cremos estaÍ aqú uma das razões para o facto de a maior
parte dos Relatórios de Auto-Avaliação qrte precederam esta Avaliação Extema serem,
na generalidade, relatórios razoavelmente bem estruturados. Notarn-se ainda algumas
deficiências no "tabalho de campo" (ex.: inquéritos) e no tratamento de dados nas mais
das vezes resultantes da falta de interesse dos inquiridos e do insuficiente empeúo das
instifuições avaliadas. Aqui estrâ o mote para uma primeira recomendação: o Conselho
Nacional de Avaliação do Ensino Superior deveria fazer protocolos com as
Universidades no sentido de lhes fomecer suporte humano e logísüco na tarefa e
tratamento de dados sempre que as instituições avaliadas não possuam recursos próprios
para elaborar com rigor esse trataÍnento.
5.2. Relatórios de Auto-Avaliação
Como se afirmou já, os Relatórios de Auto-Avaliação elaborados pelas
instituições avaliadas condensaram, na maior parte dos casos, os elementos mais
importantes possibilitadores de uma Avaliação Extema. Quando foram solicitados
esclarecimentos ou fomecimento de dados e informações complementares, os
estabelecimentos de ensino procuravam dar respostas satisfatórias aos pedidos dos
avaliadores.
5.3. Sentido da Avaliação Externa
Os membros desta Comissão procuraram observar os princípios de avaliação
referidos na lei, designadamente o princípio de autonomia e da imparcialidade (Lei n'
38/94, de 21 de Novembro, art. 6"la). Acontece, porém, que em Portugal o universo dos
doutores disponíveis para cumprir tarefas de avaliação é muito limitado, podendo dizer-
se que, de uma forma ou outra, quase todos os doutores em Direito portugueses se
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coúecem e estEÍo comprometidos com um ou mais dos estabelecimentos de ensino
avaliados. A isto acresce o facto de os professores eshangeiros - aqü limitados a
professores brasileiros e espanh§ls - terem um calendrário ou agenda dificilmente
compatível com a estadia de vários dias em Portugal. Nesta perspectiva, deveremos
colocar a questÍlo de saber se não se deveria começar a pensar noutos modelos de
Avaliação Externa. Não se desconhece que os cursos de Direito apresentam
especificidades relativamente a outros cursos que têm "códigos" 64is rrniversais. O
"espírito de Bolonha" talvez deva ser trazido à colação no sentido de se instituirem
comissões de avaliação extemas asseguradoras da compatibilidade e credibilidade
europeia da avaliação.
5.4. Sentido da atribuição de classificações de mérito
A mais relevante alteração, no que respeita ao sistema de avaliação, introduzida
pela Lei n" 112003, de 6 de Janeiro, foi a de estabelecer que o processo de avaliação das
instituições ou dos cursos fica concluído obrigatoriamente com a atribuição de uma
classificação de mérito.Impõem-se alguns comentários sobre o assunto.
a) A diversidade de universos institucionais
Como já se acenfuou atrás, a Comissão dedicou algumas reflexões a este ponto:
radical hererogeneidade das instituições avaliadas. Umas - a generalidade das
instituições privadas - a lutarem pela sobrevivência, com procura sucessivamente
decrescente. Outras a afirmarem a sua posição concorencial no mercado, optando pela
selectiüdade de alunos e pelas inovações pedagógicas. Outras ainda - sobretudo as
chamadas "escolas clássicas" - a continuarem a tradição de escolas abertas a grande
número de alunos. Quem depende das propinas dos alunos e luta pela sobrevivência não
tem, como é óbvio, grande espaço para tarefas de investigação e paÍa a criagão de um
corpo docente autónomo. Por sua vez, as escolas com acesso mais democnático
confrontam-se com a disponibilidade de espaços, com o ratio professor/aluno, com a
dificuldade de implementação de novos métodos pedagógicos. Finalmente, as novas
escolas - públicas e privadas - que optam pela selectividade e formação orientada para
o mercado nem sempre conseguem o equilíbrio entre a excelência pedagógica e a
excelência da investigação.
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b) O que determina decisivamente a classificação de mérito
A Comissão optou por não recolrer a classificações numéricas e a factores de
ponderação. Em rigor, porém, estes factores de ponderação seriam indispensáveis se o
objectivo fosse um nível de classificação conducente a um questionável ranking. E
quais são os factores de ponderação mais importantes? Em algumas instituições
avaliadas, os representantes dos alunos pronunciavam-se sobre a excelência da Escola
por se verificar uma taxa de l00oÁ de empregabilidade. Noufios estabelecimentos, os
representantes dos viários coÍpos salientavarn a excelência de ensino porque os seus
docentes [rarcavam o horizonte científico com os seus liwos, os seus manuais, os seus
códigos comentados, os seus doutoramentos, os seus cursos de pós-graduagão. Outras
escolas salientavam a excelência do seu corpo docente que, por sinal, pertencía de raiz,
e na sua maiori4 a estabelecimentos de ensino público.
Compreender-se-á, assim, a atitude reticente da Subcomissão I quanto à
atribuição de classificação de mérito. A maioria da Comissão, depois de uma posição
favorável à atribuigão de uma classificação de mérito global apurada com base nas
classificações atribuídas a cada um dos items de avaliaçáo, acabou, pelas razões atrás
expostas, por acolher a posigão defendida e sustentada pelo CNAVES. Os níveis de
classiÍicação indicados procuraram apenas captar a incidênciareferida na Lei f 38194,
de 21 de Novembro:
"O sistema de avaliação e acompanhamento incide sobre
a qualidade do desempenho ctentífico e pedagógico das
instituições de ensino superior, de acordo com a nahxeza
e tipologia de ensino, a preparação académica do corpo
docente e as condições definanciamento"
c) O princípio da reversibilidade da classificação
As avaliações têm um "ano-objecto" de avaliação. Não são, pois, avaliações
eternas ou estáticas. Cumpre salientar que, para alguns estabelecimentos, o ano
200212003 - o ano-objecto da avaliação - foi dos piores da sua história. É o caso da
Universidade Moderna e da Universidade Internacional, a braços com graves crises
institucionais e batalhas jurídicas. Deve aqui deixar-se registado que as classificações
não significam uma'ocondenação" definitiva mas uma chamada de atenção para as
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entidades responsáveis no sentido da indispensabiüdade de darem respostas claras e
eficientes aos "problemas estnrturantes" e às "graves deficiências" detectadas.
d) O que são problemas estruturantes?
A Comissão sentiu algumas dificuldades em precisar alguns conceitos
indeterminados como "problemas estruturantes" (Letra D - Suficiente) e .ograves
deficiências, algumas de natureza estrutural" (Letra E - Insuficiente).
Precisarnente por isso, recolreu-se a um conceito hoje corrente nas ciências
fisicas, na economia, no urbanismo, no ambiente - sustentabilidade -, paÍ?L explicitar o
seu juízo positivo ou negaüvo em relação a algumas instituições avaliadas. As
classificações mais negativas - Leta E - só foram atribuídas quando se tonmva visível
que o número de alunos, de professores, de funcionários, as infraestruturas básicas de
uma instituição de Ensino Superior como instalações e biblioteca, a relagão de
confiança com o universo de utilizadores, tinham incidência estrutural com reduzidas
perspectivas de recuperação imediata.
5.5. Gestão de qualidade
Uma das conclusões a que chegou a Comissão foi a de a gestão de qualidade ser
ainda um elemento estanho à vida da generalidade das instituições. Acontece mesmo
que as duas grandes escolas clássicas - de Coimbra e de Lisboa - revelam alguma
insensibilidade aos problemas da inovação organizatóia e à definição de parâmetos
norteadores da gestEÍo de qualidade. Ora esta gestão é imprescindivel para se articular a
inovação/massificação, paxa se determinarem os custos de forrnação dos ücenciados,
para se conhecer a taxa de empregabilidade, para dar apoio à procura de emprego , püà
se promoverem projectos nacionais e internacionais. A modemização administativa é
uma das tarefas inadiáveis que além de exigir uma determinada cultura se perfila como
uma dimensão imprescíndível quando se tata de fazer uma avaliação externa segundo
os parâmetos internacionais.
5.6. Auditoria
As Comissões de Avaliação exercem algumas funções de auditoria, mas têm
nma competência limitada, nos termos legais (Lei n' 38194, aÍt.4). Não lhes pertence
exercer funções de auditoria ou de controlo relativamente a outos aspectos nucleares de
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estabelecimentos de ensino superior. É o caso, como se disse, do/zanciamento. Nem
sempre as condições de financiamento se revelaram totaknente transparentes, sobretudo
quando as receitas das propinas se revelam manifestarnente insuÍicientes para cobrir as
despesas de um estabelecimento de ensino. Caberá ao Govemo cumprir as suas funções
de tutela, providenciando no sentido de averiguar as condições de sustentabilidade
económica e financeira das vrârias escolas de Direito. Como se salientou atrás (2.2.2.) a
Comissão resolveu não avaliar o "ca-po,, relativo a recursos financeiros. As razões
foram em síntese as seguintes:
a) quanto às universidades públicas - os recursos são vísíveis e transparentes
porque são, quase exclusivamente, os recursos orçamentais;
b) quanto às universidade privadas - os recursos referidos por algumas delas
são manifestamente insuficientes para "manter de pé,, a instituição;
c) quanto à Universidade Católica - os recursos referidos dizem respeito
fundamentalmente às propinas pagas pelos alunos.
Não pertence a uma Comissão de Avaliação Extema analisar, em termos de
auditoria e de controlo, os custos dos estabelecimentos de ensino superior, cabendo-
lhes, quando müto, apreciar esse recurso sob a óptica da sustenúabilidade escolar
5.7. Resultado da avaliação
Como se sublinhou atrás Q.2.2.) a Comissão resolveu não avaliar o "ca-po" relativo a
recursos financeiros. As razões forarn, em síntese, as seguintes:
a) quanto às universidades públicas - os recursos são vísíveis e transparentes
porque são, quase exclusivamente, os recursos orçamentais e, nessa medida
são visíveis e transparentes, üras há receitas privadas de associações e/ou
fundações conexas, sobre os quais não existe informação;
b) quanto às universidades privadas - os recursos referidos por algumas delas
são manifestamente insuficientes para,.manter de pé,, a instituição;
c) quanto à Universidade Católica - os recursos que nos foram dados a
coúecer apenas üzemrespeito às propinas pagas pelos alunos.
Não pertence a uma Comissão de Avaliação Externa analisar, em termos de
auditoria e de controlo, os custos dos estabelecimentos de ensino superior, cabendo-
lhes, quando muito, apreciar esse recurso sob a óptica da sustentabilidade escolar.
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5.8. Resultados da avaliação
A Lei 38/94 estipula no seu art. 5o que os resultados da avaliação serão
considerados pelo Ministério da Educagão para "efeitos de aplicações de medidas
adequadas à natweza das actividades avaliadas". Estas medidas vão desde estímulos
econónicos e financeiros para as instituições com bons resultados até à suspensão do
registo ou revogagão de a:utorização de funcionamento. Não cabe à Comissão de
Avaliação Externa assinalar à entidade governamental de tutela a adopgão de medidas
concretas. Entende-se, porém, que a credibiüdade dos procedimentos de avaliação estrá
indissoluvetnente ligada aos seus resultados pnâticos. Neste contexto, afigura-se
indispensável a tomada de medidas que se entendam necessárias relativamente aos
estabelecimentos de ensino avaliados que apresentam graves deficiências, algumas de
rlafixeza estrutural, que levaram a Comissão a colocá-los ta zoÍta de insuficiência. por
maioria de razáo, entende a Comissão que o Ministério da Ciência, Inovação e Ensino
Superior não poderá deixar de reagir com firrneza quanto à Dinensino de Setubal que se
esquivou a participar no presente processo de avaliação.
6. Agradecimentos
A Comissão de Avaliação Externa dos cursos de Direito deixa aqui o mais
caloroso agradecimento
- ao Presidente do Tribunal de Contas, Dr. Alfredo José de Sousa, e ao
Director-Geral deste mesmo Tribunal, Dr. José Tavares, pela disponibilidade
demonstrada na cedência gratuita das instalações para a efectivação de reuniões e pela
cortesia com que receberam todos os membros da Comissão;
- ao Secretariado do CNAVES e às Secretrârias das viârias Subcomissões
pelo empenho e profissionalismo que depositaram no acompanhamento da avaliação;
- aos Serviços do Palácio de São MaÍcos, pelo frabalho proporcionado à
Comissão aquando da Reunião Plenrária de27 deJulho.
O Presidente da Comissão apresenta também a todos os colegas que aceitaram o
encargo de partilhar com ele as responsabilidades da primeira avaliação externa dos
cursos de Direito, os mais fortes, amigos e sinceros agradecimentos. Para mirn, foi uma
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Reconhecidp pela Portaria no 1061/89 de 9 de Dezembro e Portaria n" 1241tg3 de 4
de Dezembio.
Ano Nome da Disciplina Teóricas Práticas
1 ao Estudo do Direito 2
1 Direito Constitucional
lntrod àEconomia 3
1 do Direito Portu ues




Direito lnternacional Público I





3 Direito da FamÍlia e das Sucessões 3
Direito do Trabalho
Comercial
ireito Processual Civil I
Direito lnternacional Privado I 3 2
4 Direito Processual Penal ll
Reais
ireito Administrativo ll 3
5 das Sociedades 2
Penal ll
ProcessualCivil ll




Filosofia do Direito ll
Direito Fiscal ll
Direito lnternacional Público ll








Licenciatura em Direito Page2 of 2
ntia das
Requisitos 7
E exigida a âprovação na disciplina de Medicina Legal para conclusão do curso,












e Política, entre outras
1
?r














cias sosiais coino direiro, hist$ria,
filosofia, geognaÍia ou sociologia,
flrxsos baratos, de papel e lápis; A'





















doe sem trabaiho, inscri-
tos n0§ centlos do Iruti
tuto do Eniprego e da Fonnaçáo Pro-
ÍissÍonai (IEF?) em Outubro clo ano
passado, mas náo estão todos em pé
de igualdade. Há areas de formaçâo
com saÍda quase garantida. Ouüas,
contudo, sâo uJna espécie devia rá-
pidapara o desemprego. As ciên-
ciassoclaissâo responsáveisporum
terço do nún:ero total de desempre-
gados licenciados e sáo, também,
vagas abrem ejovens
área de Íormaçáo, como tarnbém so-.
bre a insfiülÍçáo de ensino de origem
dos desempregados. A razão é sim-
da rárea,
ouqua-
vens que sê prêparam pâra entÍat
no ensino superjor estârâo melhor
preparados para escolher a área e a
facu.ldade onde passarão, pelo rre-
nos, os próximo§ quatro anos a es-
tudal
Para já, o JN apurou quals as
áreas de Íc;rruação da malor parte
dos inscritos nos centros do IIIFP e
concluiu que as ciências sociais são
as que malsonnlr"ibuempara ode-
sempreg0.
No ano lecitivo 2005/2006, indica
o ObservatóriodaCiência e do En,
sino §uperior, haviaquase 116 mil





























des de algurmas lii
turas,diz, masí«:r
govemosaaprov
§ôciais,
e Dheito CÕmí
c1e Fornmdoíes
Vêtôrinária
